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cado o apêndice n.o 69/2001 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho de 2001,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Aguiar da Beira.
Câmara Municipal de Aljezur.
Câmara Municipal de Almada.
Câmara Municipal de Almodôvar.
Câmara Municipal de Amares.
Câmara Municipal de Arganil.
Câmara Municipal de Barrancos.
Câmara Municipal do Bombarral.
Câmara Municipal do Cadaval.
Câmara Municipal de Celorico de Basto.
Câmara Municipal de Condeixa-a-Nova.
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Câmara Municipal de Paredes.
Câmara Municipal de Penafiel.
Câmara Municipal de Pombal.
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Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sousel.
Câmara Municipal de Tarouca.
Câmara Municipal de Tondela.
Câmara Municipal de Vila Nova de Gaia.
Câmara Municipal de Vila de Rei.
Câmara Municipal de Vila Velha de Ródão.
Comissão Instaladora do Município de Vizela.
Junta de Freguesia de Alhos Vedros.
Junta de Freguesia de Baleizão.
Junta de Freguesia de Barrancos.
Junta de Freguesia de Carnaxide.
Junta de Freguesia de Corval.
Junta de Freguesia de Esgueira.
Junta de Freguesia da Fuseta.
Junta de Freguesia de Santa Justa.
Junta de Freguesia de Vendas Novas.
Junta de Freguesia da Vitória.
Serviços Municipalizados de Electricidade, Água e Sanea-

mento da Câmara Municipal de Gondomar.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal do Montijo.
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 7570/2001 (2.a série). — Por deliberação do conselho
administrativo da Presidência da República de 15 de Março de 2001
e com a concordância da Câmara Municipal de Lisboa:

José Manuel Dias Mateus, motorista de máquinas pesadas do quadro
de pessoal da Câmara Municipal de Lisboa — autorizada a requi-
sição para exercer funções junto da Casa Civil do Presidente da
República, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001.

Manuel João Fonseca dos Santos, motorista de máquinas pesadas
do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Lisboa — autorizada
a requisição para exercer funções junto da Casa Civil do Presidente
da República, com efeitos a partir de 9 de Março de 2001.

18 de Maio de 2001. — Pelo Conselho Administrativo, o Secre-
tário-Geral, José Vicente de Bragança.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Declaração n.o 177/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que o juiz conselheiro José Maria Gonçalves Pereira renun-
ciou, nos termos do disposto no artigo 15.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ao mandato como presidente da Alta Autoridade para
a Comunicação Social, com efeitos a partir de 30 de Abril de 2001,
por ter sido indigitado para o exercício de outras funções.

23 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

Declaração n.o 178/2001 (2.a série). — Para os efeitos do dis-
posto no artigo 12.o, e nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo
10.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, declara-se que o juiz conselheiro
Joaquim José de Sousa Dinis foi designado para o cargo de presidente
da Alta Autoridade para a Comunicação Social.

24 de Maio de 2001. — Pela Secretária-Geral, Teresa Fernandes.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 483/2001. — Ao abrigo do disposto nos
artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 6 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, é nomeado
presidente do conselho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério
das Finanças (SOFE) o licenciado Fernando José Martins da Palma,
que exercerá estas funções em comissão de serviço, sem remuneração,
e em regime de acumulação, por motivo de interesse público.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2001.

17 de Maio de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Curriculum vitae

I — Identificação:

Nome: Fernando José Martins da Palma;
Data de nascimento: 27 de Dezembro de 1954;
Naturalidade: Nampula, Moçambique;
Estado civil: divorciado.

II — Habilitações literárias e formação profissional complementar:

Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito de Lisboa.
Curso do Instituto Nacional de Administração sobre «Aspectos

gerais da integração de Portugal na CEE» (Junho e Julho
de 1985, Oeiras).

Curso do Instituto Europeu de Administração Pública sobre «Ela-
boração de políticas na Comunidade Europeia» (Março de
1986, Maastricht).

Curso do Instituto Nacional de Administração sobre «A feitura
das leis» (Janeiro a Março de 1987).

Curso do Instituto Nacional de Administração sobre «Direito
do urbanismo» (Fevereiro a Abril de 1988).

Curso de formação de formadores ministrado pelo Instituto do
Emprego e Formação Profissional (Novembro de 1988).

Curso do Centro de Direito de Lovaina-a-Nova sobre «Direito
europeu do consumo» (Junho-Julho de 1992).

III — Actividade profissional — exercício de actividade profissio-
nal, a partir de Fevereiro de 1975, em organismos da Administração
e outros, designadamente:

Inspecção-Geral de Finanças;
Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública da Zona Sul

e Açores;
Instituto do Consumidor;
Centro de Arbitragem Voluntária de Litígios nos Serviços de

Reparação Automóvel;
Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente e da Defesa

do Consumidor;
Gabinete do Secretário de Estado da Administração Pública e

da Modernização Administrativa;
Secretaria-Geral do Ministério da Economia.

IV — Funções desempenhadas:
1 — Na Inspecção-Geral de Finanças:

Terceiro-oficial, de Fevereiro de 1975 a Setembro de 1976;
Segundo-oficial, de Setembro de 1976 a Julho de 1981;
Secretário de finanças de 1.a classe, de Julho de 1981 a Fevereiro

de 1984.

2 — No Sindicato dos Trabalhadores da Função Pública da Zona
Sul e Açores:

Membro da mesa da assembleia geral, de Dezembro de 1976
a Dezembro de 1978;

Membro da direcção, de Dezembro de 1978 a Dezembro de
1981.

3 — No Instituto do Consumidor:

Coordenador da Divisão de Apoio ao Consumidor, de Março
de 1984 a Novembro de 1987;

Coordenador da Divisão de Consultoria Jurídica, de Novembro
de 1987 a Novembro de 1989;

Director de Serviços de Formação e Apoio ao Consumidor, de
Novembro de 1989 a Maio de 1992.

4 — No Centro de Arbitragem Voluntária de Litígios nos Serviços
de Reparação Automóvel:

Director do Centro, de Outubro de 1992 a Maio de 1996;
Juiz-árbitro, de Abril de 1993 a Outubro de 1998.

5 — No Gabinete do Secretário de Estado do Ambiente e da Defesa
do Consumidor — conselheiro técnico para a área da protecção do
consumidor, de Julho de 1993 a Outubro de 1995.

6 — No Gabinete do Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa:

Assessor do Gabinete, de Abril de 1996 a Novembro de 1997;
Adjunto do Gabinete, de Dezembro de 1997 a Fevereiro de 1999;
Membro da Comissão Interministerial de Formação (CIF), desde

Março de 1998;
Representante português na Comissão Permanente do Comité

Latino-Americano para o Desenvolvimento (CLAD), desde
Abril de 1998;

Coordenador da Rede Interministerial da Modernização Admi-
nistrativa (RIMA).

7 — Na Secretaria-Geral do Ministério da Economia — secretário-
-geral-adjunto da ex-Secretaria-Geral do ex-Ministério da Indústria
e Energia.

V — Trabalhos publicados:

Colaborou, com a elaboração de artigos, na publicação do «Guia
do consumidor», página semanal editada no vespertino A
Capital.

Participou, regularmente, através da feitura de artigos, no boletim
do INDC.

Colaborou na elaboração da brochura A Administração e a Pro-
tecção do Consumidor, publicada na Revista da Administração
Pública;

Colaborou na elaboração da brochura A Defesa do Consumidor
e a Integração Europeia, publicada pelo INDC;

Colaborou na elaboração do Guia do Consumidor;
Colaborou na elaboração da brochura A Educação do Con-

sumidor.
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Participou na elaboração do Guia da Habitação.
Colaborou na elaboração do documento «A reforma e moder-

nização da Administração Pública», publicado no Diário da
Assembleia da República, 2.a série-A, n.o 8, de 16 de Outubro
de 1998.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Secretário de Estado
das Comunidades Portuguesas

Rectificação n.o 1331/2001. — Pela presente se rectifica o des-
pacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 61, de 13 de
Março de 2001, pelo que onde se lê «Ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho» deve ler-se
«Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho».

13 de Março de 2001. — O Chefe do Gabinete, António Montenegro.

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 7571/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 26 de Abril de 2001 do Ministro dos Negócios
Estrangeiros, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação no Diário da República do presente aviso, con-
curso interno de ingresso com vista ao preenchimento de 30 lugares
na categoria de assistente administrativo da carreira de assistente
administrativo do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros.

2 — Validade do concurso — o concurso visa o provimento das
vagas acima mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro, e Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao assistente
administrativo funções que se enquadram em directivas gerais dos
dirigentes e chefias, de pessoal, contabilidade, processamento, expe-
diente, arquivo, economato, aprovisionamento e património, tendo
em vista assegurar o funcionamento dos órgãos incumbidos da pres-
tação de bens e serviços.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é em
Lisboa e o vencimento é o correspondente à respectiva categoria de
acordo com a tabela instituída no novo sistema retributivo da função
pública.

6 — Requisitos gerais de candidatura:
6.1 — Requisitos gerais de admissão — os referidos no artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — serem funcionários ou agentes, exi-

gindo-se a estes últimos que exerçam funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano nos serviços e organismos
referidos no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e reunirem as condições referidas na alínea b) do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, isto é, serem pos-
suidores do 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

7 — Métodos de selecção — provas escritas de avaliação de conhe-
cimentos (n.o 5 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e n.o 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro):

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos.

7.1 — A prova de conhecimento gerais obedece ao programa de
provas aprovado através do despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, tem a duração
de noventa minutos e incidirá sobre as matérias indicadas em anexo
a este aviso.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos, com a duração de
noventa minutos, incidirá sobre as matérias constantes do programa
de provas aprovado por despacho conjunto publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 1984, anexo a este
aviso, mantido em vigor pelo n.o 2 do artigo 2.o e pelo artigo 53.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.3 — Sistema de classificação final — a classificação é expressa na
escala de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética simples das
classificações obtidas em cada uma das provas de conhecimentos, con-
siderando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classificação
inferior a 9,5 valores, constando a respectiva fórmula classificativa
nas actas de reuniões do júri do concurso.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas em requerimento de admissão ao concurso dirigido ao
director do Departamento Geral de Administração do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, sob registo e aviso de recepção, até ao termo do
prazo de candidatura, para o Serviço de Expediente, Palácio das Neces-
sidades, Largo do Rilvas, 1350-276 Lisboa, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, filiação,
naturalidade, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, telefone, residência e código
postal);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Categoria que o candidato possui, serviço a que pertence

e tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
de que possui os requisitos gerais para admissão ao concurso.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Declaração emitida pelo serviço ao qual se encontra vincu-

lado, onde conste, de forma inequívoca, a natureza do vínculo,
a categoria que o candidato possui, o serviço a que pertence
e o tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e
na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias.

9.1 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

9.2 — A relação de candidatos e a lista de classificação final, nos
termos dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, serão afixadas no local de estilo do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, sito no Palácio das Necessidades, Largo do Rilvas, em
Lisboa.

10 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

11 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — José António Morujo, chefe de divisão.
Vogais efectivos:

António Braga da Cunha Roque, técnico superior principal.
Maria da Conceição Lourenço Afonso, técnica superior de

2.a classe.

Vogais suplentes:

Catarina de Mendonça y Arruda Oliveira Rodrigues, secre-
tária de embaixada.

Maria Luísa Lourenço Borges, chefe de repartição.

14 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

ANEXO

I — Prova de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível da habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
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2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

II — Prova de conhecimentos específicos

A) Princípios gerais de direito e organização do poder político:

1) Noções de direito;
2) O direito como conjunto de normas jurídicas que disciplinam

a vida em sociedade, sua hierarquia, valor e força vinculativa;
3) Interpretação das leis e sua vigência;
4) Órgãos de soberania:

a) O Presidente da República;
b) A Assembleia da República;
c) O Governo;
d) Os tribunais;

5) Noção de Estado;
6) Funções do Estado;
7) Estrutura do Governo.

B) Regime jurídico da função pública:

1) Preenchimento de lugares e cargos:

Recrutamento e selecção;
Provimento;
Mobilidade;
Intervenção do Tribunal de Contas;
Posse;
Cessação do exercício da função pública; aposentação, exo-

neração e demissão;

2) Quadros e carreiras:

Quadros de pessoal — noção de lugar e de cargo;
Noção e tipos de carreiras;

3) Classificação de serviço;
4) Regime de duração e horário de trabalho.

C) Contabilidade pública:

1) Generalidades sobre Administração Pública:

Noção de serviços públicos;
Regimes de administração;
Direcção-Geral do Orçamento;
Tribunal de Contas;

2) Receitas e despesas públicas:

Receitas públicas;
Despesas públicas;

3) Despesas com a aquisição de bens e serviços:

Conceito de bens e serviços;
Competência para autorização de despesas;
Formalidades para a realização de despesas públicas,
Casos especiais;
Aquisição de material no estrangeiro;

4) Processamento de folhas de despesas:

Prazos de entrada nas delegações da contabilidade pública;
Processamento;
Cabimentos;
Verificação;
Liquidação;
Autorização de pagamento;
Pagamento.

Legislação recomendada aos candidatos para a preparação da prova
de conhecimentos gerais:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, com a nova redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Princípios gerais de salários e estatuto remuneratório dos fun-
cionários e agentes da Administração Pública — Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Junho, Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, e
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;

«Carta ética»;

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto o concurso — Decretos-Leis n.os 48/94 e 49/94, de 24 de
Fevereiro.

Legislação recomendada aos candidatos para a preparação da prova
de conhecimentos específicos:

a) Constituição da República Portuguesa;
b) Regime jurídico da função pública:

Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho;
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/87, de 29 de Maio,
e Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de julho;

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos

Decretos-leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/98, de
2 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, e Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;

c) Contabilidade pública:

Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 8/90, de 6 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março.

Despacho (extracto) n.o 11 650/2001 (2.a série):

Maria Beatriz Marques Amaral — técnica superior de 1.a classe do
quadro do pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar, do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas — despacho de 21 de Maio de 2001 nomeando-a
técnica superior de 1.a classe do quadro I do pessoal do Ministério
dos Negócios Estrangeiros, pessoal técnico superior, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2001. Concurso interno de acesso geral
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, de
10 de Fevereiro de 1999, cuja lista de classificação final dos can-
didatos foi homologada pelo director do Departamento Geral de
Administração em 24 de Maio de 2000 e afixada em local de estilo
deste Ministério, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. A nomeação da 13.a classificada resulta
da desistência dos 3.o, 7.o, 9.o, 10.o, 11.o e 12.o classificados. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Aviso n.o 7572/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avi-
sam-se os interessados de que se encontra afixada, para consulta,
a lista de antiguidade dos funcionários deste Instituto, na Rua de
Rodrigues Sampaio, 3, 3.o

Da organização da lista cabe reclamação a apresentar no prazo
de 30 dias consecutivos contados a partir da data da publicação do
presente aviso.

30 de Abril de 2001. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 993/2001 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o tenente-coronel de infantaria (12862380), Luís Filipe Tavares Nunes,
para o cargo AAA IPP0060 — Staff Officer, Exercises no SHAPE,
em Mons, Bélgica, em substituição do tenente-coronel de cavalaria
(19073984), José Ulisses Veiga Santos Ribeiro Braga, que fica exo-
nerado do referido cargo pela presente portaria da data em que o
oficial agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir
de 1 de Junho de 2001. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa

Aviso n.o 7573/2001 (2.a série). — Concurso n.o 8/DGAED/
2001 — concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um
lugar vago de técnico superior de 1.a classe. — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral do Armamento e Equi-
pamento de Defesa, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral para preenchimento de um lugar vago na categoria
de técnico superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Armamento e Equipamento de Defesa do Ministério
da Defesa Nacional, constante do anexo V à Portaria n.o 1256/95,
de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado e caduca logo que se verifique o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e 320-A/2000, de 15 de Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções de investigação, concepção, estudo e adaptação de métodos e
processos científico-técnicos, de âmbito geral ou especializado, exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade tendo em vista informar
a decisão superior, no domínio da gestão de recursos humanos, assim
como no âmbito da área de normalização prevista nos artigos 2.o
e 11.o do Decreto Regulamentar n.o 12/95, com a nova redacção dada
pelo Decreto Regulamentar n.o 40/97, de 3 de Outubro.

5 — Local, vencimento e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Lisboa, na Avenida da Ilha da Madeira, sendo as con-
dições de trabalho, remunerações e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Sejam técnicos superiores de 2.a classe com, pelo menos, três
anos na respectiva categoria classificados de Bom, nos termos
da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro;

c) Possuam licenciatura em Gestão de Recursos Humanos.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, a realizar
nos termos dos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta do júri do concurso, que será facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

7.2 — O sistema de classificação final será expresso na escala de
0 a 20 valores, sendo eliminados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Armamento e Equipamento de
Defesa do Ministério da Defesa Nacional, podendo ser entregue pes-
soalmente na Repartição de Coordenação e Administração Geral da
Direcção-Geral de Armamento e Equipamento de Defesa, sita na
Avenida da Ilha da Madeira, 1, 2.o, 1400-204 Lisboa, ou remetido
pelo correio, registado com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo de entrega, para a morada acima referida, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data de validade do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e as que exerceu, com
indicação dos respectivos períodos, bem como a indicação
das acções de formação profissional frequentadas e respectiva
duração;

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias que possui;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como a classificação
de serviço quantitativa nos anos relevantes para efeitos de
concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas passados pelas entidades promotoras em causa ou foto-
cópias autenticadas.

9 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

10 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas,
para consulta, no placard da Repartição de Coordenação e Admi-
nistração Geral da Direcção-Geral de Armamento e Equipamento
de Defesa, na Avenida da Ilha da Madeira, 14, 2.o, em Lisboa.

11 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Dr. Álvaro Ezequiel Gomes Passos, assessor prin-
cipal da DGAED.

Vogais efectivos:

Capitão-de-fragata EMQ Manuel Maria dos Reis das Neves,
chefe da Divisão de Investigação e Desenvolvimento da
DGAED.

Dr.a Maria Margarida Leitão Garcia, técnica superior prin-
cipal da DGAED.

Vogais suplentes:

Tenente-coronel Carlos Jorge Sampaio Felgueira, chefe da
Divisão de Qualidade, Normalização e Catalogação da
DGAED.

Dr.a Ana Maria Almeida Barata Leandro, técnica superior
de 1.a classe da DGAED.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impedi-
mentos, pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Maio de 2001. — O Director-Geral, António Cavaleiro de
Ferreira, vice-almirante.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso (extracto) n.o 7574/2001 (2.a série):

João Luís Bettencourt da Câmara, docente da Academia Mili-
tar — rescindido por mútuo acordo o contrato administrativo de
provimento como professor associado com agregação, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

Despacho (extracto) n.o 11 651/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Dezembro de 2000 do tenente-general ajudante-ge-
neral do Exército, proferido no uso de competência delegada:

Alexandre Almeida Mendes Borga — celebrado contrato administra-
tivo de provimento a tempo parcial (30 %) para exercer funções
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de professor associado com agregação na Academia Militar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 7575/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que a lista de classificação final, homologada por despacho do direc-
tor-geral de Viação em 22 de Maio de 2001, dos candidatos ao estágio
para técnico superior de 2.a classe da carreira de jurista, admitidos
na sequência do concurso aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 270, de 21 de Novembro de 1997, se encontra
afixada para consulta na Repartição de Pessoal e Expediente Geral
da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da República, 16, sobre-
loja, em Lisboa.

Do referido despacho de homologação cabe recurso hierárquico
a interpor para o Secretário de Estado do Ministro da Administração
Interna no prazo de 10 dias úteis a contar da data da afixação da
lista de classificação final.

22 de Maio de 2001. — Pela Directora dos Serviços de Adminis-
tração, o Chefe de Divisão de Pessoal e Expediente Geral, João Ataíde.

Governo Civil do Distrito de Leiria

Despacho n.o 11 652/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
conjugado com o artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 316/95, de 28 de Novem-
bro, e o n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, delego no secretário deste Governo Civil, licenciado em Direito
Júlio Coelho Martins, os poderes para:

a) Apreciar e despachar requerimentos pedindo passaportes,
despachar e assinar a correspondência relacionada com estes
actos;

b) Apreciar e despachar requerimentos a solicitar licenças poli-
ciais, emissão das mesmas, despacho e assinatura da respectiva
correspondência;

c) Proceder a registos e conceder licenças de exploração de
máquinas automáticas, mecânicas e eléctricas ou electrónicas
de diversão;

d) Realizar despesas por conta das verbas inscritas no Orçamento
do Estado, até ao limite de 50 000$, e assinatura das res-
pectivas folhas e documentos anexos;

e) Contrair encargos por conta das verbas do orçamento pri-
vativo do Governo Civil até ao limite de 50 000$;

f) Resolver assuntos de natureza corrente e assinar a corres-
pondência que seja de mero expediente;

g) Orientar a instrução de processos de contra-ordenações, soli-
citando às autoridades policiais ou outros serviços públicos
informações que considere convenientes ou necessárias para
o efeito e proferindo nos mesmos despachos;

h) Aprovar orçamentos e quadros de pessoal das associações
de bombeiros;

i) Conceder licenças para as férias aos funcionários do Governo
Civil e aprovar o respectivo plano anual;

j) Autorizar a realização de provas desportivas na via pública;
k) Ajuramentar agentes de fiscalização de empresas explorado-

ras de serviços de transportes colectivos de passageiros;
l) Autorizar a reversão do vencimento de exercício aos fun-

cionários do Governo Civil, nos termos legais;
m) Autorizar o abono do vencimento perdido por motivo de

doença nos termos legais.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, autorizo a subdelegação dos poderes previstos nas
alíneas a), b), c) e f).

3 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, são ratificados todos os actos praticados no âmbito
de matérias previstas neste despacho até à data da sua publicação.

17 de Maio de 2001. — O Governador Civil, Carlos Manuel Ber-
nardo Ascenso André.

Rectificação n.o 1332/2001. — Por despacho do governador civil
do distrito de Leiria de 17 de Maio de 2001, a constituição do júri
do concurso interno de ingresso para provimento de dois lugares de
assistente administrativo da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal do Governo Civil do Distrito de Leiria, aberto
pelo aviso n.o 6142/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 97, de 26 de Abril de 2001, por impedimento do presidente
indicado, é alterada, sendo que, em lugar do mestre José Fernando
de Oliveira Gonçalves, como presidente, passa a configurar o licen-
ciado Júlio Coelho Martins, secretário do Governo Civil de Distrito
de Leiria, mantendo-se os respectivos vogais efectivos e suplentes.

17 de Maio de 2001. — O Governador Civil, Carlos Ascenso André.

Governo Civil do Distrito de Portalegre

Despacho n.o 11 653/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do
n.o 2 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro,
e dos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento adminis-
trativo, delego na secretária deste Governo Civil, licenciada Maria
Teresinha de Freitas Filipe, a minha competência para:

a) Apreciar e despachar requerimentos de passaporte;
b) Apreciar e despachar requerimentos a solicitar licenças poli-

ciais, emissão das mesmas, despachar e assinar a respectiva
correspondência;

c) Proceder a registos e conceder licenças de exploração de
máquinas automáticas, mecânicas e eléctricas ou electrónicas
de diversão;

d) Realizar despesas por conta de verbas inscritas no Orçamento
do Estado, assinar as respectivas folhas, documentos anexos
e demais documentação relativa à contabilidade;

e) Contrair encargos por verbas do orçamento do Governo Civil
até o montante de 500 000$ (E 2493,99) por operação;

f) Autorizar a passagem de certidões a que se refere o n.o 2
do artigo 64.o do Código do Procedimento Administrativo;

g) Despachar assuntos de natureza corrente e assinar toda a
correspondência, com excepção daquela que pela sua natureza
deva competir ao governador civil;

h) Assinar outros documentos, bem como alvarás;
i) Ajuramentar agentes de fiscalização de empresas explorado-

ras de serviços públicos de transportes colectivos de pas-
sageiros;

j) Aprovar orçamentos e quadros de pessoal das associações
de bombeiros voluntários;

l) Autorizar a realização de provas desportivas na via pública;
m) Orientar a instrução de processos de contra-ordenação, bem

como decidir da aplicação de coimas e sanções acessórias;
n) Conceder licenças para férias aos funcionários do Governo

Civil e aprovar o respectivo plano anual;
o) Autorizar o abono de vencimento perdido por motivo de

doença;
p) Autorizar deslocações em serviço, bem como o processamento

dos correspondentes abonos e despesas de transporte;
q) Celebrar contratos de seguro e de assistência técnica;
r) Superintender na utilização racional das instalações e equi-

pamentos, bem como na sua manutenção e conservação;
s) Velar pela existência de condições de higiene e segurança

no trabalho;
t) Dar posse administrativa de obras públicas, nos termos legais.

2 — As competências delegadas constantes das alíneas a), c), d),
g) e j) do n.o 1 poderão ser objecto de subdelegação, em casos de
ausência ou impedimento.

3 — Nos termos do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e do n.o 3 do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 433/82, de
27 de Outubro, e respectivas alterações, delego no comandante do
Grupo Territorial da Guarda Nacional Republicana de Portalegre
e no comandante da Polícia de Segurança Pública de Portalegre a
minha competência para proceder à instrução de processos de
contra-ordenação.

4 — A competência delegada no número anterior pode ser objecto
de subdelegação.

5 — Ficam ratificados os actos entretanto praticados, nos termos
do artigo 137.o do Código do Procedimento Administrativo.

16 de Maio de 2001. — O Governador Civil, João Galinha Barreto.

Despacho n.o 11 654/2001 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade que me foi conferida pelo despacho de 16 de Maio de 2001
do governador civil, e nos termos do n.o 2 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, subdelego no chefe de secção Joa-
quim Manuel Gonçalves Pires Castanho as competências previstas
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na alínea g) do n.o 1 daquele despacho e na técnica de informática
Maria de Lurdes Bica Frutuoso Almeida as competências previstas
na alínea a) do n.o 1 do referido despacho e, na sua ausência ou
impedimento, no técnico de informática João José Fonseca Branco.

2 — Ficam ratificados os actos entretanto praticados, nos termos
do artigo 137.o do Código do Procedimento Administrativo.

16 de Maio de 2001. — A Secretária, Teresinha Filipe.

Governo Civil do Distrito do Porto

Mapa n.o 21/2001. — Publica-se a listagem dos subsídios atribuídos
por este Governo Civil, a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o, conjugado
com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, respeitante ao
2.o semestre do ano de 2000:

Entidade Data Valor

A Filantrópica — Cooperativa de
Cultura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00

ABCD — Associação do Bairro —
Cultural e Desportiva . . . . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00

ADASM — Associação de Desenvol-
vimento e Apoio Social Meinedo 29-11-2000 100 000$00

ADEC — Associação para o Desen-
volvimento, Educação e Cultura
de Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-11-2000 200 000$00

ASAS — Associação de Solidarie-
dade e Acção Social de Santo
Tirso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-10-2000 750 000$00

Academia Contemporânea do
Espectáculo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 150 000$00

Aeroclube da Póvoa de Varzim . . . . 29-11-2000 100 000$00
Agência de Desenvolvimento Inte-

grado de Lordelo do Ouro . . . . . . 9-10-2000 200 000$00
Agência de Desenvolvimento da

Serra da Aboboreira e Terras de
Ribadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-10-2000 250 000$00

Artistas Gaia — Coop. Cult. . . . . . . 5-7-2000 250 000$00
Ass. Rec. Cult. Santa Isabel . . . . . . . 23-10-2000 150 000$00
Associação 25 de Abril — Delega-

ção do Norte . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-7-2000 100 000$00
Associação A Terra dos Homens . . . 21-11-2000 150 000$00
Associação Abrir — Resolver o

Futuro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 250 000$00
Associação Amizade Portugal-Guiné-

-Bissau . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-8-2000 100 000$00
Associação Atlética de Águas Santas 29-11-2000 100 000$00
Associação Criança e Vida . . . . . . . . 29-12-2000 278 000$00
Associação Criança e Vida . . . . . . . . 29-12-2000 38 324$00
Associação Cultural As Cantarinhas

de Freamunde . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00
Associação Cultural Portuense . . . . 28-11-2000 75 000$00
Associação Cultural Vozes do

Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00
Associação Cultural de Balasar —

Rancho Folclórico Infantil . . . . . . 29-11-2000 200 000$00
Associação Cultural e Desportiva da

Casa do Povo de Vila Boa do
Bispo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 150 000$00

Associação Cultural e Desportiva da
Folhada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00

Associação Cultural e Desportiva da
Mariadeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00

Associação Cultural e Desportiva
Águia do Marão . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 100 000$00

Associação Cultural e Musical de
Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00

Associação Cultural e Recreativa de
Santa Cruz do Douro . . . . . . . . . . 27-10-2000 1 000 000$00

Associação Cultural e Recreativa do
Rancho das Rendilheiras do
Monte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-12-2000 100 000$00

Associação Cívica e Cultural 31 de
Janeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 250 000$00

Associação Desportiva da Pedreira 2-11-2000 100 000$00
Associação Desportiva de Amarante 21-11-2000 100 000$00
Associação Desportiva de Ancêde 27-10-2000 250 000$00
Associação Desportiva de Baião . . . 27-10-2000 350 000$00

Entidade Data Valor

Associação Desportiva de Freixo de
Cima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 100 000$00

Associação Desportiva de Pesca de
Massarelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-12-2000 100 000$00

Associação Desportiva de Refojos 30-12-2000 180 000$00
Associação Desportiva de Várzea

Futebol Club . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-12-2000 100 000$00
Associação Desportiva e Cultural

Arco Unidos . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-10-2000 200 000$00
Associação Desportiva e Cultural de

Lodares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00
Associação Desportiva e Cultural de

Parada de Todeia . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00
Associação Desportiva, Cultural e

Recreativa de Gestaçô . . . . . . . . . 27-10-2000 600 000$00
Associação Dramática e Musical de

Massarelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-12-2000 100 000$00
Associação Festival Internacional de

Marionetas Porto . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00
Associação Folclórica Independente

de Sanfins de Ferreira . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00
Associação Fraternal de Ritmos e

Interacção de Culturas e Artes 29-12-2000 250 000$00
Associação Grilense de Cultura e

Recreio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-12-2000 200 000$00
Associação Juvenil Luso-Africana

Ponto nos Ís . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 200 000$00
Associação Juvenil de Incentivo à

Raimonda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 200 000$00
Associação Latina . . . . . . . . . . . . . . . 11-10-2000 100 000$00
Associação Moradores da Bouça . . . 29-12-2000 200 000$00
Associação Moradores de Massa-

relos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-12-2000 150 000$00
Associação Musical Juvenil Flor do

Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-10-2000 300 000$00
Associação Musical de Freamunde 22-12-2000 500 000$00
Associação Nacional de Desporto

para a Deficiência Mental . . . . . . 23-10-2000 150 000$00
Associação Nacional de Jovens

Empresários . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-10-2000 500 000$00
Associação Os Vencedores de San-

gemil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00
Associação para o Desenvolvimento

da Cooperação em Arqueologia
Peninsular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-12-2000 300 000$00

Associação para o Desenvolvimento
da Freguesia de Mouriz . . . . . . . . 20-9-2000 200 000$00

Associação para o Desenvolvimento
da Freguesia de Mouriz . . . . . . . . 29-12-2000 88 646$00

Associação Política Regional e de
Intervenção Local — APRIL . . . 6-12-2000 500 000$00

Associação Portuguesa de Pais e
Amigos do Cidadão Deficiente
Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-11-2000 300 000$00

Associação Portuguesa de Pais e
Amigos do Cidadão Deficiente
Mental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 256 374$00

Associação Portuguesa de Parami-
loidose . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-12-2000 200 000$00

Associação Protectora do Internato
de São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-10-2000 2 000 000$00

Associação Recreativa Os Plebeus
Avintenses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-10-2000 100 000$00

Associação Recreativa — Os Res-
tauradores de Brás — Oleiro . . . . 29-11-2000 100 000$00

Associação Recreativa Cultural e
Bem-Fazer Vai Avante . . . . . . . . . 27-12-2000 150 000$00

Associação Recreativa Desportiva
São Pedro Miragaia . . . . . . . . . . . 13-7-2000 150 000$00

Associação Recreativa Luz e Vida
Gondomarense . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-2000 150 000$00

Associação Recreativa Os Bairristas
do Formigueiro . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00

Associação Recreativa de Nogueira 29-11-2000 100 000$00
Associação Recreativa e Cultural de

Alpendorada . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 150 000$00
Associação Recreativa e Cultural de

Nespereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 200 000$00
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Entidade Data Valor

Associação Recreativa e Cultural de
Silveirinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-12-2000 150 000$00

Associação Recreativa e Desportiva
de Macieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00

Associação Recreativa, Desportiva e
Cultural Águias F. C. Míguas . . . 27-10-2000 100 000$00

Associação Telefone da Amizade . . . 13-7-2000 100 000$00
Associação da Banda de Música de

Felgueiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-11-2000 200 000$00
Associação de Beneficência de Vila

Meã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 200 000$00
Associação de Ciclismo do Porto . . . 12-7-2000 350 000$00
Associação de Criadores de Gado

Baião/Marco . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-12-2000 100 000$00
Associação de Cultura Musical

Cetense — Banda de Música de
Cete . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00

Associação de Defesa da Praia da
Madalena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-10-2000 100 000$00

Associação de Defesa e Promoção
do Património de Gestaçô . . . . . . 27-10-2000 200 000$00

Associação de Desenvolvimento do
Grilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-10-2000 250 000$00

Associação de Estudantes da Facul-
dade de Economia do Porto . . . . 2-11-2000 100 000$00

Associação de Familiares, Utentes
e Amigos do Hospital de Maga-
lhães Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 200 000$00

Associação de Hóquei Campo Porto 18-10-2000 250 000$00
Associação de Moradores da Zona

do Campo Alegre . . . . . . . . . . . . . 28-12-2000 100 000$00
Associação de Pais do Jardim e

Escola de Finzes . . . . . . . . . . . . . . 19-9-2000 145 000$00
Associação de Pais e Encarregados

de Educação da Escola Secundá-
ria da Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 200 000$00

Associação de Pais e Encarregados
de Educação da Escola de Cabanas 28-11-2000 100 000$00

Associação de Pais para a Educação
de Crianças Deficientes Auditivas 12-7-2000 200 000$00

Associação de Promoção Social da
População do Bairro Aleixo . . . . . 29-12-2000 100 000$00

Associação de Promoção Social e
Cultural de Ermesinde . . . . . . . . . 4-12-2000 100 000$00

Associação de Protecção à Infância
Bispo D. António Barroso . . . . . . 29-12-2000 150 000$00

Associação de Recreio, Cultura e
Solidariedade Averomarense . . . 29-11-2000 100 000$00

Associação de Solidariedade Social
Imaculada Conceição . . . . . . . . . . 29-12-2000 210 000$00

Associação de Solidariedade Social
O Tecto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 200 000$00

Associação de Solidariedade Social
de Nespereira . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00

Associação dos Albergues Noctur-
nos do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 1 500 000$00

Associação dos Amigos da Praia da
Granja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-12-2000 150 000$00

Associação dos Amigos de António
Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 100 000$00

Associação dos Moradores do
Bairro de Vilar . . . . . . . . . . . . . . . 28-12-2000 100 000$00

Associação para o Progresso de
Airães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-11-2000 150 000$00

Associação para o Desenvolvimento
Integral da Vila de Lordelo . . . . . 29-11-2000 150 000$00

Associação para o Desenvolvimento
Integral de Barrosas . . . . . . . . . . . 2-11-2000 200 000$00

Associação para o Desenvolvimento
Integral de Sobreira . . . . . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00

Associação para o Desenvolvimento
da Freguesia de Guilhufe . . . . . . . 12-7-2000 100 000$00

Associação para o Desenvolvimento
do Lugar de Bustelo . . . . . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00

Ateneu Comercial do Porto . . . . . . . 2-11-2000 1 000 000$00
Aventura Marão Clube . . . . . . . . . . . 21-11-2000 150 000$00
Banda Marcial de Ancede . . . . . . . . 21-8-2000 1 500 000$00
Banda Marcial de Ancede . . . . . . . . 23-10-2000 270 000$00
Banda Marcial de Paços de Ferreira 29-11-2000 200 000$00

Entidade Data Valor

Banda Musical de Amarante . . . . . . 21-11-2000 150 000$00
Banda Musical de São Martinho

Mancelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 150 000$00
Banda de Música de Vila do Conde 22-12-2000 150 000$00
Banda de Música da Lixa . . . . . . . . . 2-11-2000 200 000$00
C. A. I. A. R.-TE (Centro Armado

da Investigação e Reflexão do
Teatro) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 200 000$00

CECAJUVI — Centro de Convívio
e Apoio à Juventude e Idosos de
Santa Leocádia . . . . . . . . . . . . . . . 30-10-2000 250 000$00

CERPORTO — Associação para o
Desenvolvimento Comunitário do
Cerco do Porto . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 190 000$00

CIVITAS — Promoção e Defesa
dos Direitos dos Cidadãos . . . . . . 6-12-2000 100 000$00

Casa da Cultura da Língua Por-
tuguesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-11-2000 500 000$00

Casa do Povo da Livração . . . . . . . . 21-11-2000 150 000$00
Casa do Povo de Bitarães . . . . . . . . . 18-9-2000 150 000$00
Centro Cultural Cete . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00
Centro Cultural Ocupação e Desporto

Santo António das Antas . . . . . . . . 22-12-2000 150 000$00
Centro Cultural e Desportivo de

Nespereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 200 000$00
Centro Democrático d’Instrução

Latino Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . 2-11-2000 100 000$00
Centro Desportivo Corredourense 23-10-2000 150 000$00
Centro Desportivo Universitário

Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 200 000$00
Centro Juvenil D. Bosco . . . . . . . . . . 12-7-2000 100 000$00
Centro Juvenil de Campanhã —

Seminário dos Meninos Desam-
parados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-7-2000 1 000 000$00

Centro Leonardo Coimbra, Investi-
gação Científica, Apoio Téc. Serv.
Fac. Letras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-10-2000 250 000$00

Centro Paroquial Columbófilo de
Vila Verde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00

Centro Recreativo Bougado . . . . . . 10-10-2000 250 000$00
Centro Recreativo Social Pessoal

Governo Civil do Porto . . . . . . . . 20-9-2000 4 000 000$00
Centro Republicano e Democrático

de Fânzeres . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-12-2000 150 000$00
Centro Social Paroquial de Terroso 29-11-2000 200 000$00
Centro Social das Guardeiras (Jar-

dim-de-Infância) . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 200 000$00
Centro Social de Santa Cruz do

Douro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-10-2000 500 000$00
Centro Social e Paroquial Nossa

Senhora da Vitória . . . . . . . . . . . . 6-7-2000 250 000$00
Centro Social e Paroquial de Min-

delo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 200 000$00
Centro de Cultura Católica do Porto 29-11-2000 500 000$00
Centro de Estudos da População,

Economia e Sociedade . . . . . . . . . 4-8-2000 200 000$00
Centro de Recreio Popular da

Povoação de Barrosas . . . . . . . . . 2-11-2000 150 000$00
Centro de Recreio Popular de

S. Martinho C. Grupo Folclórico
S. Martinho Campo . . . . . . . . . . . 19-10-2000 150 000$00

Centro de Recreio Popular de
São Tiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-10-2000 150 000$00

CERCIGAIA — Cooperativa para
a Educação e Reabilitação de
Crianças Inadaptadas . . . . . . . . . . 23-10-2000 100 000$00

CERCIMARANTE — Coop. Edu.
e Reab. de Crianças Inadaptadas
do Concelho de Amarante . . . . . . 21-11-2000 200 000$00

CERCIMARCO — Cooperativa
Educação Reabilitação Crianças
Inadaptadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 160 150$00

Clube Académico de Sangemil . . . . 22-12-2000 100 000$00
Clube Desportivo Águias de Eiriz . . . 29-11-2000 100 000$00
Clube Futebol Os Passarinhos da

Ribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00
Clube Náutico Ribadouro . . . . . . . . 27-10-2000 200 000$00
Clube Recreativo e Cultural Império

de Vila Chã . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-10-2000 200 000$00
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Entidade Data Valor

Clube Spiridon Gaia . . . . . . . . . . . . . 23-10-2000 200 000$00
Clube de Andebol de Felgueiras . . . 7-11-2000 100 000$00
Comissão de Reformados da Fre-

guesia da Lomba . . . . . . . . . . . . . . 27-12-2000 200 000$00
Companhia de Teatro Pé de Vento 29-12-2000 1 000 000$00
Conferência Vicentina Mista de

Santa Eulália de Aveleda . . . . . . . 22-12-2000 150 000$00
Cooperativa Cultural de Baião —

Fonte do Mel, C. R. L. . . . . . . . . . 21-12-2000 100 000$00
Corpo Nacional de Escutas —

Agrup. 93 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-10-2000 100 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . 2-11-2000 100 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . 22-12-2000 200 000$00
Cruz Vermelha Portuguesa . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00
Cruzada de Bem Fazer de Campanhã 29-12-2000 150 000$00
Curtas Metragens — Cooperativa

de Produção Cultural, S. R. L. 29-12-2000 600 000$00
Escola Infantil de Música . . . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00
Espaço T — Associação de Apoio

Integração Social Comunitária . . . 2-11-2000 25 000$00
Espaço T — Associação de Apoio

Integração Social Comunitária . . . 2-11-2000 48 550$00
Espaço T — Associação de Apoio

Integração Social Comunitária . . . 2-11-2000 3 075$00
Espaço T — Associação de Apoio

Integração Social Comunitária . . . 2-11-2000 66 000$00
Espaço T — Associação de Apoio

Integração Social Comunitária . . . 2-11-2000 58 927$00
Espaço T — Associação de Apoio

Integração Social Comunitária . . . 2-11-2000 45 800$00
Espaço T — Associação de Apoio

Integração Social Comunitária . . . 2-11-2000 3 300$00
Espaço T — Associação de Apoio

Integração Social Comunitária . . . 2-11-2000 12 474$00
FADEBA — Federação de Associa-

ções Desportivas de Baião . . . . . . 27-10-2000 200 000$00
Federação das Associações Juvenis

do Distrito do Porto . . . . . . . . . . . 15-11-2000 200 000$00
Federação das Colectividades do

Concelho de Gondomar . . . . . . . . 29-12-2000 300 000$00
Festival Internacional Teatro

Expressão Ibérica — FITEI . . . . . 2-11-2000 1 500 000$00
Festival Internacional Teatro

Expressão Ibérica — FITEI . . . . . 29-12-2000 2 000 000$00
Forense Clube do Porto . . . . . . . . . . 6-12-2000 75 000$00
Fundação Dr. Elias Aguiar . . . . . . . 29-12-2000 300 000$00
Fundação Eça de Queiroz . . . . . . . . 11-8-2000 1 000 000$00
Fundação de Assistência Médica

Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-11-2000 500 000$00
Futebol Clube Alpendorada . . . . . . 21-11-2000 100 000$00
Futebol Clube Murgido . . . . . . . . . . 21-11-2000 100 000$00
Futebol Clube da Lapa . . . . . . . . . . . 6-12-2000 100 000$00
Futebol Clube de Parada . . . . . . . . . 22-12-2000 150 000$00
Fábrica da Igreja Paroquial da Fregue-

sia de S. Maria de Alvarenga 29-11-2000 150 000$00
Fábrica da Igreja Paroquial da Fre-

guesia de S. Tiago de Figueiró 21-11-2000 150 000$00
Gaia Jovem — Associação Juvenil 17-8-2000 400 000$00
Ges to — Coopera t i va Cul tu -

ral, C. R. L. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-10-2000 200 000$00
Ginásio Clube Vilacondense . . . . . . 22-12-2000 100 000$00
Ginásio da Trofa . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00
Grupo Alcoólicos Tratados Maia . . . 29-11-2000 200 000$00
Grupo Columbófilo Tirsense . . . . . . 27-9-2000 200 000$00
Grupo Coral Desportivo e Recrea-

tivo Estrelas da Paz . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 100 000$00
Grupo Cultural e Recreativo de

Ardegães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00
Grupo Cultural e Recreativo de

A Ver-o-Mar . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00
Grupo Desportivo Bolacesto . . . . . . 23-10-2000 150 000$00
Grupo Desportivo Recreativo Cul-

tural Centro Social Bairro de
Francos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-7-2000 150 000$00

Grupo Desportivo da Livração . . . . 21-11-2000 100 000$00
Grupo Desportivo de Caramos . . . . 2-11-2000 100 000$00
Grupo Desportivo de Covelas . . . . . 29-11-2000 150 000$00
Grupo Desportivo Águas Santas . . . 29-11-2000 200 000$00
Grupo Dramático de Vilar Paraíso 23-10-2000 100 000$00

Entidade Data Valor

Grupo Dramático e Recreativo Flor
de Pedrouços . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00

Grupo Folclórico Fontineiros da
Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00

Grupo Folclórico Vila Chã . . . . . . . 22-12-2000 150 000$00
Grupo Folclórico e Cultural de

Tardariz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-12-2000 200 000$00
Grupo Musical Miragaia . . . . . . . . . 13-7-2000 150 000$00
Grupo Mérito Dramático Avintense 23-10-2000 100 000$00
Grupo de Danças e Cantares de

Nossa Senhora de Guadalupe . . . 29-11-2000 150 000$00
Grupo de Danças e Cantares de

Soalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-8-2000 250 000$00
Grupo de Teatro Ponto Convergente 27-12-2000 150 000$00
IPIA — Instituto Português de

Investigação e Apoio — PALOP 29-12-2000 500 000$00
Instituto Juvenil Vicenta Maria . . . . 29-12-2000 180 000$00
Instituto Maria Paz Varzim . . . . . . . 29-11-2000 200 000$00
Jangada — Cooperativa de Teatro

Profissional, C. R. L. . . . . . . . . . . 29-11-2000 150 000$00
Junta Diocesana Porto Ass. Católica

Internacional Serviço Juventude
Feminina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-11-2000 300 000$00

Liga Portuguesa de Profilaxia Social 6-12-2000 200 000$00
Liga de Profilaxia do Alcoolismo e

Toxicomanias . . . . . . . . . . . . . . . . 23-11-2000 80 000$00
Liga dos Bombeiros Portugueses . . . 22-12-2000 500 000$00
Lions Clube Paços de Ferreira . . . . 29-11-2000 150 000$00
Livrarias L — Associação de Livra-

rias do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-10-2000 500 000$00
Nossa Senhora dos Remédios —

Obra do Bem Fazer . . . . . . . . . . . 29-11-2000 200 000$00
Núcleo Regional do Norte da Asso-

ciação Portuguesa de Paralisia
Cerebral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-12-2000 452 480$00

O Amanhã da Criança . . . . . . . . . . . 2-11-2000 400 000$00
O Amanhã da Criança . . . . . . . . . . . 2-11-2000 97 500$00
O Amanhã da Criança . . . . . . . . . . . 2-11-2000 472 415$00
O Amanhã da Criança . . . . . . . . . . . 2-11-2000 472 415$00
Obra Bem Estar Rural de Baião . . . 27-10-2000 100 000$00
Orfeão do Porto . . . . . . . . . . . . . . . . 13-7-2000 250 000$00
Paróquia da Freguesia de Gondim 23-10-2000 100 000$00
Paróquia de Nossa Senhora da Vitória 6-12-2000 100 000$00
Paróquia de São Martinho de Covelas 13-12-2000 100 000$00
Paróquia de São Nicolau . . . . . . . . . 6-12-2000 100 000$00
Paróquia de Santo Ildefonso . . . . . . 24-11-2000 1 000 000$00
Paróquia de Santa Marinha do

Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-10-2000 100 000$00
Paróquia de São Bartolomeu de

Campelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-12-2000 100 000$00
Pedrouços Atlético Clube . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00
Rancho Danças e Cantares das

Lavradeiras de Vila Chã . . . . . . . . 22-12-2000 150 000$00
Rancho Folclórico de Passarias e

Real . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-11-2000 100 000$00
Rancho Folclórico de São Mamede

de Negrelos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-10-2000 150 000$00
Rancho Folclórico de Santa Luzia

de Airães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-11-2000 100 000$00
Rancho Regional de Fânzeres . . . . . 27-12-2000 150 000$00
São Tiago — Associação de Solida-

riedade Social de Areias . . . . . . . . 15-11-2000 25 200$00
São Tiago — Associação de Solida-

riedade Social de Areias . . . . . . . . 22-11-2000 232 536$00
Santa Casa da Misericórdia de Baião 27-10-2000 400 000$00
Santa Casa da Misericórdia do Porto 10-7-2000 40 000$00
Sociedade Columbófila 10 de Junho

de Medas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-2000 150 000$00
Sociedade Columbófila Foz do

Tâmega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 100 000$00
Sociedade Portuguesa de Medicina

Nuclear . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-10-2000 200 000$00
Sport Clube Canidelo . . . . . . . . . . . . 23-10-2000 100 000$00
Sport Comércio Salgueiros . . . . . . . 30-12-2000 350 000$00
Surfing Clube de Miramar . . . . . . . . 23-10-2000 100 000$00
TIPAR — Teatro Independente de

Paranhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 300 000$00
Teatro Amador Sandim — TAS . . . 23-10-2000 100 000$00
Teatro Art’Imagem . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 400 000$00
Teatro Bruto — Associação Cultural 29-12-2000 250 000$00
Teatro Só . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 300 000$00



N.o 127 — 1 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9323

Entidade Data Valor

Tuna Musical União Oliveirense . . . 23-10-2000 100 000$00
Tuna de São Faustino de Fridão . . . 21-11-2000 100 000$00
Universidade Portucalense . . . . . . . 8-8-2000 200 000$00
União Académica António Aroso . . . 28-11-2000 200 000$00
União Cultural e Desportiva de

Moure . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-11-2000 150 000$00
União Desportiva de Massarelos . . . 28-12-2000 150 000$00
União Desportiva da Sé . . . . . . . . . . 15-11-2000 100 000$00
União Desportiva e Cultural de

Argivai . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 100 000$00
União Francos Figueirense . . . . . . . 12-9-2000 200 000$00
União Invicta de Massarelos . . . . . . 28-12-2000 100 000$00
USMAC — Unidade de Saúde

Mental de Apoio à Comunidade
do Concelho da Maia . . . . . . . . . . 29-11-2000 200 000$00

Visões Úteis — Projecto de Inter-
venção Cult. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-12-2000 400 000$00

Vitória Sport Clube de São Pedro
de Campanhã . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-2000 200 000$00

Total . . . . . . . . . . . 66 282 166$00

18 de Maio de 2001. — O Governador Civil, Joaquim Couto.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Ministro

Despacho (extracto) n.o 11 655/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Janeiro de 2001 do Ministro das Finanças é renovada
a comissão de serviço, no cargo de subdirector-geral de Assuntos
Europeus e Relações Internacionais, da licenciada Lina de Fátima
de Freitas Neto, nos termos do n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — O Chefe do Gabinete, Carlos Costa.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 7576/2001 (2.a série). — Por despacho do subdirec-
tor-geral de 18 de Maio de 2001, por delegação de competências
do director-geral dos Impostos, foi autorizado o movimento de trans-
ferências de chefes de Serviço de Finanças de nível I, realizado nos
termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro,
e do regulamento de transferências aprovado por despacho do Secre-
tário de Estado dos Assuntos Fiscais de 9 de Junho de 2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000,
referente ao período de 1 a 15 de Outubro de 2000:

Nome Cargo anterior Cargo após transferência

Chefe de finanças de nível I:

José António S. Gomes Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF da SF do Fundão . . . . . . . . . . . . . . CF da SF de Castelo Branco 1.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 11 656/2001 (2.a série). — É retirada
da lista de classificação final do concurso externo de ingresso para
admissão a estágio com vista ao preenchimento de 17 lugares na
categoria de técnico superior de orçamento e conta, da carreira de
técnico superior de orçamento e conta (área económica), do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral, aberto pelo aviso n.o 18 624/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 296, de
22 de Dezembro de 1999, por renúncia da assinatura do contrato
administrativo de provimento, a candidata licenciada Maria da Luz
Leitão Mendes Pereira, posicionada no 26.o lugar da lista de clas-
sificação final, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 13,
de 16 de Janeiro de 2001, sendo nomeada, pela ordem de classificação
final, a candidata imediatamente a seguir na respectiva lista. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Direcção-Geral do Património

Aviso (extracto) n.o 7577/2001 (2.a série). — Por despacho da
subdirectora-geral de 21 de Maio de 2001, no uso dos poderes dele-
gados e subdelegados:

Licenciada Laurinda Rodrigues Ferreira, técnica superior principal,
da carreira técnica superior, do quadro de pessoal da Direcção-
-Geral do Património — nomeada, definitivamente, assessora, na
mesma carreira e no mesmo quadro de pessoal, precedendo con-
curso, com efeitos a partir da data da assinatura do termo de acei-
tação, mantendo-se no exercício de funções dirigentes.

21 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-Geral,
Ana Maria de Andrade Tavares.

Direcção-Geral do Tesouro

Rectificação n.o 1333/2001. — Por ter saído com inexactidões
o aviso n.o 5667/2001, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 86, de 11 de Abril de 2001, a p. 6508 a 6511, rectifica-se que:

Onde se lê «14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos can-
didatos, em caso de dúvida sobre a apresentação de documentos ou

informações complementares sobre [. . . ]» deve ler-se «14 — Assiste
ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso de dúvida, a
apresentação de documentos ou informações complementares sobre».

Onde se lê, no anexo I, «Sobre a moeda metálica: [ . . . ] revê o
sistema da moeda metálica» deve ler-se «Sobre moeda metálica: [ . . . ]
revê o sistema de moeda metálica».

Onde se lê, no anexo II, «Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho,
alterado pela Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março (2.o suplemento), e
pelos Decretos-Leis n.os 113/95, de 27 de Maio, 50/96, de 16 de Maio,
107/98, de 24 de Abril, 190/96, de 9 de Outubro, 45/95, de 2 de Março,
77/94, de 9 de Março, e 275-A/93, de 9 de Agosto — regime de admi-
nistração financeira do Estado;» deve ler-se «Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho, alterado pela Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março (2.o
suplemento), e pelos Decretos-Leis n.os 113/95, de 25 de Maio, 50/96,
de 16 de Maio, 107/98, de 24 de Abril, 190/96, de 9 de Outubro,
45/95, de 2 de Março, 77/94, de 9 de Março, e 275-A/93, de 9 de
Agosto — regime de administração financeira do Estado;»

E onde se lê, no anexo III, «Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 113/95, de 27 de Maio — regime de
administração financeira do Estado;» deve ler-se «Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pela Lei n.o 10-B/96, de 23 de
Março (2.o suplemento), e pelos Decretos-Leis n.os 113/95, de 25 de
Maio, 50/96, de 16 de Maio, 107/98, de 24 de Abril, 190/96, de 9
de Outubro, 45/95, de 2 de Março, 77/94, de 9 de Março, e 275-A/93,
de 9 de Agosto — regime de administração financeira do Estado;»

10 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Escola Náutica Infante D. Henrique

Despacho (extracto) n.o 11 657/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Maio de 2001:

Maria da Graça Generosa Jácome Ferraz de Melo e Alvim Teixeira
Queiroz, assistente administrativa do quadro de pessoal não docente
da Escola Náutica Infante D. Henrique — promovida, precedendo
concurso, no lugar de assistente administrativa principal. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — O Director, João M. R. Silva.
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Instituto dos Mercados de Obras Públicas
e Particulares e do Imobiliário

Despacho n.o 11 658/2001 (2.a série). — Por deliberação do
conselho de administração deste Instituto dos Mercados de Obras
Públicas e Particulares e do Imobiliário, faz-se público o seguinte
louvor:

Com mais de 42 anos de serviço, 13 dos quais dedicados a este
organismo, Pregrina Fernandes requereu agora a sua passagem à
aposentação.

Pela forma dedicada e meritória como ao longo dos anos prestou
o seu serviço, sempre pautando o seu desempenho por um alto padrão
de eficiência, seriedade e elevada competência profissional, consi-
dera-se de inteira justiça relevar publicamente as qualidades profis-
sionais e pessoais da assistente administrativa especialista Pregrina
Fernandes.

21 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria Rosa Dias.

Instituto Nacional de Aviação Civil

Aviso n.o 7578/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado Adjunto e dos Transportes de 30 de Março de 2001:

Carlos Artur de Freitas Branco, técnico III — autorizada a renovação
da licença sem vencimento, por mais um ano, nos termos do
artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com início
em 5 de Maio de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Chefe do Departamento de Recursos
Humanos, Fernando Galriça.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 659/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Maio de 2001:

Licenciada Maria Beatriz Gonçalves Dias Ribeiro de Almeida, técnica
superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça — nomeada, precedendo concurso, técnica
superior principal da carreira técnica superior, área de documen-
tação, desta Secretaria-Geral (escalão 1, índice 510). (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Despacho (extracto) n.o 11 660/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 20 de Abril de 2001:

Licenciada Virgínia Maria Barbosa Silva Lopes, técnica superior de
2.a classe do Tribunal de Contas — transferida, obtida a anuência
do serviço de origem, para a Secretaria-Geral do Ministério da
Justiça, nos termos dos n.os 1, 3 e 6 do artigo 25.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o disposto no n.o 4
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 87-F/98, de 13 de Abril, com efeitos
a partir de 9 de Abril de 2001, exercendo, desde esta data, as
funções de chefe de divisão no Gabinete de Auditoria e Moder-
nização. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Aviso n.o 7579/2001 (2.a série). — 1 — Identificação do con-
curso — nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 9
de Março de 2001 do subdirector-geral, por delegação do director-
-geral, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 32, de 7 de
Fevereiro de 2001, se encontra aberto o concurso interno geral de
ingresso (referência n.o 8/DP/2001) para constituição de reserva de
recrutamento para provimento de um lugar de operador de reprografia
do quadro de pessoal da Secretaria do Tribunal da Relação de
Guimarães.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,

de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o
da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade empre-
gadora, promove activamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na pro-
gressão profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de
evitar toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão candidatar-se
ao presente concurso os indivíduos que satisfaçam, até ao final do
prazo estipulado para a entrega das candidaturas, os requisitos gerais
e os requisitos especiais, que a seguir se indicam.

3.1 — Requisitos gerais de admissão — são requisitos gerais de
admissão os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

3.2 — Requisitos especiais de admissão:

a) Ser funcionário de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública, ou agente nas condições previstas no n.o 1
ou no n.o 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o despacho na
alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

4 — Local, remuneração e condições de trabalho:
4.1 — O local de trabalho será o Tribunal da Relação de Guimarães.
4.2 — A remuneração resulta da aplicação dos Decretos-Leis

n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.
4.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-

ricamente vigentes para os funcionários da administração pública cen-
tral e as especificamente definidas para os funcionários de justiça.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao operador de
reprografia proceder à reprodução de documentos escritos, operando
com máquinas fotocopiadoras ou duplicadoras, efectuar pequenos aca-
bamentos relativos à mesma reprodução, tais como alcear, agrafar
e encadernar e, ainda, registar os movimentos de reprografia.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar anunciado e caduca logo que se verifique o seu preen-
chimento.

7 — Composição do júri — a composição do júri é a seguinte:

Presidente — Maria Teresa Carneiro Pacheco de Andrade, chefe
da Delegação do Porto.

Vogais efectivos:

Maria do Rosário da Silva Pedreira Fernandes, técnica supe-
rior de 1.a classe da DGAJ, que substituirá a presidente
do júri nas suas ausências e impedimentos.

Eunice Maria Moura Barros, técnica superior de 1.a classe
da DGAJ.

Vogais suplentes:

Margarida Maria da Nóbrega Cortes Pinto, técnica superior
de 1.a classe da DGAJ.

Maria Arminda Sousa Fontes, técnica profissional de
1.a classe da DGAJ.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.2 — As provas de conhecimentos versarão os temas que constam
do programa de provas publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.3 — A listagem de legislação necessária à preparação dos can-
didatos é apresentada em anexo ao presente aviso, sendo permitida
a sua consulta durante a prova de conhecimentos.

8.4 — Os candidatos admitidos serão notificados para a prestação
das provas de conhecimentos, nos termos do diposto no n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.5 — A prova de conhecimentos tem a duração máxima de uma
hora e trinta minutos, é classificada de 0 a 20 valores e tem carácter
eliminatório para os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.6 — A entrevista profissional de selecção é classificada de 0 a
20 valores.

9 — Sistema de classificação final:
9.1 — A classificação final será expressa numa escala de 0 a 20 valo-

res e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

9.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação de cada
um dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação
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final, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, Rua
de João das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto, podendo ser entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção.

10.2 — O prazo para apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data de publicitação do presente aviso no Diário
da República, atendendo-se à data do registo no caso de remessa
por via postal.

10.3 — O requerimento deverá ser redigido em papel de formato
A4 ou em papel contínuo, devidamente datado e assinado e preenchido
de acordo com as seguintes instruções:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Ex.mo Sr. Director-Geral da Administração da Justiça:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos gerais
de admissão ao concurso e provimento em funções públicas, previstos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

11 — Documentos:
11.1 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acom-

panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual conste a experiência pro-
fissional, com indicação das funções com mais interesse para
o lugar a que se candidata, referenciando o período de tempo
em que exerceu essas funções, a indicação dos cursos de for-
mação profissional que possui, com a indicação das respectivas
datas de realização e duração total (em número de horas),
bem como quaisquer outros elementos que o candidato
entenda apresentar por serem relevantes para a apreciação
do seu mérito;

b) Declaração actual, passada pelo serviço a que se encontra
vinculado o candidato, da qual conste, de forma pormeno-
rizada e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria que actualmente detém, bem como o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
d) Certificados dos cursos de formação profissional que possui.

11.2 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópia sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de
13 de Março.

11.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem
arquivados na Direcção-Geral da Administração da Justiça ficam dis-
pensados da apresentação do documento referido na alínea b) do
n.o 11.1.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações, nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas, para consulta, no seguinte
local:

Delegação do Porto da Direcção-Geral da Administração da Jus-
tiça, sita na Rua de João das Regras, 222, 5.o, 4049-051 Porto.

26 de Abril de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

ANEXO

Legislação para estudo

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro (artigo 3.o).
Constituição da República Portuguesa (artigos 202.o a 223.o).
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto, e Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de 5 de Maio.
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho.
Decreto-Lei n.o 343/99, de 16 de Agosto, alterado pelo Decreto-Lei

n.o 175/2000, de 9 de Agosto.

Aviso n.o 7580/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que, por não ter havido candidatos ao concurso interno de
ingresso para provimento de um lugar de telefonista do quadro de
pessoal do Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém (referência
1DE/2001), aberto pelo aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 5421/2001, de 6 de Abril de 2001, o mesmo se encontra
concluído, por ter ficado deserto.

18 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Brandão Pires.

Aviso n.o 7581/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
faz-se público que a Direcção-Geral da Administração da Justiça pre-
tende admitir, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o
do mesmo diploma (na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho), uma pessoa em regime de contrato de trabalho
a termo certo, pelo prazo de seis meses, eventualmente renovável
por iguais períodos.

2 — A pessoa a contratar irá desempenhar funções na Direcção-
-Geral da Administração da Justiça com a categoria de assistente
administrativo, executando tarefas próprias e específicas da compe-
tência da Direcção de Serviços de Identificação Criminal.

3 — O local de trabalho será nas instalações da Direcção-Geral
da Administração da Justiça, em Lisboa.

4 — A remuneração ilíquida mensal será a correspondente ao esca-
lão 1 da categoria de assistente administrativo da escala salarial do
regime geral da função pública, índice 191.

5 — Apenas poderão candidatar-se as pessoas que, no termo do
prazo de candidatura, tenham mais de 18 anos de idade e possuam
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente, sendo dada preferência
a quem possua experiência anterior de exercício das tarefas objecto
da contratação.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao director-geral da Administração da Justiça, assinado
pelo próprio e remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a morada adiante indicada, ou entregue pessoalmente, contra recibo,
no Gabinete de Informação e Relações Públicas da mesma Direc-
ção-Geral, também na morada adiante indicada: Direcção-Geral da
Administração da Justiça, Avenida de 5 de Outubro, 125, 1069-044 Lis-
boa.

7 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Currículo do candidato, assinado pelo próprio, do qual conste:

A sua identificação completa;
A descrição da experiência profissional anterior, com

expressa referência aos períodos de tempo de exercício
respectivos;

A menção de quaisquer outros elementos que considere
relevantes.

b) Documento comprovativo das habilitações literárias, ou sua
fotocópia simples, nos termos do disposto no artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;

c) Documento comprovativo de curso ou cursos de formação
que possua, ou sua fotocópia simples, nos termos do disposto
no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

8 — Apenas serão aceites as candidaturas que dêem entrada na
morada indicada no n.o 6 até às 17 horas e 30 minutos do 7.o dia
útil contado a partir da data de publicação do presente aviso no
Diário da República.

9 — A selecção será feita mediante avaliação curricular, tendo em
consideração a experiência profissional anterior dos candidatos.

10 — Serão liminarmente excluídas as candidaturas que não res-
peitem integralmente as regras de candidatura constantes deste aviso.

21 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.
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Despacho (extracto) n.o 11 661/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 15 de Março de 2001 do subdirector-geral, no uso da dele-
gação de competência conferida pelo director-geral da Administração
da Justiça em 3 de Janeiro de 2001 (Diário da República, 2.a série,
de 7 de Fevereiro de 2001):

Susana Isabel do Espírito Santo Pais Martins Mendes, assistente admi-
nistrativa, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal do Hospital
de São José, Lisboa, posicionada no escalão 1, índice 191 —
nomeada, por urgente conveniência de serviço, em comissão de
serviço, precedendo concurso, com efeitos a 26 de Março de 2001,
assistente administrativa principal do grupo de pessoal adminis-
trativo do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Lisboa,
passando a ser remunerada pelo escalão 1, índice 215.

Ilda Maria Monteirinho Lopes, assistente administrativa, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal do Hospital de Santa Maria, Lisboa,
posicionada no escalão 1, índice 191 — nomeada, por urgente con-
veniência de serviço, em comissão de serviço, precedendo concurso,
com efeitos a 26 de Março de 2001, assistente administrativa prin-
cipal do grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal do
Tribunal da Relação de Lisboa, passando a ser remunerada pelo
escalão 1, índice 215.

António Luís Ribeiro Aparício, cantoneiro de limpeza, de nomeação
definitiva, do quadro de pessoal da Câmara Municipal do Barreiro,
posicionado no escalão 1, índice 148 — nomeado, por urgente con-
veniência de serviço, em comissão de serviço, precedendo concurso,
com efeitos a 26 de Março de 2001, motorista de ligeiros do grupo
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal do Tribunal da Relação
de Lisboa, passando a ser remunerado pelo escalão 1, índice 153.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Os encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

8 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho (extracto) n.o 11 662/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral de 9 de Abril de 2001:

Licenciado Cláudio Nuno Correia Barradas, escrivão auxiliar do Tri-
bunal da Comarca do Barreiro — nomeado, em comissão de serviço,
para exercer funções de técnico superior de 2.a classe na Direc-
ção-Geral da Administração da Justiça, com efeitos a partir de
1 de Maio de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 11 663/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2001 do director-geral:

Convertida em definitiva, com efeitos a partir de 15 de Maio de 2001,
a nomeação, em comissão de serviço, da assistente administrativa
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral Maria de Jesus Correia
Albuquerque Vicente, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 664/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 da subdirectora-geral, por delegação:

Convertida em definitiva, com efeitos a partir de 29 de Maio de 2001,
a nomeação, em comissão de serviço, da assistente administrativa
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, Graciete de Lurdes
da Silva Gomes, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

18 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 665/2001 (2.a série). — Por despacho de 17
de Maio de 2001 da subdirectora-geral:

Rosa Maria Vilar dos Santos, escriturária da 1.a Conservatória do
Registo Civil do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 4 de Agosto de 2001, a nomeação provisória, nos termos
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria José Barbosa da Silva, escriturária da 1.a Conservatória do
Registo Civil do Porto — convertida em definitiva, com efeitos a
partir de 4 de Agosto de 2001, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 666/2001 (2.a série). — Por despacho de 11
de Maio de 2001 do director-geral:

Licenciada Maria Sílvia Chichorro Medeiros da Silva Torres, notária
do Cartório Notarial de Queluz — prorrogada a requisição nos ser-
viços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com
efeitos a contar de 16 de Junho de 2001. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

21 de Maio de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho (extracto) n.o 11 667/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do subdirector-geral de 17 de Abril de 2001:

Luís Manuel Silvestre Sousa — contratado em regime de contrato
a termo certo, pelo período de seis meses, para exercer funções
correspondentes às atribuídas aos auxiliares administrativos, na área
das atribuições do Supremo Tribunal Administrativo, com efeitos
a partir de 2 de Maio de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Subdirector-Geral, Jorge Brandão Pires.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 11 668/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Maio de 2001 do Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça:

Licenciada Maria Filomena Godinho Mendes, em comissão de serviço
no cargo de vice-presidente do Instituto de Reinserção
Social — designada para substituir o presidente do mesmo Instituto,
nas suas faltas e impedimentos. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — O Presidente, António Ganhão.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Centro

Despacho n.o 11 669/2001 (2.a série). — Por despacho de 18 de
Abril de 2001 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Centro:

José Manuel Freire dos Santos, técnico superior de 2.a classe do quadro
privativo da Comissão de Coordenação da Região do Centro/gabi-
netes de apoio técnico — nomeado, após prévia aprovação em con-
curso, técnico superior de 1.a classe do mesmo quadro, ficando
exonerado do anterior lugar. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Abril de 2001. — A Administradora, Maria Isabel Azevedo.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 7582/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Maio
de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo:

Ana Margarida Rodrigues Brandão, técnica superior de 2.a classe
do quadro do Instituto da Conservação da Natureza, afecta ao
Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros — autorizada a
transferência para o quadro dos gabinetes de apoio técnico, Gabi-
nete de Apoio Técnico de Caldas da Rainha da área de actuação
da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa e Vale do Tejo,
com a mesma categoria, escalão 1, índice 400, ficando exonerada
do lugar de origem a partir da data de assinatura do termo de
aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização prévia.)

16 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 7583/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de Maio
de 2001 do vice-presidente da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo, foram nomeados definitivamente, após
concurso, a partir da data da aceitação das presentes nomeações os
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seguintes funcionários do quadro dos gabinetes de apoio técnico, da
área de actuação da CCRLVT, ficando afectos aos seguintes GAT:

Gabinete de Apoio Técnico de Abrantes:

Ana Maria Colares Moreira dos Santos Bernardo, chefe de secção,
escalão 1, índice 330.

Carlos Alberto Pires Aparício, desenhador especialista (técnico pro-
fissional especialista), escalão 4, índice 305.

Gabinete de Apoio Técnico de Santarém:

Maria Fernanda Braga Coelho, desenhadora especialista (técnica pro-
fissional especialista), escalão 3, índice 285.

Luís Miguel Pereira Crespo, fiscal técnico de obras principal (técnico
profissional principal), escalão 1, índice 230.

Gabinete de Apoio Técnico de Tomar:

Maria da Conceição Cândido Cardita da Silva Gomes de Jesus, técnica
profissional especialista principal, escalão 2, índice 315.

Maria João Rodrigues Alves, técnica profissional de 1.a classe, esca-
lão 1, índice 215.

Nuno Miguel Rodrigues Gonçalves, topógrafo principal (técnico pro-
fissional principal), escalão 1, índice 230.

(Isentos de fiscalização prévia.)

17 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIOS DO PLANEAMENTO, DA EDUCAÇÃO
E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 484/2001. — Foram recentemente
nomeados novos directores dos Centros Regionais de Oncologia de
Lisboa e do Porto. A Liga Portuguesa Contra o Cancro tem também
novo presidente.

Importa, assim, alterar a composição do Conselho Nacional de
Oncologia fixado pelo despacho conjunto n.o 748/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 167, de 21 de Julho de 2000.

Nos termos do artigo 51º do Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezem-
bro, são nomeados para membros do Conselho Nacional de Oncologia:

Dr. Manuel Maria de Sousa Ferreira Abecassis — director do Centro
Regional de Oncologia de Lisboa.

Dr. Ricardo Jorge Martins da Luz — director do Centro Regional
de Oncologia do Porto.

Dr. Joaquim Correia dos Santos — presidente da Liga Portuguesa
contra o Cancro.

2 de Abril de 2001. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria
da Costa Guimarães Ferreira. — O Ministro da Educação, Augusto
Ernesto Santos Silva. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela de Brito
Arcanjo Marques da Costa.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 670/2001 (2.a série). — Pelo meu despacho
n.o 6378/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 75,
de 29 de Março de 2001, e em cumprimento da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 12-A/2001, de 8 de Fevereiro, foram identificadas
as zonas especialmente afectadas pelas intempéries verificadas no
Inverno de 2000-2001, bem como determinado o tipo de ajudas a
conceder.

Decorridos que foram alguns meses após a publicação do referido
despacho e considerando a situação climatérica adversa que se fez
sentir até fim de Abril do corrente ano e que afectou variadas zonas,
torna-se necessário identificar essas zonas, com vista às ajudas a con-
ceder, alargar os prazos para os agricultores procederem à declaração
dos prejuízos e, consequentemente, novos prazos para a confirmação
das respectivas declarações.

Assim, tendo em conta o n.o 10 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 12-A/2001, de 8 de Fevereiro, e a Portaria n.o 84/2001,
de 8 de Fevereiro, determino:

1 — As alíneas a) e c) do n.o 1 do despacho n.o 6378/2001, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2001,
passam a ter a seguinte redacção:

«a) Infra-estruturas de rega, incluindo as redes viárias e de dre-
nagem, obras de protecção e terrenos assoreados — zonas

abrangidas pelos perímetros hidro-agrícolas do Baixo Mon-
dego, da Cova da Beira, vale do Sorraia (incluindo as obras
do paul de Magos e várzea de Samora), do vale do Lis e
zonas de intervenção do projecto hidro-agrícola do Baixo
Vouga lagunar;

c) Reconstituição de solos e caminhos dentro das explorações
danificados por erosão hídrica e assoreamento nos prédios
rústicos confinantes com as linhas de água — zonas da bacia
do rio Tejo (concelhos de Abrantes, Alenquer, Almeirim,
Alpiarça, Azambuja, Benavente, Cartaxo, Chamusca, Cons-
tância, Golegã, Salvaterra de Magos, Santarém, Sardoal, Vila
Franca de Xira e Vila Nova da Barquinha), do vale do rio
Sorraia a sul de Avis (concelhos de Avis, Benavente, Coruche,
Mora, Ponte de Sor e Salvaterra de Magos), da bacia hidro-
gráfica do rio Zêzere a jusante de Manteigas (concelhos de
Belmonte, Covilhã, Fundão, Guarda, Manteigas e Penama-
cor), do vale do rio Maior, do rio Nabão, da ribeira de Seiça
e do rio Alviela (concelhos de Alcanena, Cartaxo, Rio Maior,
Ourém, Santarém e Tomar), do vale do rio Alcôa (concelhos
de Alcobaça e Nazaré), dos vales das ribeiras do Oeste (con-
celhos do Bombarral, Cadaval, Caldas da Rainha, Lourinhã,
Mafra, Óbidos, Peniche, Sintra e Torres Vedras) e dos vales
das ribeiras afluentes aos rios Mondego, Vouga e Lis (con-
celhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Anadia, Arganil,
Arouca, Aveiro, Batalha, Cantanhede, Coimbra, Condeixa-
-a-Nova, Figueira da Foz, Góis, Leiria, Lousã, Mira, Miranda
do Corvo, Montemor-o-Velho, Oliveira de Azeméis, Pena-
cova, Penela, Pombal, Soure, Vale do Cambra e Vila Nova
de Poiares), das zonas das bacias do vale do Cávado (concelhos
de Amares, Barcelos, Braga, Esposende e Vila Verde), do
vale do Ave (concelhos de Famalicão, Póvoa de Varzim, Santo
Tirso, Trofa, Vila do Conde e Vizela), do vale do Sousa (con-
celhos de Lousada e Paredes), do vale do Tâmega (concelhos
de Amarante e Ribeira de Pena) e do vale do Douro (con-
celhos de Baião, Castelo de Paiva, Cinfães, Marco de Cana-
veses, Penafiel e Resende).»

2 — Os n.os 5, 6 e 7 do despacho referido no n.o 1 passam a ter
a seguinte redacção:

«5 — Os agricultores que sofreram prejuízos enquadráveis neste
despacho devem, até ao próximo dia 8 de Junho, proceder à declaração
dos prejuízos sofridos junto da direcção regional de agricultura com-
petente, utilizando para o efeito o formulário de candidatura à medida
n.o 5.

6 — As direcções regionais de agricultura devem proceder à con-
firmação das declarações referidas no número anterior até 30 de Junho
do corrente ano.

7 — Obtida a confirmação a que se refere o número anterior, os
agricultores devem proceder, até 30 de Julho do corrente ano, à apre-
sentação junto do IFADAP das respectivas candidaturas à medida
n.o 5.»

22 de Maio de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural.

Rectificação n.o 1334/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2001, o
despacho n.o 5195/2001, rectifica-se que:

No n.o 1, onde se lê «perdas resultantes de afogamento e soter-
ramento de animais na área da Direcção Regional da Beira Litoral»
deve ler-se «perdas resultantes de afogamento e soterramento de ani-
mais na área da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral
e da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho».

No n.o 4, onde se lê «apresentado na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral, deverá ser confirmado por aquele organismo»
deve ler-se «apresentado na Direcção Regional de Agricultura da
Beira Litoral e na Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, deverá ser confirmado por aqueles organismos».

No n.o 5, onde se lê «a Direcção Regional de Agricultura acima
referida deve recolher e transmitir» deve ler-se «as direcções regionais
de agricultura acima referidas devem recolher e transmitir».

22 de Maio de 2001. — A Chefe do Gabinete, Gabriela Freitas.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Aviso n.o 7584/2001 (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, e verificadas quer
a conformidade da candidatura com o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do
anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97, quer a satisfação
dos critérios gerais para organismos de certificação de produtos esti-
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pulados na Norma Portuguesa EN 45 011 e de acordo com o pro-
cedimento previsto no seu n.o 5 e consultados o Grupo de Trabalho
e a Comissão Consultiva Interprofissional para a Certificação dos
Produtos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — A CODIMACO — Associação Interprofissional Gestora de
Marcas Colectivas é reconhecida como organismo privado de controlo
e certificação para produtos obtidos em protecção integrada, pro-
duzidos pelos associados da GLOBALFRUT — Produção e Comer-
cialização de Frutas, L.da, e para a FRUBAÇA — Cooperativa de
Hortofruticultores, C. R. L., no processo de transformação de maçã
em sumo.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97 e, nomeadamente, ao envio para a DGDRural, até 31 de
Janeiro de cada ano, da lista de produtores e transformadores sujeitos
ao regime de controlo e certificação, bem como do relatório de acti-
vidades desenvolvidas no ano anterior.

14 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Aviso n.o 7585/2001 (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, e verificadas quer
a conformidade da candidatura com o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do
anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97, quer a satisfação
dos critérios gerais para organismos de certificação de produtos esti-
pulados na Norma Portuguesa EN 45 011 e de acordo com o pro-
cedimento previsto no seu n.o 5 e consultados o Grupo de Trabalho
e a Comissão Consultiva Interprofissional para a Certificação dos
Produtos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — A Tradição e Qualidade — Associação Interprofissional para
Produtos Agro-Alimentares de Trás-os-Montes (TQ) é reconhecida
como organismo privado de controlo e certificação para produtos
obtidos em protecção integrada, produzidos pelos associados da Caves
Santa Marta — Vinhos e Derivados, C. R. L.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97 e, nomeadamente, ao envio para a DGDRural, até 31 de
Janeiro de cada ano, da lista de produtores e transformadores sujeitos
ao regime de controlo e certificação, bem como do relatório de acti-
vidades desenvolvidas no ano anterior.

14 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Aviso n.o 7586/2001 (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, e verificadas quer
a conformidade da candidatura com o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do
anexo IV do citado Despacho Normativo n.o 47/97, quer a satisfação
dos critérios gerais para organismos de certificação de produtos esti-
pulados na Norma Portuguesa EN 45 011 e de acordo com o pro-
cedimento previsto no seu n.o 5 e consultados o Grupo de Trabalho
e a Comissão Consultiva Interprofissional para a Certificação dos
Produtos Agro-Alimentares, torno público o seguinte:

1 — A Sativa, Desenvolvimento Rural, Lda, é reconhecida como
organismo privado de controlo e certificação para produtos obtidos
em protecção integrada, produzidos pelos associados da AJAP.

2 — A manutenção deste reconhecimento obriga ao cumprimento
do disposto no n.o 8 do anexo IV do citado Despacho Normativo
n.o 47/97 e, nomeadamente, ao envio para a DGDRural, até 31 de
Janeiro de cada ano, da lista de produtores e transformadores sujeitos
ao regime de controlo e certificação, bem como do relatório de acti-
vidades desenvolvidas no ano anterior.

14 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Rui Pedro de Sousa
Barreiro.

Despacho n.o 11 671/2001 (2.a série). — Por despacho de 4
de Maio de 2001 do director-geral de Desenvolvimento Rural:

José Orlando Leonardo, assessor da carreira de jurista do quadro
de pessoal da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural —
nomeado assessor principal da mesma carreira e quadro, lugar
criado pela Portaria n.o 781/2001, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 97, de 26 de Abril de 2001, com efeitos a 13 de Junho
de 1999, data a partir da qual se considera exonerado da categoria
anterior, por ter cessado a comissão de serviço como chefe de
divisão no Instituto do Consumidor. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Augusta Estrócio Martins.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 11 672/2001 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Maio de 2001 do director-geral das Florestas, José Manuel da Con-
ceição Coelho de Araújo e Aristides Alfredo Curado Silva, técnicos
profissionais de 1.a classe da carreira de desenhador de cartografia
do quadro de pessoal desta Direcção-Geral, são promovidos, em con-
sequência de concurso, a técnicos profissionais principais da mesma
carreira, ficando exonerados dos anteriores lugares após aceitação
da nomeação na nova categoria. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Pedro Sirvoicar.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 11 673/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 23 de Abril de 2001 do director-geral das Pescas e Aqui-
cultura e de 3 de Maio de 2001 do director regional de Educação
do Algarve:

Maria do Carmo Inácio de Sousa, assistente administrativa princi-
pal — autorizada a sua transferência para o quadro de pessoal da
Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura, com efeitos a 1 de Junho
de 2001, mantendo o mesmo escalão e índice.

17 de Maio de 2001. — O Director-Geral, Eurico Monteiro.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Despacho n.o 11 674/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Maio de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Fernando Figueira da Silva, Fernando Nelas Pires, Messias Mendes
das Neves, Armando de Oliveira Fernandes, Fernando Domingos
Braga, Licínio Mendes da Silva Alho, António Luís Sousa Gomes
e Rui Fernando Amaro de Mendonça, técnicos profissionais espe-
cialistas da carreira técnico-profissional de pecuária do quadro de
pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Lito-
ral — nomeados definitivamente, mediante concurso, técnicos pro-
fissionais especialistas principais da mesma carreira e quadro, con-
siderando-se exonerados da categoria anterior a partir da data da
aceitação da nomeação. (Isentos de fiscalização do Tribunal de
Contas.)

24 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 11 675/2001 (2.a série). — Por despacho de 16
de Maio de 2001 do director regional de Agricultura da Beira Litoral:

Manuel Mário Domingos, Paulo Alexandre Sarabando Cordeiro e
Manuel Ferreira Martinho, técnicos profissionais de 1.a classe da
carreira de agente técnico agrícola do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral — nomeados definitiva-
mente, mediante concurso, técnicos profissionais principais da
mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados da categoria
anterior a partir da data da aceitação da nomeação. (Isentos de
fiscalização do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Despacho n.o 11 676/2001 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2001 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas:

António Luís Esteves Loureiro Hortas, assessor principal da carreira
de engenheiro do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral — nomeado, em comissão de serviço,
mediante concurso, chefe de divisão de Infra-Estruturas Rurais,
Hidráulica, Engenharia Agrícola e Ambiente, do mesmo quadro
de pessoal, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
da data da posse. (Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2001. — Pelo Director Regional, o Director de Ser-
viços de Administração, João Carlos Nunes Vaz Portugal.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 11 677/2001 (2.a série). — Por des-
pachos de 3 e 8 de Maio de 2001 respectivamente do director regional
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de Agricultura do Ribatejo e Oeste e do presidente do Instituto da
Vinha e do Vinho:

Paula Fernanda Gaspar da Silva Lourenço de Jesus, técnica de
1.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro de
pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho — autorizada a pror-
rogação da requisição pelo período de um ano, para continuar
a exercer funções na Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo
e Oeste, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com efeitos reportados a 1 de Maio de 2001. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — A Chefe de Divisão, Teresa da Conceição
Paiva de Almeida.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 11 678/2001 (2.a série). — Por despacho de 15
de Maio de 2001 do director regional de Agricultura de Trás-
-os-Montes:

Ovídio Nélson Rodrigues, Margarida Maria d’Almeida Pessoa Trigo
França, Mário Alberto Armada Nunes e José António Pires Lopes,
assessores da carreira de médico veterinário do quadro desta Direc-
ção Regional — promovidos, mediante concurso, a assessores prin-
cipais da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados
das anteriores funções a partir da data da aceitação.

Ana Paula Oliveira Neves Figueiras, Fátima Franco Candeias Martins,
Maria Aurora Mendes de Sousa, Madalena Ivete Miguel Pais, Maria
Lúcia Silvestre Peres Fonseca, Adosinda Maria Correia Coelho,
Júlia Maria de Almeida Lima e Sequeira Rodrigues, Ana Paula
Pinheiro Sousa Matos Pires, Orlando Paulo de Castro Rocha Mar-
tins e José Carlos Oliveira da Silva, técnicos de 2.a classe da carreira
de médico veterinário do quadro desta Direcção Regional — pro-
movidos, mediante concurso, a técnicos superiores de 1.a classe
da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados das ante-
riores funções a partir da data da aceitação.

Agostinha Maria da Conceição Paulo Monteiro, José de Sousa Cou-
tinho, José Teixeira Pereira,, Maria Clarisse Maia Jacob, Odete
Alves de Sousa Pereira, Maria Adelina Ferreira Borges Teixeira,
Serafim Augusto Sobral, Alcino Pires Rodrigues, Dinis dos Santos
Pinheiro, Alípio Dias, António Firmino de Sousa Pina, Fernando
Augusto Brites, Virgínia de Jesus Ferreira, Ramiro Augusto Alonso
e Maximina dos Anjos Bernardo Lopes, auxiliares técnicos, da car-
reira de auxiliares técnicos, do quadro desta Direcção Regio-
nal — nomeados, em comissão de serviço, mediante concurso, téc-
nicos profissionais de 2.a classe, da carreira técnico-profissional,
do mesmo quadro. Estas nomeações converter-se-ão em definitivas
independentemente de quaisquer formalidades ao fim de um ano.

Alberto Cruz Torrão, José Abílio da Soledade Ribeiro e Silva, Maria
Arlete Lopes dos Prazeres, Alcino Pinto dos Santos Sanfins, José
António Botelho Cavaleiro e José Borges Carneiro, técnicos prin-
cipais da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro desta
Direcção Regional — promovidos, mediante concurso, a técnicos
especialistas da mesma carreira e quadro, considerando-se exone-
rados das anteriores funções a partir da data da aceitação.

Filomena Maria Martins Fernandes, António José Batista, Armando
José Pereira, Carminda Afonso Pires, Cassiano António Sampaio,
António Henrique Batista Meireles, Amélia Ferreira de Moura,
Manuel dos Santos Meirinhos Curralo, Álvaro de Jesus Pereira,
Francisca da Conceição C. Costa Pinto Rebelo, Maria Teresa Apo-
linário Januário, António Vasco Novais, José Francisco Fernandes,
Domingos Jacinto Teiga, António dos Santos Gomes, Américo
Augusto Silva, Nuno Óscar Rego Gomes, Filomena Pinto Rodrigues
e Armando Acácio Cristão, técnicos profissionais principais da car-
reira de agente técnico agrícola do quadro desta Direcção Regio-
nal — promovidos, mediante concurso, a técnicos profissionais
especialistas da mesma carreira e quadro, considerando-se exone-
rados das anteriores funções a partir da data da aceitação.

Fernando António Vaz, António Augusto Cardoso, António Alberto
Tomé Neto, António Marcelo Fernandes, Eurico António Jacob,
António Fernandes Rodrigues, José Augusto Narciso Pires e Jorge
Manuel Rua da Silva, técnicos profissionais principais da carreira
técnico-profissional de pecuária do quadro desta Direcção Regio-
nal — promovidos, mediante concurso, a técnicos profissionais
especialistas da mesma carreira e quadro, considerando-se exone-
rados das anteriores funções a partir da data da aceitação.

Manuel Henrique Ferreira da Rocha, Albano José Morais, Carlos
Alberto Azevedo, António Carlos Correia de Freitas, Abel Filinto
Lisboa Alexandre Ferreira, António Francisco Gonçalves Pires e
João Ernesto Mota Batoco, técnicos profissionais de 1.a classe da
carreira técnico-profissional de pecuária do quadro desta Direcção
Regional — promovidos, mediante concurso, a técnicos profissio-

nais principais da mesma carreira e quadro, considerando-se exo-
nerados das anteriores funções a partir da data da aceitação.

Maria de Lurdes da Ponte Maravilha, Maria Helena Vieira de Queirós
Ferreira, Maria de Fátima Rodrigues Afonso e Clotilde Rodrigues
Fernandes Branco, técnicas profissionais especialistas da carreira
técnico-profissional de serviço social do quadro desta Direcção
Regional — promovidas, mediante concurso, a técnicas profissio-
nais especialistas principais da mesma carreira e quadro, consi-
derando-se exoneradas das anteriores funções a partir da data da
aceitação.

Américo da Silva Magalhães Leite, António Filipe Chavães Vaz,
Manuel Vieira da Silva, Joaquim José Carvalhais da Silva, Fernando
Lívio Borges Pereira, José António Pereira Barandas e José Alberto
Ferreira Magalhães, operários da carreira de mecânico do quadro
desta Direcção Regional — promovidos, mediante concurso, a ope-
rários principais da mesma carreira e quadro, considerando-se exo-
nerados das anteriores funções a partir da data da aceitação.

Piedade Nascimento Pinto Martins, Maria Esmeralda dos Remédios
Oliveira e Maria Hermínia Rodrigues dos Anjos, cozinheiras, da
carreira de cozinheiro, do quadro desta Direcção Regional — pro-
movidas, mediante concurso, a cozinheiras principais da mesma
carreira e quadro, considerando-se exoneradas das anteriores fun-
ções a partir da data da aceitação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — O Director Regional, António M. S. R.
Graça.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Conselho Nacional de Avaliação do Ensino Superior

Parecer n.o 2/2001. — Sobre as implicações decorrentes da publi-
cação do Decreto-Lei n.o 88/2001, de 23 de Março:

Nota prévia

A reflexão produzida suportou-se em dados disponíveis correspon-
dentes ao ano de 1998.

Considerando-se desejável as actualização destes dados, reconhe-
ce-se que ela não irá alterar o quadro da reflexão apresentada, uma
vez que a sua lógica radica numa perspectiva global dos cursos minis-
trados pelos estabelecimentos militares de ensino superior, remetendo
para outras instâncias as apreciações de pormenor.

Parecer

1 — O Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho, no seu artigo 24.o,
estabelece que «nas instituições de ensino superior submetidas à tutela
conjunta dos Ministérios da Defesa Nacional e da Educação, a ava-
liação processa-se na observância dos princípios gerais constantes do
presente diploma, com as adaptações que, atentas as respectivas espe-
cificidades, forem estabelecidas em diploma próprio».

2 — No desenvolvimento normativo desta disposição, acaba de ser
publicado o Decreto-Lei n.o 88/2001, de 23 de Março, que, em síntese,
estabelece:

a) A identificação dos estabelecimentos militares que se enqua-
dram no ensino universitário e dos que se enquadram no
ensino politécnico;

b) A expectativa de integração desses estabelecimentos de
ensino, para efeitos de avaliação, nas entidades representa-
tivas do ensino universitário público ou do ensino politécnico
público, consoante o caso;

c) A hipótese de concretização dessa expectativa mediante
acordo a estabelecer entre as citadas entidades representativas
e os estabelecimentos de ensino, no respeito da alínea e)
do n.o 1 e no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 205/98,
de 11 de Julho;

d) A referência a que «as entidades competentes no âmbito do
sistema global de avaliação aprovarão as regras que se revelem
necessárias à adopção dos processos de avaliação às espe-
cificidades do ensino superior militar, designadamente no que
respeita à composição das comissões de avaliação externa
e, quando apropriado, aos critérios de avaliação previstos no
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 205/98, de 11 de Julho».

3 — Entre as entidades competentes referidas na alínea d) do ponto
anterior, situa-se desde logo o Conselho Nacional de Avaliação do
Ensino Superior (CNAVES) na sua missão de«assegurar a harmonia,
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coesão e credibilidade do processo de avaliação e acompanhamento
do ensino superior, tendo em vista a observância dos padrões de
excelência a que deve corresponder o funcionamento global do
sistema».

No âmbito dessa missão, compete ao CNAVES zelar pela coerência
global do sistema de avaliação, no respeito das três condicionantes
do «princípio da credibilidade» estabelecidas pelo artigo 13.o do citado
Decreto-Lei n.o 205/98:

a) O recurso às mesmas comissões externas de avaliação, em
todos os casos de incidência na mesma área de conhecimento
ou especialidade científica objecto da avaliação, em cada sub-
sistema de ensino superior;

b) Padrões de elevada exigência, sempre que possível com indi-
cadores devidamente seleccionados;

c) Para cada subsistema, adopção dos mesmos guiões que per-
mitam a utilização de critérios uniformes de apreciação dos
indicadores de ensino.

4 — Até à publicação do Decreto-Lei n.o 88/2001, de 23 de Março,
o CNAVES tem assegurado o respeito por estas três condicionantes,
coordenando o trabalho realizado pelos conselhos de avaliação cons-
tituídos nas entidades representativas do ensino público e do ensino
privado, relativamente a uma e outra das duas modalidades de ensino,
universitário ou politécnico.

A questão que agora se coloca é a de saber se a necessidade irre-
cusável de respeito pelas condicionantes referidas vai ou não implicar
alterações à prática seguida, designadamente no que respeita aos cri-
térios de composição das comissões externas, à escolha dos indicadores
utilizados nos processos de avaliação e à estrutura dos guiões
adoptados.

5 — A resposta a esta questão, decorrendo embora de um trabalho
a realizar entre os conselhos de avaliação e representantes dos esta-
belecimentos militares de ensino superior, deve merecer uma primeira
reflexão no âmbito do CNAVES, tendo em vista a expectativa de
algumas orientações susceptíveis de favorecer a eficiência daquele
trabalho.

E, obviamente, a reflexão a fazer deve incidir, antes de mais, sobre
a estrutura dos cursos ministrados nos estabelecimentos militares, em
termos de apreciar a sua maior ou menor proximidade aos ministrados
pelos outros estabelecimentos de ensino, uma vez que é desse juízo
que vai decorrer a emergência de alterações a fazer na prática que
tem sido seguida.

6 — Não cabendo no âmbito deste parecer uma apreciação por-
menorizada de todos os cursos em causa, pois isso será objecto do
trabalho a realizar entre os conselhos de avaliação e os representantes
dos estabelecimentos militares de ensino, importa, no entanto, deixar
uma ideia genérica do universo desses cursos e, sobretudo, da sua
maior afinidade com os que já estão envolvidos em processos de
avaliação.

6.1 — Cursos de ensino universitário:
Para apreciação do que se passa no ensino universitário, socor-

remo-nos de um estudo recente (1), admitindo que a situação não
deve ter-se alterado signitivamente.

Nesse estudo era analisada a posição de três categorias de cursos,
concretamente os «cursos de Administração», os «cursos de Enge-
nharia», e os «cursos de Ciências Militares», tendo-se para cada uma
dessas categorias extraído as conclusões genéricas, que a seguir se
indicam:

6.1.1 — Cursos de Administração:
Trata-se de cursos de licenciatura em Administração (Naval, Militar

e Aeronáutica) ministrados, respectivamente, na Escola Naval, na Aca-
demia Militar e na Academia da Força Aérea.

Como características dominantes desses cursos, foram identificadas:

a) Duração de cinco anos, o último dos quais correspondente
a um tirocínio de vocação militar profissionalizante;

b) Uma estrutura curricular que inclui uma componente aca-
démica com 161 unidades de crédito na Academia da Força
Aérea, com 188 unidades de crédito na Academia Militar
com 191 unidades de crédito na Escola Naval uma compo-
nente de preparação militar e treino físico que oscila entre
oitocentas e novecentas e sessenta horas de actividade.

Ao estabelecer um paralelo com um curso civil homólogo — a licen-
ciatura em Gestão de Empresas da Universidade do Minho, com
179,5 unidades de crédito —, eram feitas as seguintes observações:

i) Um peso reduzido das matérias de Economia e Gestão, apre-
sentando 50 a 60 unidades de crédito nas licenciaturas mili-
tares, contra 106 na licenciatura civil;

ii) Um peso superior do grupo disciplinar Matemática/Informá-
tica/Desenho nas licenciaturas militares, com cerca de 30 uni-
dades de crédito, contra 20 da licenciatura civil.

6.1.2 — Cursos de Engenharia:

a) Duração que oscila entre cinco anos (na Escola Naval) e
sete anos (na Academia Militar), incluindo, em todos os casos,
um ano de tirocínio de vocação militar profissionalizante;

b) Uma estrutura curricular que inclui uma componente aca-
démica com um número de créditos igual ou superior ao
dos cursos homólogos e uma correspondente de preparação
militar idêntica à dos cursos de Administração.

Como observações relevantes, escrevia-se no relatório:

i) Numa análise pormenorizada dos cursos, por áreas discipli-
nares, «não se verifica divergência qualitativa ou quantitativa»
em relação aos cursos civis que mereça ser corrigida;

ii) «O facto de os cursos militares de engenharia terem obtido
reconhecimento profissional pela respectiva Ordem, nos casos
em que o correspondente processo foi concluído (Engenharia
Civil e Engenharia Electrónica [. . . ] mostra a relevância e
actualidade desses cursos [. . . ] para o mercado de trabalho.»

6.1.3 — Cursos de Ciências Militares:
Entre estes cursos de licenciatura contam-se os de Infantaria, Cava-

laria e Artilharia, na Academia Militar, os de Marinha e Fuzileiros,
na Escola Naval, e de Piloto Aviador, na Academia da Força Aérea.

Como as próprias designações sugerem:

a) «Os cursos têm um significado pouco explícito em termos
académicos, indiciando uma lógica explícita de profissiona-
lização para o exercício de actividades militares nos diferentes
ramos.»;

b) Assim sendo, não há paralelo possível em cursos civis, sendo
até evidente um peso reduzido da componente académica
geral ou específica dos citados cursos.

6.2 — Cursos de ensino politécnico:
Com base em informações recolhidas na altura da elaboração de

um relatório similar ao que foi feito para o ensino universitário, atrás
referido, pode dizer-se que os cursos de ensino politécnico ministrados
em estabelecimentos militares apresentam características diversas em
relação a dois grupos de instituições:

a) Por um lado, o grupo constituído pela Secção de Ensino Supe-
rior do Instituto Militar dos Pupilos do Exército e a Escola
de Serviço de Saúde Militar;

b) Por outro, o grupo constituído pela Escola Superior de Tec-
nologias Navais, a Escola Superior Politécnica do Exército
e a Escola Superior de Tecnologias Militares Aeronáuticas.

Como vai verificar-se pela identificação dos cursos ministrados ou
previstos na altura — e admitindo que a situação se não alterou sig-
nitivamente —, pode dizer-se que, enquanto as instituições do pri-
meiro grupo ministram cursos similares aos de estabelecimentos civis,
as do segundo grupo fazem incidir dominantemente a sua atenção
em cursos estritamente relacionados com o futuro exercício de acti-
vidades militares nos diferentes ramos.

Observemos, caso a caso, o que se passava ou previa vir a passar-se:
6.2.1 — Secção de Ensino Superior do Instituto Militar dos Pupilos

do Exército:
De acordo com a Portaria n.o 50/88, de 26 de Janeiro, são minis-

trados os seguintes cursos:

a) Curso superior de Contabilidade e Administração;
b) Curso superior de Engenharia de Máquinas;
c) Curso superior de Engenharia de Electrónica e Teleco-

municações;
d) Curso superior de Energia e Sistemas de Potência.

Na altura todos os cursos tinham uma duração de três anos, apre-
sentando uma estrutura curricular muito semelhante à dos cursos
homónimos ministrados por estabelecimentos civis, salvo a integração
de uma disciplina de Educação Física com uma carga semanal de
três horas ao longo de todo o curso, que, aliás, «não conta para
efeitos de aproveitamento [. . . ] ou de transição de ano».

É conhecida, aliás, a cooperação estreita que este estabelecimento
de ensino militar mantém com duas Escolas Superiores do Instituto
Politécnico de Lisboa (ISCAL e ISEL).

6.2.2 — Escola de Serviço de Saúde Militar:
De acordo com a Portaria n.o 313/98, de 21 de Maio, a Escola

ministrava os seguintes cursos de bacharelato:

a) Análises Clínicas e Saúde Pública;
b) Cardiopneumologia;
c) Farmácia;
d) Fisioterapia;
e) Radiologia.

Todos estes cursos previam uma duração de três anos lectivos e
apresentavam uma estrutura curricular com uma componente aca-
démica próxima da dos cursos similares ministrados por estabele-
cimentos civis, incluindo, ainda, ao longo de todo o curso, duas dis-
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ciplinas muito específicas relacionadas com a futura condição militar
dos futuros diplomados: Formação Técnico-Militar e Educação Física
e Ordem Unida.

Por outro lado, a avaliar pelo disposto na Portaria n.o 305/98, de
20 de Maio, a Escola dever estar a ministrar cursos de estudos supe-
riores especializados (ou, eventualmente, licenciaturas bietápicas) nos
seguintes domínios:

a) Enfermagem na Comunidade;
b) Enfermagem Médico-Cirúrgica;
c) Enfermagem de Reabilitação;
d) Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica;
e) Administração de Serviços de Enfermagem.

Tal como nos cursos de bacharelato, a estrutura curricular destes
cursos apresenta uma componente académica susceptível de uma aná-
lise comparativa pertinente com o que se passa nos cursos similares
ministrados por estabelecimento civis, sem prejuízo de prosseguir a
instrução, treino e preparação física, ainda que de forma mais
atenuada.

6.2.3 — Escola Superior de Tecnologias Navais:
O projecto de decreto regulamentar visando aprovar o Estatuto

da Escola Superior de Tecnologias Navais, apresentado ao Ministro
da Defesa Nacional, previa que fossem ministrados os seguintes cursos
de Formação do Serviço Técnico (CFOST), todos eles com a duração
de três anos e conduzindo ao grau de bacharel em Tecnologias Navais:

a) Mecânica;
b) Armas Electrónicas;
c) Contabilidade, Administração e Secretariado;
d) Hidrografia;
e) Informática;
f) Comunicações;
g) Fuzileiros;
h) Mergulhadores.

Com excepção dos cursos referidos nas alíneas a), c) e f), torna-se
evidente que todos os outros apresentam uma especificidade rela-
cionada com a futura actividade militar dos diplomados, tornando
insusceptível o seu agrupamento a cursos ministrados em estabele-
cimentos civis para efeitos do processo de avaliação.

Note-se que os projectos de planos de estudo sugerem essa impos-
sibilidade, sendo certo, ainda, que todos os cursos incluem Instrução
Militar, Educação Física, actividades complementares de formação,
visitas de estudo e estágios relacionados com a futura actividade na
Marinha.

6.2.4 — Escola Superior Politécnica do Exército:
De acordo com o projecto de estatuto da Escola Superior Politécnica

do Exército, a Escola ministra cursos de Formação de Oficiais Técnicos
(CFOT), os quais conferem o grau de bacharel em Ciências Militares
nas especialidades que lhe correspondem.

Em princípio, segundo o projecto apresentado ao Ministro da
Defesa, esses cursos seriam:

a) Curso Técnico Militar de Secretariado e Gestão;
b) Curso Técnico Militar de Exploração das Transmissões;
c) Curso Técnico Militar de Manutenção das Transmissões;
d) Curso Técnico Militar de Manutenção de Material;
e) Curso Técnico Militar de Transportes;
f) Curso Técnico Militar de Cartografia.

A partir das designações seria possível antever a possibilidade de
encontrar afinidades curriculares com alguns cursos ministrados por
estabelecimento civis, mas uma análise fina dos planos curriculares
previstos aponta mais para o exercício de actividades no Exército.

Esta referência, não afastando a hipótese original de afinidades,
sugere um trabalho cuidado de apreciação para concluir sobre as
possibilidades de agrupamento para efeitos de avaliação, sendo certo
que há algumas componentes estritamente militares, traduzidas em
disciplinas como Organização Militar, Comando e Chefia, História
Militar, Educação Física, Instrução, etc.

6.2.5 — Escola Superior de Tecnologias Militares Aeronáuticas:
De acordo com projecto apresentado ao Ministro da Defesa, pre-

via-se que a Escola Superior de Tecnologias Militares Aeronáuticas
ministrasse cursos de formação nas especialidades de Navegador, Polí-
cia Aérea e técnicas de várias especialidades, todos conferentes do
grau de bacharel.

Esses cursos seriam:

a) Navegador;
b) Polícia Aérea;
c) Técnico de Abastecimento;
d) Técnico de Informática;

e) Técnico de Manutenção e Equipamento;
f) Técnico de Manutenção de Material Aéreo;
g) Técnico de Manutenção de Material Electrotécnico;
h) Técnico de Manutenção de Material Terrestre;
i) Técnico de Operações de Circulação Aérea e Radar de

Tráfego;
j) Técnico de Operações de Comunicações e Criptografia;
l) Técnico de Operações de Detecção e Conduta de Intercepção;

m) Técnico de Operações de Meteorologia;
n) Técnico de Pessoal e Apoio Administrativo.

Como é evidente, valem para estes cursos as observações feitas
em relação aos ministrados pela Escola Superior Politécnica do Exér-
cito, suscitando um trabalho apurado de apreciação da componente
académica da estrutura curricular dos cursos, para se decidir sobre
a eventualidade da possibilidade de agrupamentos para efeitos de
avaliação.

7 — De tudo quanto acaba de dizer-se, parece poder concluir-se
que o processo de integração dos estabelecimentos militares de ensino
superior suscita alguma reflexão, incidindo sobre três questões
distintas:

a) Organização do processo de avaliação;
b) Indicadores escolhidos e estrutura dos guiões utilizados;
c) Composição das comissões externas de avaliação.

Em relação à primeira questão, parece evidente — e até obrigatório
por lei — que o processo de avaliação deve incluir uma fase de autoa-
valiação e outra de avaliação externa.

Em relação à estrutura dos guiões, parece igualmente que os que
têm sido utilizados poderão aplicar-se, sem prejuízo de alguns ajus-
tamentos nos indicadores escolhidos, dentro do entendimento de que,
porventura, os do ensino politécnico serão mais ajustados aos cursos
de índole profissionalizante específica, mesmo que ministrados por
estabelecimentos universitários.

A questão mais delicada é a que se relaciona com a constituição
das comissões externas de avaliação, uma vez que existem situações
a considerar, de entre os cursos ministrados pelos estabelecimentos
militares de ensino:

a) Cursos similares aos ministrados por estabelecimentos civis
e, como tal, susceptíveis de integrar agrupamentos de que
constem cursos homónimos ou afins;

b) Cursos que, integrando embora uma forte componente de
formação militar, apresentam uma componente académica
justificativa da sua integração em agrupamentos de que cons-
tem cursos similares ministrados por estabelecimentos civis;

c) Cursos dominantemente orientados para as designadas Ciên-
cias Militares ou vocacionadas para a formação dos três ramos
das Forças Armadas.

Obviamente, a cada uma destas hipóteses deve corresponder uma
lógica distinta na composição das comissões externas de avaliação
dos agrupamentos de cursos.

No primeiro caso o processo é simples, pois que se trata do caso
normal, de constituição das comissões, parecendo desejável que pelo
menos um dos elementos tenha relação próxima com os estabele-
cimentos militares para acautelar uma ou outra especialidade.

No segundo caso poderá pensar-se em dois momentos de cons-
tituição das comissões externas de avaliação, o primeiro relacionado
com a escolha dos elementos que apreciam a «componente acadé-
mica», e o segundo com a escolha dos elementos que apreciam a
específica «componente militar»; de algum modo, dir-se-á que, para
estes efeitos de visitas institucionais, as comissões apresentam uma
«geometria variável» em função dos estabelecimentos que são visi-
tados.

No terceiro caso as comissões externas devem ter uma composição
em que predominam militares dos diferentes ramos militares, sendo
desejável a associação de elementos originários dos três ramos, tanto
mais que a tendência será a de aproximar as formações, numa pers-
pectiva de modernização suscitada pelas estratégias de intervenção
conjunta ou global, cada vez mais pertinentes em situações de guerra
ou de paz.

8 — A ser aceite este quadro de pensamento, importa que o Con-
selho Nacional de Avaliação do Ensino Superior assuma uma posição
de liderança neste processo de integração dos estabelecimentos mili-
tares no sistema global de avaliação mediante as seguintes actividades:

a) Estimular o imediato processo de integração dos estabele-
cimentos militares nas entidades representativas;

b) Promover as ligações necessárias entre os conselhos de ava-
liação e os estabelecimentos militares;
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c) Solicitar e acompanhar uma cuidada análise da estrutura cur-
ricular dos cursos ministrados pelos estabelecimentos mili-
tares por parte dos conselhos de avaliação e de representantes
desses estabelecimentos;

d) Apreciar os agrupamentos de cursos decorrentes dessa análise
prévia.

Obviamente, a estas actividades conjunturais será associado o exer-
cício das suas competência próprias em matéria de aprovação dos
guiões e da composição da cada uma das comissões externas de
avaliação.

9 — A terminar, importa dizer que o sucesso desta integração dos
estabelecimentos militares no sistema nacional de avaliação se torna
inteiramente necessário para lhe reforçar a coesão e credibilidade,
ao mesmo tempo que lhe oferece uma consistência renovada para
outros processos de integração posteriores, como é o caso da Escola
Superior de Polícia e, eventualmente, o Instituto Superior Naval de
Guerra, o Instituto de Altos Estudos Militares e o Instituto de Altos
Estudos da Força Aérea, se vierem a ministrar cursos conferentes
de grau académico.

(1) «Revisão curricular dos cursos nos estabelecimentos militares
de ensino superior universitário» (anteprojecto), de Rocha Trindade,
Rodrigues Coelho, Almeida Costa, Costa Oliveira e Melo Sampaio.

Aprovado por unanimidade.

26 de Abril de 2001. — O Presidente, Adriano Moreira.

Departamento da Educação Básica

Rectificação n.o 1335/2001. — Por ter sido indevidamente publi-
cada duas vezes, anula-se a publicação feita no Diário da República,
2.a série, n.o 70, de 23 de Março de 2001, aviso n.o 4436/2001, da
classificação profissional da professora de Educação Moral e Religiosa
Católica Ana Cristina Cardoso do Vale Guimarães de Oliveira.

9 de Maio de 2001. — Pelo Director a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Rectificação n.o 1336/2001. — Rectifica-se, por ter sido publi-
cado com inexactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de
12 de Janeiro de 2001, aviso n.o 475/2001, o nome da professora
do ensino preparatório a seguir indicada, a qual concluiu a profis-
sionalização em serviço no ano lectivo de 1999-2000, pelo que onde
se lê:

«Faculdade de Teologia da Universidade Católica
Portuguesa — Núcleo do Porto

Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Helena Maria dos Santos Mercatudo . . . . . . . . . . . . . . . . . 14»

deve ler-se:

«Faculdade de Teologia da Universidade Católica
Portuguesa — Núcleo do Porto

Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Helena Maria Branco dos Santos Mercatudo . . . . . . . . . . 14»

14 de Maio de 2001. — Pelo Director a Directora-Adjunta, Maria
Isabel de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento Vertical de Escolas de Boliqueime

Aviso n.o 7587/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard da secretaria da escola
sede deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal não docente
afecto a este Agrupamento reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

23 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo,
Adalberto Manuel Martins Barreto.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2, 3 de Damião de Góis

Aviso n.o 7588/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e no artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do hall de entrada a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino com referência a 31 de Dezembro de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

17 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Teresa Pedro.

Escola E. B. 2, 3 Professor Noronha Feio

Aviso n.o 7589/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 59.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 24/81, de 16 de Janeiro, é avisado o guarda-nocturno da Escola
Básica 2, 3 Professor Noronha Feio, José Fernando Sousa Araújo,
com a última residência conhecida no Bairro da Cruz Vermelha, Rua
da Holanda, lote 8-A, 2.o, esquerdo, Alcoitão, 2645-281 Estoril, de
que contra ele está a correr seus trâmites um processo disciplinar
com o n.o 1/2000, sendo igualmente por esta via citado para, querendo,
apresentar a sua defesa no prazo de 30 dias úteis contado da data
da publicação do presente aviso, podendo durante o referido prazo
consultar o processo junto do gabinete do Conselho Executivo da
Escola Básica 2, 3 Professor Noronha Feio, na Rua de José Anastácio
da Cunha, 2795-835 Queijas, nas horas normais de expediente.

18 de Maio de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, (Assi-
natura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas Nossa Senhora do Amparo

Louvor n.o 452/2001. — A Assembleia do Agrupamento de Esco-
las Nossa Senhora do Amparo, Póvoa de Lanhoso, reunida em 29
de Março de 2001, aprovou por unanimidade um voto de louvor à
professora Maria de Lurdes Guimarães Nogueira dos Santos, pro-
fessora do quadro da Escola de Nossa Senhora do Amparo, que ao
longo dos anos de docência demonstrou um alto grau de respon-
sabilidade e rigor na prática pedagógica e no desempenho de todos
os cargos para os quais foi eleita, nomeadamente o de vice-presidente
da primeira Comissão Executiva Instaladora do Agrupamento.

Tendo atingido o tempo de serviço necessário para a aposentação,
reconhece esta Assembleia o profissionalismo da docente, convictos
de que são professores com este perfil que dignificam a profissão
docente.

7 de Março de 2001. — A Presidente da Assembleia do Agrupa-
mento, Lígia Maria Chagas de Sousa Lourenço.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.o 994/2001 (2.a série). — A autorização de introdução
no mercado do medicamento Rebetol para toda a União Europeia
foi concedida pela Comissão Europeia em 7 de Maio de 1999 com
o estatuto de medicamento sujeito a receita médica restrita.

O referido medicamento, quando utilizado em associação com o
interferão alfa 2-b, tem evidenciado benefícios terapêuticos no tra-
tamento da hepatite C crónica, pelo que se considera oportuno sub-
metê-lo a um regime especial de comparticipação, por forma a pos-
sibilitar o acesso gratuito ao medicamento, quando prescrito para
aquela doença, observados determinados condicionalismos.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 2.o, n.o 6, 3.o, n.os 3 a
5, e 5.o do Decreto-Lei n.o 118/92, de 25 de Junho, na redacção
que lhe foi introduzida pelo Decreto-Lei n.o 205/2000, de 1 de Setem-
bro, e no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro,
e atento o disposto nos artigos 4.o, 8.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 209/94,
de 6 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Saúde, o seguinte:
1.o — 1 — O medicamento Rebetol encontra-se sujeito a receita

médica restrita, nos termos da respectiva autorização de introdução
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no mercado, dos artigos 4.o, 8.o e 10.o do Decreto-Lei n.o 209/94,
de 6 de Agosto, e do disposto neste diploma.

2 — O medicamento referido no número anterior apenas pode ser
prescrito em serviços ou consultas hospitalares especializados no tra-
tamento de doentes com hepatite C.

3 — A prescrição e a avaliação da utilização do medicamento devem
ser realizadas de acordo com o resumo das características do medi-
camento devidamente aprovado.

2.o O medicamento Rebetol nas apresentações de 84 cápsulas a
200 mg, 140 cápsulas a 200 mg e 168 cápsulas a 200 mg, quando pres-
crito a doentes portadores de hepatite C crónica, é comparticipado
pelo escalão A, observados os condicionalismos previstos no presente
diploma.

3.o O médico prescritor deve confirmar por escrito na receita que
o doente se encontra abrangido pelo presente diploma.

4o A dispensa deste medicamento é efectuada exclusivamente atra-
vés dos serviços farmacêuticos dos hospitais onde existam serviços
ou consultas especializados no tratamento de doentes com hepatite C.

5.o O encargo com a dispensa deste medicamento é da respon-
sabilidade das seguintes entidades:

a) Em regime de internamento, dos hospitais do Serviço Nacio-
nal de Saúde, durante o período em que os doentes aí se
encontram internados, sem prejuízo da aplicação do disposto
na Portaria n.o 348-B/98, de 18 de Junho;

b) Em regime de ambulatório, da administração regional de
saúde da área da residência do doente, salvo se a respon-
sabilidade pelos encargos couber, legal ou contratualmente,
a qualquer subsistema de saúde, empresa seguradora ou outra
entidade pública ou privada.

6.o — 1 — Para efeitos de monitorização da utilização do medi-
camento Rebetol no âmbito do número anterior, ficam os hospitais
obrigados a enviar ao INFARMED a informação que por este para
o efeito for definida.

2 — A informação referida no número anterior será enviada men-
salmente até ao 10.o dia do mês seguinte.

26 de Abril de 2001. — O Secretário de Estado da Saúde, José
Miguel Marques Boquinhas.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 679/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de Ministra da Saúde de 8 de Maio de 2001:

Dr. Manuel Martins de Almeida Ruas — concedida a medalha de
prata de serviços distintos do Ministério da Saúde.

17 de Maio de 2001. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 7590/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do aviso
de abertura do concurso n.o 4319/2001 (2.a série), publicado no Diário
da República, de 21 de Março de 2001, faz-se público que a partir
da data da publicação do presente aviso se encontra afixada na sede
da Sub-Região de Saúde de Évora a lista dos candidatos admitidos
ao concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de
técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica/ramo laboratorial para o Cento
de Saúde de Estremoz.

17 de Maio de 2001. — A Presidente do Júri, (Assinatura ilegível.)

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso (extracto) n.o 7591/2001 (2.a série). — Nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, que
aprovou o regime legal da carreira de enfermagem, torna-se pública
a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso interno geral
de ingresso para preenchimento de quatro lugares para a categoria
de enfermeiro da carreira de enfermagem, publicado no Diário da

República, 2.a série, n.o 60, de 12 de Março de 2001, aviso n.o 3913/2001
(2.a série):

Candidatos admitidos:

Carla Alexandra Faria Ferreira.
Carla Cristina Gomes Marques de Sousa.
Carla Margarida Fonseca Pombo Almeida.
Cremilde Maria da Costa.
Cristina Maria de Oliveira Vieira Girão.
Guida Isabel Paulino Sardinheira Galvão.
Ilda Maria Ferreira Soares.
José Manuel Neves Lopes.
Lélia Maria Militão Estudante Veríssimo Monteiro.
Márcia Isabel da Rama Rodrigues.
Maria Adelaide Lopes Rito Martins.
Maria de Fátima Lopes Escudeiro Abrantes.
Maria de Lurdes Pimentel Policarpo Catarrinho.
Sandra Paula de Jesus Cândido de Almeida Barrela.
Sílvia Margarida Zagalo Gouveia.
Sónia Alexandra Serra Bica Mendes.
Sónia Cristina Turíbio Cipriano.

Candidata excluída por não satisfazer o requisito exigido no
n.o 9.2 no aviso de abertura:

Ana Rita Camilo Amaro.

Nos termos do n.o 3 do artigo 33.o dos decretos-leis mencionados,
a candidata excluída pode recorrer para a entidade que autorizou
a abertura do concurso, no prazo de 10 dias a contar da data da
publicação ou afixação da lista.

17 de Maio de 2001. — A Presidente de Júri, Maria de Fátima
Santos Lopes.

Administração Regional de Saúde do Norte

Acordo n.o 51/2001. — Considerando que ao Serviço Nacional
de Saúde, nos termos, designadamente, da alínea f) do n.o 1 da base II
da Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, e da alínea a) do n.o 2 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, compete cooperar, espe-
cificamente, com as instituições particulares nos programas e acções
de protecção social das populações em risco ou carência, em especial
os idosos;

Considerando que a Santa Casa da Misericórdia de Penafiel pre-
coniza a instalação de um lar (30 camas), especialmente destinado
a grande e pequena dependência, com instalações independentes e
contíguas ao lar de idosos;

Reconhecidas que são as carências em recursos médicos e de enfer-
magem do Centro de Saúde de Penafiel, as quais condicionam o
apoio em cuidados de saúde a dispensar aos doentes internados no
lar;

Considerando que esta iniciativa permitirá a esta instituição assumir,
com carácter de transitoriedade, a responsabilidade de prestação de
cuidados de saúde que este grupo populacional exige, justificando-se
somente enquanto existirem carências em recursos humanos no Centro
de Saúde local;

Entre a Administração Regional de Saúde do Norte, representada
pelo seu presidente do conselho de administração, Dr. Jorge Luís
da Costa Catarino, e a Santa Casa da Misericórdia de Penafiel, repre-
sentada pelo seu provedor, Fernando Moreira Gonçalves, é celebrado
o presente protocolo de acordo, que se subordina às cláusulas
seguintes:

Cláusula I

A Santa Casa da Misericórdia de Penafiel obriga-se à manutenção
de um lar de grandes dependentes (30 camas) especialmente destinado
a idosos.

Cláusula II

O referido lar obriga-se ainda a prestar todos os cuidados de saúde
de natureza domiciliária aos seus utentes.

Cláusula III

A ARS do Norte compromete-se, através da Sub-Região de Saúde
do Porto, a comparticipar os encargos financeiros correspondentes:

A dez horas semanais de um assistente de clínica geral, actua-
lizados anualmente de acordo com os aumentos da função
pública;

Ao vencimento de um enfermeiro de nível I, em horário normal
(trinta e cinco horas), calculado na base dos vencimentos
médios de 14 meses/ano, actualizados anualmente de acordo
com os aumentos da função pública;
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Aos honorários de um fisioterapeuta na base da carreira, cor-
respondentes a vinte minutos por utente/semana, actualizados
anualmente de acordo com os aumentos da função pública.

Cláusula IV

A Santa Casa da Misericórdia de Penafiel compromete-se a, junto
da Sub-Região de Saúde do Porto, fazer prova da contratação dos
referidos profissionais, assim como da sua qualificação profissional.

Cláusula V

Os internados no lar mantêm todas as regalias dos utentes do Serviço
Nacional de Saúde de que é exemplo a comparticipação no receituário
e meios complementares de diagnóstico e terapêutica, em articulação
com o Centro de Saúde local.

Cláusula VI

A Santa Casa da Misericórdia de Penafiel compromete-se a facultar
à Administração Regional de Saúde do Norte os meios adequados
com vista à avaliação dos resultados decorrentes do presente pro-
tocolo, de forma que seja assegurada, de forma concertada e com
garantia de qualidade, a prestação de cuidados de saúde aos utentes
aí internados.

Cláusula VII

O presente acordo pode ser denunciado por qualquer das partes
por incumprimento do mesmo.

Cláusula VIII

O presente acordo entra em vigor com a assinatura dos outorgantes
e é válido pelo período de um ano, considerando-se automaticamente
renovado se nenhuma das partes o denunciar com a antecedência
mínima de 60 dias.

16 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte, Jorge Luís
da Costa Catarino — O Provedor da Santa Casa da Misericórdia de
Penafiel, Fernando Moreira Gonçalves.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 7592/2001 (2.a série). — Autorizado por meu despacho
de 8 de Abril de 2001 e para cumprimento da alínea a) do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, publica-se
a alteração ao júri para avaliação e classificação dos técnicos superiores
estagiários aprovados no concurso interno geral de ingresso, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de
30 de Abril de 1999, para o provimento de seis vagas de técnico
superior de 2.a classe do quadro de pessoal do DRHS, quatro para
licenciados em Direito e dois para licenciados em Gestão e Admi-
nistração Pública:

Presidente — Dr. António Augusto Coelho Nunes, assessor
principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Angelina Maria Gomes Dias Campos, chefe de divisão.
Dr.a Maria Adelaide de Matos Cruz de Oliveira Canas, téc-

nica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Rita Cordeiro Antunes Varela, técnica superior de
1.a classe.

Dr.a Guiomar Faria da Costa, técnica superior de 1.a classe.

9 de Abril de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Aviso n.o 7593/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
Regulamento do Estágio de Carreira dos Técnicos Superiores de
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 796/94, de 7 de Setembro, no Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e na Portaria
n.o 931/94, de 20 de Outubro, faz-se pública a lista de candidatos
admitidos ao concurso externo de admissão a estágio de especialidade
da carreira de técnico superior de saúde, ramo de física hospitalar,
conforme o aviso n.o 18 121/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 298, de 28 de Dezembro de 2000, alterado
pelo aviso n.o 496/2001 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 10, de 12 de Janeiro de 2001:

Candidatos admitidos:

Alexandre Baptista Mendes Pereira.
Amara Sanches Carvalho.

Ana Catarina Santos Souto.
Ana Rafael Valente Gonçalves Roda.
Ana Sofia Sousa Faustino.
Armanda Maria Batista de Matos.
Armandina Maria Lima Lopes.
Carlos Alexandre Xavier da Silva Carvalho.
Carlos José Marcelino.
Cármen Marina Ferreira Vila Nova do Souto.
Filipa Leonor Rodrigues Vinagre.
Joana Bravo Catela Pinto dos Santos Sousa.
João António Miranda dos Santos.
Josefina da Piedade Rosa Mateus.
Kátia Gomes da Silva Jacob da Cruz.
Lina Maria Rei Cerdeiral.
Maria Raquel Guedes Paiva.
Maria Raquel Vaz Martins.
Marta Margarida de Oliveira Antunes.
Paula Alexandra de Almeida Santos.
Paulo César Portas Salgado Simões.
Paulo Jorge Botelho Morais Rachinhas.
Rui Miguel de Sousa Pirraco.
Sandra Cristina de Almeida Pina.
Sofia Isabel Sousa Isidoro.
Teresa Maria Amaral Cabral.
Vera Inês Pimentel Batel.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

14 de Maio de 2001. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Despacho n.o 11 680/2001 (2.a série). — A presidente do con-
selho directivo da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, em
14 de Maio de 2001, nos termos dos artigos 2.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 205/95, de 8 de Agosto, e dos artigos 8.o e 9.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, nomeia, de acordo com os n.os 1 e 3 do artigo 4.o
e 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e
com a alínea b) do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, para o lugar de técnico profissional principal da área
de secretariado de apoio à gestão e à docência do quadro de pessoal
da Escola Superior de Enfermagem da Guarda, aprovado pela Portaria
n.o 726/94, de 12 de Agosto, a candidata Paula Cristina Matos de
Jesus, primeira e única classificada no concurso interno geral de acesso
para preenchimento de uma vaga de técnico profissional principal
na área de secretariado de apoio à gestão e à docência, aberto pelo
aviso n.o 3991/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 61,
de 13 de Março de 2000.

O vencimento é o correspondente ao escalão 1, índice 230, de
acordo com o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e alteração dada pelo artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 70-A/2000, de
5 de Maio.

14 de Maio de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Morgado Ferreira.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 7594/2001 (2.a série). — Concurso n.o 30 — concurso
interno geral para provimento de chefe de serviço de hematologia clí-
nica. — 1 — Nos termos do preceituado nos artigos 15.o, 23.o e 30.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos
Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e por despacho
do conselho de administração deste Hospital de 30 de Janeiro de
2001, proferido no uso da competência que lhe é conferida pela refe-
rida portaria, faz-se público que se encontra aberto concurso interno
geral para provimento de um lugar de chefe de serviço de hematologia
clínica da carreira médica hospitalar previsto no quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto.

2 — O concurso é aberto a todos os médicos possuidores dos requi-
sitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública e
válido para o preenchimento da vaga posta a concurso, caducando
com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
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para Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

4 — Local de trabalho — Hospital de Egas Moniz, sito na Rua da
Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa.

5 — Requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

b) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

c) Possuir a robustez física necessária ao exercício da função
e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

6 — Requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de consultor na área de hematologia clínica;
b) Ter a categoria de assistente graduado de hematologia clínica

há, pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento de
área de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso.
7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Egas Moniz e entregue pessoalmente no Serviço de
Gestão de Recursos Humanos, das 10 às 16 horas, até ao último
dia do prazo fixado, podendo ser enviado pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo.

7.3 — Do requerimento devem constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, residência, tele-
fone e número e data do bilhete de identidade e serviço de
identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o candidato
esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e data da sua publicação no Diário da República;

d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua caracterização;

e) Outros elementos que o requerente julgue conveniente
mencionar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado pela
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo do grau de consultor;
b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente

graduado de hematologia clínica há, pelo menos, três anos,
para os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou
documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de
4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae (podendo estes ser apre-
sentados até 10 dias úteis após o termo do prazo de
candidatura).

8.1 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão ao
concurso.

8.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos curricula são puníveis nos termos da lei e constituem
infracção disciplinar.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é uma
prova pública, que consiste na discussão do currículo dos candidatos,
conforme determina o n.o 58 da secção VI da Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março.

10 — Publicação das listas:
10.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

dentro dos prazos estatuídos nos n.os 54, 54.1 e 54.2, secção V, da
Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, no placard de avisos do Serviço

de Gestão de Recursos Humanos, bem como a lista de classificação
final.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor António Braz da Silva Parreira, chefe
de serviço de hematologia clínica do Instituto Português de
Oncologia de Lisboa.

Vogais efectivos:

Dr. Jorge Alexandre Santos de Melo, chefe de serviço de
hematologia clínica do Instituto Português de Oncologia
de Lisboa.

Prof. Doutor José Eduardo Torres Eckenrott Guimarães,
chefe de serviço de hematologia clínica do Hospital de
São João, Porto.

Dr. José Alves do Carmo, chefe de serviço de hematologia
clínica do Hospital de Santa Maria, Lisboa.

Dr. Pedro Manuel da Rocha Pimentel, chefe de serviço
de hematologia clínica do Instituto Português de Onco-
logia do Porto.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim José Aguiar Andrade, chefe de serviço de
hematologia clínica do Hospital de São João, Porto.

Dr.a Maria Inês Rocha Cardoso Dias Nolasco, chefe de
serviço de hematologia clínica do Instituto Português de
Oncologia de Lisboa.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas ausências e
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

14 de Maio de 2001. — O Director, Carlos Alberto Guinoth de
Oliveira.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 7595/2001 (2.a série). — Em cumprimento do precei-
tuado no n.o 34 da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se pública
a lista de classificação final (homologada por deliberação de 15 de
Maio de 2001 do conselho de administração) relativa ao concurso
interno geral de provimento na categoria de assistente hospitalar de
medicina física e reabilitação da carreira médica hospitalar para pro-
vimento de uma vaga do quadro de pessoal do Hospital de Garcia
de Orta, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 242, de 19 de Outubro de 2000:

1.o Isabel Alexandra Malheiro Figueira — 15 valores.
2.o Maria José Lopes Marques — 14,7 valores.

Nos termos do n.o 35 referida portaria, os candidatos dispõem de
10 dias úteis contados a partir da presente publicação para recorrer,
caso entendam, com efeito suspensivo, para o Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, devendo os
recursos ser apresentados no local onde foram entregues os reque-
rimentos das candidaturas.

17 de Maio de 2001. — A Técnica Superior, Elsa Mesquita.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 954/2001. — As autorizações de introdução no
mercado (AIM) dos medicamentos de uso humano têm uma validade
de cinco anos, podendo ser renovadas por iguais períodos a pedido
do seu titular, pelo menos, 90 dias antes do termo da autorização.

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 12.o e
13.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000 (2.a série), de 8
de Fevereiro, do Secretário de Estado da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, o conselho
de administração do INFARMED delibera renovar as autorizações
de introdução no mercado para os medicamentos cujas formas far-
macêuticas, dosagens e respectivos números de registo constam da
lista anexa à presente deliberação, e que desta faz parte integrante.

As referidas renovações da AIM são autorizadas nos termos em
que as mesmas se encontravam autorizadas, incluindo, portanto, quais-
quer alterações que tenham sido, entretanto, aprovadas.

23 de Abril de 2001. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Emília
Alves, vogal.
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. Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 7596/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, informa-se
que se encontra afixada, para consulta, no placard da Repartição de
Pessoal a lista de antiguidade dos funcionários deste Centro reportada
a 31 de Dezembro de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, da referida lista cabe reclamação para o conselho de admi-
nistração, a interpor no prazo de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso no Diário da República.

15 de Maio de 2001. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Centro Regional do Porto

Aviso n.o 7597/2001 (2.a série). — Em cumprimento da alínea b)
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e para
conhecimento dos interessados, torna-se público que a lista de clas-
sificação final, devidamente homologada pelo conselho de adminis-
tração deste Centro de 9 de Maio de 2001, dos candidatos admitidos
ao concurso externo geral de ingresso para preenchimento de três
lugares de auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços
gerais do quadro de pessoal deste Instituto, aberto pelo aviso
n.o 19 283-FB/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, e novamente aberto pelo aviso
n.o 12 647/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 193, de 22 de Agosto de 2000, se encontra afixada no placard
da Repartição de Pessoal deste Instituto.

Da homologação da lista de classificação final feita pelo dirigente
máximo do serviço cabe recurso hierárquico com efeito suspensivo,
a interpor no prazo de 10 dias úteis para o membro do Governo
competente.

14 de Maio de 2001. — A Administradora-Delegada, Elizabete
Castela.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social

Despacho n.o 11 681/2001 (2.a série). — Através do despacho
n.o 1068/2001 (2.a série), de 28 de Dezembro de 2000, foi prorrogado
o prazo para atribuição do subsídio de apoio social, no âmbito do
Plano Regresso, concedido a cidadãos guineenses, que por motivos
de saúde não puderam ser repatriados.

Considerando que nalguns casos as situações de saúde se mantivera
e noutros se agravaram e mantendo-se os requisitos legais que levaram
à concessão do apoio social, determino a prorrogação do período
de atribuição do referido subsídio até 31 de Dezembro de 2001.

A presente autorização produz efeitos desde 1 de Maio de 2001.

11 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e da Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Despacho n.o 11 682/2001 (2.a série). — A Inspecção-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, adiante designada por
IGMTS, é um serviço de inspecção e auditoria aos serviços, organismos
e órgãos do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, bem como
às entidades privadas que prosseguem fins de apoio e solidariedade
social, e ainda a outras entidades, sempre que tal seja necessário
ao exercício das suas competências.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, a IGMTS
é dirigida por um inspector-geral, coadjuvado por três subinspec-
tores-gerais.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o que o
recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito por
escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções, podendo a escolha recair
igualmente sobre indivíduos, vinculados ou não à Administração
Pública, que possuam idênticas qualidades, regime também aplicável
à nomeação de inspectores e subinspectores-gerais por força dos arti-
gos 2.o e 3.o do mesmo diploma legal.
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A licenciada Manuela Luís possui, para além dos requisitos gerais
exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes, o perfil adequado
para o exercício das funções de subinspectora-geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, considerando a sua formação aca-
démica e a sua experiência profissional, em especial no âmbito das
funções por si exercidas ao serviço do Ministério Público.

Assim, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público, e ao
abrigo do disposto nos artigos 2.o, n.o 3, 3.o e 18.o, n.o 6, alínea b),
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
no artigo 10.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, deter-
mina-se o seguinte:

1 — É nomeada subinspectora-geral do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade a licenciada Maria Manuela Basílio Luís.

2 — O estatuto remuneratório é, por opção da interessada feita
ao abrigo do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
o correspondente no lugar de origem.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 16 de Maio
de 2001.

14 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado da Solidariedade
e Segurança Social, José Manuel Simões de Almeida.

Curriculum vitae

(Síntese de nota biográfica)

Maria Manuela Basílio Luís, nascida a 11 de Abril de 1957, licen-
ciada em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
em 1980.

Desde 1981 até Setembro de 1999 foi sucessivamente auditora de
justiça e delegada do procurador da República nas comarcas da Mari-
nha Grande, Coruche e Setúbal.

Em Setembro de 1999 foi nomeada procuradora da República,
passando a exercer funções no DCIAP — Departamento Central de
Investigação e Acção Penal.

Foi ainda vogal da Junta Autónoma do Porto de Setúbal, por ine-
rência do cargo de delegada do Ministério Público (1985-1989), desem-
penhou funções de vogal do júri das provas públicas de ingresso na
carreira de oficial de justiça e integrou o júri de avaliação final do
I curso de candidatos a assessores das magistraturas judicial e do
Ministério Público.

Foi igualmente vogal, em 1999, do Conselho Superior do Ministério
Público, eleita na qualidade de procuradora-adjunta (distrito judicial
de Évora).

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Despacho (extracto) n.o 11 683/2001 (2.a série). — Por anuên-
cia do director-geral do Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu e do director-geral das Condições de Trabalho:

Licenciada Maria Ramos Nunes Fernandes, assessora principal do
quadro de pessoal da Direcção-Geral das Condições de Traba-
lho — transferida, com a mesma categoria, para o quadro de pessoal
do Departamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu, com
efeitos a 1 de Junho de 2001. (Isento de fiscalização prévia por
parte do Tribunal de Contas.)

11 de Maio de 2001. — Por delegação, a Subdirectora-Geral, Maria
João Lourenço.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 7598/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 24.o
do Regulamento dos Estágios dos Organismos e Serviços do Sector
da Segurança Social, aprovado pelo Despacho Normativo n.o 60/90,
publicado no Diário da República, 1.a série, n.o 180, de 6 de Agosto
de 1990, conjugado com o artigo 33.o e com a alínea b) do n.o 2
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se
publico que a lista de classificação final de estágio para técnico superior
de 2.a classe, da carreira técnica superior, área de programação e
avaliação, homologada por despacho do adjunto do administrador-
-delegado de 10 de Maio de 2001, cujo aviso de abertura n.o 2833/99,
foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Feve-
reiro de 1999, se encontra afixada, para consulta, no átrio do edifício
da Alameda de D. Afonso Henriques, 82, em Lisboa, a partir da
data de publicação do presente aviso no Diário da República.

11 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de Pessoal,
Zélia Brito.

Contrato n.o 1336/2001. — Por despacho do adjunto do
administrador-delegado regional de Lisboa e Vale do Tejo de
23 de Abril de 2001, foi autorizada a celebração de um contrato
de trabalho a termo certo, nos termos da alínea d) do n.o 2 do
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redac-
ção do Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, por um prazo
de um ano, eventualmente renovável até ao limite máximo de
dois anos, com Cristina Cardoso Oliveira, para o exercício de
funções de ajudante de acção sócio-educativa de ensino especial,
no Centro Distrital de Segurança Social de Lisboa, Repartição
Administrativa de Sintra, a partir de 2 de Maio de 2001. (Este
contrato está isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos
da alínea g) do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto. Não são devidos emolumentos.)

9 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional da
Solidariedade e Segurança Social, a Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal,Zélia Brito.

Rectificação n.o 1337/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 101, de 2 de Maio
de 2001, a p. 7619, o despacho n.o 9148/2001 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê:

«1.7 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços até ao limtie de 20 000 contos, salvo nos casos
previstos na alínea a) dos n.os 2 e 3 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, em que esses limites serão, respectivamente,
30 000 e 100 000 contos;»
deve ler-se:

«1.7 — Autorizar a realização de despesas com locação e aquisição
de bens e serviços até ao limtie das competências legais do director-
-geral;»
onde se lê:

«1.9 — Autorizar a realização de despesas com obras (por tipo de
procedimento) até ao limite das competências legais do conselho direc-
tivo, do n.o 2 do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;»
deve ler-se:

«1.9 — Autorizar a realização de despesas com obras de conser-
vação e reparação de bens imóveis, até ao limite das competências
legais do director-geral;»
onde se lê:

«2.16 — Autorizar a realização de estágios profissionais, desde que
dos mesmos não resulte qualquer prejuízo ou encargo para o fun-
cionamento dos serviços;»
deve ler-se:

«2.16 — Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;»
onde se lê:

«2.17 — Despachar os processos relativos a licença especial para
assistência a filhos menores, nos termos da respectiva legislação;»
deve ler-se:

«2.17 — Despachar os processos relacionados com dispensa para ama-
mentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para consultas
médicas ou exames complementares de diagnóstico;»
onde se lê:

«2.18 — Despachar os processos relacionados com dispensa para
amamentação e tratamento ambulatório, bem como as dispensas para
consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;»
deve ler-se:

«2.18 — Aprovar os planos de formação profissional do distrito
e autorizar as despesas respeitantes à formação do pessoal dos serviços
distritais;»
onde se lê:

«2.19 — Aprovar os planos de formação profissional do distrito
e autorizar as despesas respeitantes à formação do pessoal dos serviços
distritais;»
deve ler-se:

«2.19 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções
de formação incluídas no plano de formação aprovado pelo conselho
directivo, bem como das despesas com transporte e ajudas de custo
a que haja lugar;»
onde se lê:

«2.20 — Autorizar o pagamento de despesas resultantes das acções
de formação incluídas no plano de formação aprovado pelo conselho
directivo, bem como das despesas com o transporte e ajudas de custo
a que haja lugar;»
deve ler-se:

«2.20 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos na lei;»
onde se lê:

«2.21 — Autorizar o pagamento do subsídio de lavagem de viaturas,
nos termos previstos;»
deve ler-se:

«2.21 — Autorizar o pagamento do abono para falhas e do subsídio
de turno, nos termos previstos na respectiva legislação;»



9338 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 127 — 1 de Junho de 2001

onde se lê:
«2.22 — Autorizar o pagamento do abono para falhas e subsídio

de turno, nos termos previstos na respectiva legislação;»
deve ler-se:

«2.22 — Autorizar o uso de automóvel próprio, de automóvel de
aluguer e os casos especiais previstos no Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril, e respectivos pagamentos, nos termos do artigo 23.o
do mesmo diploma;»
onde se lê:

«2.23 — Estabelecer a data de cessação de funções dos funcionários
por motivo de aposentação;»
deve ler-se:

«2.23 — Outorgar contratos de trabalho a termo certo ou relativos
a acordos de actividade ocupacional e estágios desde que superior-
mente autorizados;»
e onde se lê:

«2.24 — Autorizar o uso de automóvel próprio, de automóvel de
aluguer e os casos especiais previstos no Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril, e respectivos pagamentos, nos termos do artigo 23.o
do mesmo diploma;»
deve ler-se:

«2.24 — Dar posse aos dirigentes e ao pessoal dos serviços dis-
tritais;»

Rectificam-se os n.os 2.25 e 2.26, que devem considerar-se eli-
minados.

15 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado da Região de
Lisboa e Vale do Tejo, Manuel da Cruz Pires.

Rectificação n.o 1338/2001. — Por ter saído com inexactidão a
publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril
de de 2001, a p. 7416, rectifica-se que onde se lê «Serviço regional
de fiscalização e planeamento de Lisboa e Vale do Tejo», deve ler-se
«Ministério do Trabalho e da Solidariedade».

16 de Maio de 2001. — Pelo Administrador-Delegado Regional de
Lisboa e Vale do Tejo, a Directora de Serviços de Gestão de Pessoal,
Zélia Brito.

Serviço Regional de Fiscalização e Planeamento do Centro

Despacho (extracto) n.o 11 684/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Abril de 2001 do administrador-delegado Regional
do Centro do Instituto da Solidariedade e Segurança Social:

Celebrado contrato administrativo de provimento com a licenciada
Susana Cristina Lopes Carvalho dos Santos Mourão na categoria
de técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior, no
âmbito do rendimento mínimo garantido, ao abrigo do n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 27-A/2000, de 3 de Março, com efeitos
desde 2 de Abril de 2001. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — O Administrador-Delegado, Nuno Augusto
Dias Filipe.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 685/2001 (2.a série). — Com vista à implan-
tação e permanência definitiva do troço entre as caixas n.os 106 a
112 do emissário terrestre da ribeira de Bicesse, a desenvolver no
concelho de Cascais, determino, nos termos e para os efeitos do dis-
posto nos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944, e no exercício de competência própria, o seguinte:

1 — O logradouro do lote n.o 28 corresponde à enterior parcela
n.o 1 do extinto artigo matricial rústico 387, secção 59, da freguesia
do Estoril do prédio urbano actualmente descrito sob o
n.o 03794/280598 na 2.a Conservatória do Registo Predial de Cascais
e inscrito na respectiva matriz predial urbana sob o artigo 5456 da
freguesia do Estoril da 1.a Repartição de Finanças de Cascais con-
tinuará, doravante e de harmonia com o anteriormente decretado
no despacho n.o 588/98 proferido em 22 de Dezembro de 1987 e
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 8, de 10 de Janeiro
de 1998, a p. 426, parcialmente onerado, com carácter permanente,
pela constituição administrativa a favor da SANEST — Saneamento
da Costa do Estoril, S. A., criada pelo Decreto-Lei n.o 142/95, de
14 de Junho, que reverterá para o Estado Português no termo da
concessão, uma servidão de aqueduto público subterrâneo com 8 m

de largura e 187 m de comprimento, situada na estrema poente, a
confrontar com o traçado natural da ribeira de Bicesse, base jurídica
de implantação e permanência do troço entre as caixas n.os 106 a
112 do emissário terrestre gravítico de condução de águas de sanea-
mento básico de aglomerados populacionais da ribeira de Bicesse,
com cinco caixas de visita, integrado no Sistema de Saneamento Básico
da Costa do Estoril, conforme traçado e zonas definidos na planta
anexa ao presente despacho, ónus esse já predialmente registado atra-
vés da inscrição F-1, apresentação n.o 49/280598, da referida con-
servatória e descrição predial.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários continuam
obrigados, à semelhança do que foi determinado no invocado despacho
ministerial, a respeitarem e reconhecerem a servidão administrativa
anteriormente constituída e ora confirmada, bem como a, na sua zona
aérea ou subterrânea de incidência, absterem-se de efectuar esca-
vações, edificar qualquer tipo de construção duradoura ou precária,
e, assim, nessa conformidade, manterem livre a respectiva área e con-
sentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e ocupação
pelas entidades beneficiárias, nos termos e para os efeitos do pre-
ceituado nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de
Outubro de 1944.

3 — Do ora confirmado ónus de servidão de aqueduto público sub-
terrâneo fica excluído o prédio urbano constituído pelo lote n.o 27
desanexado da descrição predial n.o 03794/280598, descrito sob o
n.o 04332/210200 da freguesia do Estoril, inscrito na correspondente
matriz predial urbana da referida freguesia do Estoril sob o artigo 5651,
descrição predial esta última relativamente à qual o presente despacho
constitui título bastante para se proceder ao cancelamento da inscrição
de oneração F-1, apresentação n.o 49/280598.

22 de Maio de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 11 686/2001 (2.a série). — Com vista à implan-
tação e permanência definitiva do troço entre as caixas n.os 139 a
145 do emissário terrestre da ribeira da Laje, a desenvolver no con-
celho de Cascais, determino, nos termos e para os efeitos do disposto
nos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944, e no exercício de competência própria, o seguinte:

1 — O prédio rústico denominado «Quinta do Forte», sito no Murtal,
Sintra, omisso na 2.a Conservatória do Registo Predial de Sintra e inscrito
na respectiva matriz predial sob o artigo rústico 68, secção T, da freguesia
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de Rio de Mouro da 2.a Repartição de Finanças de Sintra, ficará, de
ora em diante, parcialmente onerado, com carácter permanente, pela
constituição administrativa a favor da SANEST — Saneamento da Costa
do Estoril, S. A., criada pelo Decreto-Lei n.o 142/95, de 14 de Junho,
que reverterá para o Estado Português no termo da concessão, de uma
servidão de aqueduto público subterrâneo com 8 m de largura e 308 m
de comprimento, situada na estrema poente, confrontando com o tra-
çado natural da ribeira da Laje, base jurídica de implantação e per-
manência do troço entre as caixas n.os 139 a 145 do emissário terrestre
gravítico de condução de águas de saneamento básico de aglomerados
populacionais da ribeira da Laje, com cinco caixas de visita, integrado
no Sistema de Saneamento Básico da Costa do Estoril, conforme traçado
e zonas definidos na planta anexa ao presente despacho.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários ficam obri-
gados, da presente data em diante, a respeitarem e reconhecerem
a servidão administrativa ora constituída, bem como a, na sua zona
aérea ou subterrânea de incidência, absterem-se de efectuar esca-
vações, edificar qualquer tipo de construção duradoura ou precária,
com excepção de manutenção da via de acesso à serventia existente,
e, assim, nessa conformidade, manterem livre a respectiva área e con-
sentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e ocupação
pelas entidades beneficiárias, nos termos e para os efeitos do pre-
ceituado nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021 de 11 de
Outubro de 1944.

22 de Maio de 2001. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento
do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Gabinete do Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza

Despacho n.o 11 687/2001 (2.a série). — As barragens de Santa
Águeda e Pisco localizam-se na bacia hidrográfica do rio Tejo e deram
origem a albufeiras de águas públicas que apresentam como principal
objectivo o abastecimento público.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 151/95, de 24 de Junho, a Câmara
Municipal de Castelo Branco e o Instituto da Água elaboraram um
protocolo, posteriormente homologado pelo Secretário de Estado
Adjunto da Ministra do Ambiente, em 29 de Julho de 1999, que
teve como objectivo a elaboração do Plano de Ordenamento das Albu-
feiras de Santa Águeda e Pisco.

Torna-se, assim, necessário que, ao abrigo do n.o 1 do artigo 157.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, e do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 151/95, de 24 de Junho, seja constituída a comissão
técnica de acompanhamento do referido Plano.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas atra-
vés dos despachos n.os 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da
República de 30 de Dezembro, 554/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República de 18 de Fevereiro, e 8618/2001 (2.a série), publicado
no Diário da República de 24 de Abril de 2001, determino a constituição
da comissão técnica de acompanhamento do Plano de Ordenamento
da Albufeira de Santa Águeda e Pisco com a seguinte composição:

Um representante da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território do Centro, que presidirá;

Um representante do Instituto da Água;
Um representante da Direcção-Geral das Florestas;
Um representante da Direcção-Geral do Ordenamento do Ter-

ritório e do Desenvolvimento Urbano;
Um representante da Câmara Municipal de Castelo Branco;
Um representante das organizações não governamentais de

ambiente, a designar pela Confederação Portuguesa das Asso-
ciações de Defesa do Ambiente.

15 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Pedro Silva Pereira.

Despacho n.o 11 688/2001 (2.a série). — A barragem de Ida-
nha-a-Nova localiza-se na bacia hidrográfica do rio Tejo, no rio Ponsul,
e constitui um aproveitamento hidroagrícola. Esta barragem deu ori-
gem a uma albufeira que funciona como reserva de água para rega.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 151/95, de 24 de Junho, a Câmara
Municipal de Idanha-a-Nova e o Instituto da Água elaboraram um
protocolo, posteriormente aprovado pelo Secretário de Estado
Adjunto da Ministra do Ambiente, em 2 de Setembro de 1999, que
teve como objectivo a elaboração do Plano de Ordenamento da Albu-
feira de Idanha-a-Nova.

Torna-se, assim, necessário que, ao abrigo do n.o 1 do artigo 157.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, e do artigo 5.o do
Decreto-Lei n.o 151/95, de 24 de Junho, seja constituída a comissão
técnica de acompanhamento do referido Plano.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas atra-
vés dos despachos n.os 25 784/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, de 30 de Dezembro de 1999, 554/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, de 18 de Fevereiro de 2000, e 8618/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, de 24 de Abril de 2001,
determino a constituição da comissão técnica de acompanhamento
do Plano de Ordenamento da Albufeira de Idanha-a-Nova com a
seguinte composição:

Um representante da Direcção Regional do Ambiente e do Orde-
namento do Território — Centro que presidirá;

Um representante do Instituto da Água;
Um representante do Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural

e Ambiente;
Um representante da Direcção-Geral das Florestas;
Um representante da Direcção-Geral do Ordenamento do Ter-

ritório e do Desenvolvimento Urbano;
Um representante da Direcção-Geral do Turismo;
Um representante da Câmara Municipal de Idanha-a-Nova;
Um representante das organizações não governamentais de

ambiente, a designar pela Confederação Portuguesa das Asso-
ciações de Defesa do Ambiente.

15 de Maio de 2001. — O Secretário de Estado do Ordenamento
do Território e da Conservação da Natureza, Manuel Pedro Cunha
da Silva Pereira.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 179/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou, com o n.o 03.11.10.09/02.01.PP, em 18 de
Abril de 2001, o Plano de Pormenor da Zona Ocidental de Porto
Salvo, aprovado pela Assembleia Municipal de Oeiras em 31 de
Janeiro de 2000.

Nos termos da alínea d) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a minuta da
acta da deliberação da Assembleia Municipal de Oeiras que aprovou
o Plano de Pormenor, bem como o respectivo Regulamento, planta
de implementação e planta de condicionantes.

11 de Maio de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.
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Sessão extraordinária n.o 1/2000 da Assembleia Municipal de Oeiras —
1.a reunião, realizada em 31 de Janeiro de 2000 — Minuta de parte
da acta — Del iberação n.o 2 /2000 — Proposta CMO/
59028-99.12.30-SP 6/93 — Registo do Plano de Pormenor da Área
Ocidental de Porto Salvo.

A Assembleia Municipal de Oeiras tomou conhecimento da pro-
posta a que se refere a deliberação n.o 15 da reunião extraordinária
da Câmara Municipal, realizada em 9 de Novembro último, e deliberou
por unanimidade, com 32 votos a favor, sendo 16 do Partido Social
Democrata, 10 do Partido Socialista, cinco da Coligação Democrática
Unitária e um do Partido Popular, aprovar as rectificações referidas
nas alíneas b), c) e e) referentes ao registo do Plano de Pormenor
da Área Ocidental de Porto Salvo, bem como remeter dois exemplares
do Plano autenticadas pela Assembleia Municipal, conforme proposto
pelo órgão executivo do município, traduzido naquela deliberação.

Mais foi deliberado, também por unanimidade, aprovar em minuta
esta parte da acta.

O Presidente da Assembleia Municipal, Luís Manuel Gonçalves Mar-
ques Mendes.

Regulamento do Plano de Pormenor
da Área Ocidental de Porto Salvo

Artigo 1.o

Objecto do Regulamento

O presente Regulamento é aplicável à área abrangida pelo Plano
de Pormenor, cujo perímetro se encontra definido na planta de síntese
incluída nas peças gráficas.

Artigo 2.o

Vinculação

Quaisquer acções de iniciativa pública, cooperativa ou privada a
realizar na área de intervenção definida no artigo 1.o respeitarão obri-
gatoriamente as disposições do presente Regulamento, sem prejuízo
das atribuições e competências cometidas pela lei em vigor às demais
entidades de direito público.

Artigo 3.o

Elementos que constituem o Plano

O Plano é constituído pelos seguintes elementos, que se consideram
parte integrante do presente Regulamento:

Elementos fundamentais ao Plano:

Regulamento;
Desenho n.o 3 — planta de condicionantes, à escala 1:5000;
Desenho n.o 5 — planta de síntese, à escala 1:1000;

Elementos complementares ao Plano:

Memória descritiva;
Modelo de gestão urbanística;
Desenho n.o 1 — planta de localização, à escala de 1:25 000;
Desenho n.o 2 — planta de enquadramento, à escala de 1:5000;

Elementos anexos ao Plano:

Desenho n.o 4 — planta de divisão de propriedade, à escala de
1:2000;

Desenho n.o 6 — planta de trabalho, à escala de 1:1000;
Desenho n.o 7 — planta da situação existente, à escala de 1:2000;
Desenho n.o 8 — perfis do terreno A, B, C, D, à escala de 1:1000;
Desenho n.o 9 — perfis do terreno E, F, G, à escala de 1:1000;
Desenho n.o 10 — planta da rede viária e estacionamento, à

escala de 1:1000;
Desenho n.o 11 — planta da estrutura verde e equipamento, à

escala de 1:1000;
Desenho n.o 12 — planta de apresentação, à escala de 1:1000;
Desenho n.o 13 — perspectiva de conjunto;
Desenho n.o 14 — planta de infra-estruturas (água, saneamento

e gás), à escala de 1:1000;
Desenho n.o 15 — planta de infra-estruturas (telefones e elec-

tricidade), à escala de 1:1000;
Desenho n.o 16 — perfis longitudinais da rua n.o 1;
Desenho n.o 17 — perfis longitudinais das ruas n.os 4, 5, 6, 7,

8, 9 e 17;
Desenho n.o 18 — perfis longitudinais das ruas n.os 10, 11, 14,

15, 16 e da praceta n.o 15;
Desenho n.o 19 — perfis longitudinais da avenida A e das ruas

n.os 2 e 3;
Desenho n.o 20 — perfis transversais, à escala de 1:1000;
Desenho n.os 21 a 29 — perspectiva de ambiente;
Desenho n.os 30 a 72 — fichas regulamentares das parcelas.

Artigo 4.o

Definições

Para efeitos do presente Regulamento são adoptadas as seguintes
definições:

a) Altura da fachada (HF) — a dimensão verificada da cons-
trução contada a partir do ponto de cota média do terreno
marginal (cotas de projecto) até à linha de beirado ou
platibanda;

b) Área do lote (AL) — soma da área de implantação dos edi-
fícios com a área dos respectivos logradouros, no caso de
estes serem privados; quando o logradouro das envolventes
das habitações é público, a área do lote é coincidente com
a área de implantação;

c) Área bruta de construção (ABC) — somatório das áreas dos
pavimentos dos edifícios medida pelo extradorso das paredes
exteriores;

d) Área bruta de construção (IC) — quociente entre a área total
(ABC), excluindo as áreas de cave destinadas a instalações
técnicas e estacionamento ou arrecadações do condomínio,
e uma dada superfície;

e) Índice de implantação (II) — quociente entre a área de
implantação e uma dada superfície;

f) Área de implantação (AI) — projecção horizontal da edifi-
cação delimitada pelo seu perímetro mais saliente, excluin-
do-se varandas ou platibandas.

Artigo 5.o

Áreas destinadas a equipamento

1 — As áreas destinadas no Plano a equipamento e zonas verdes
públicas que não sejam propriedade municipal serão cedidas à CMO
no âmbito das operações de loteamento que vierem a ser promovidas
pelos respectivos proprietários.

A configuração destas áreas poderá ser ajustada no quadro dos
projectos de loteamento a apresentar pelos proprietários, desde que
sejam mantidas condições para concretização dos objectivos do Plano.

A Câmara Municipal decidirá sobre soluções que impliquem ajus-
tamentos à configuração das áreas destinadas a equipamento ou zonas
verdes, após apreciação pelos serviços competentes da autarquia.

2 — Zonas verdes:

a) Zona verde de recreio e enquadramento. — A zona verde
designada nas peças gráficas do Plano como «zona de recreio
e enquadramento» e que não se situe em terreno municipal
será executada a cargo dos promotores de cada operação
de loteamento, no quadro do respectivo alvará;

b) Zona de parque urbano. — Tratando-se de uma área que jus-
tifica um programa global e diversificado de utilização do
espaço e uma concepção única e independente dos limites
da propriedade, a sua execução será efectivada com base em
projecto a aprovar pela CMO, sendo os respectivos custos
estimados nos «encargos globais da área», referidos no
«modelo de gestão urbanística», que integra o presente Plano
de Pormenor;

c) Circuitos pedonais, zonas de estada e praças. — A zona defi-
nida nas peças gráficas do Plano para os fins indicados que
não se situe em terreno municipal será executada a cargo
de cada operação de loteamento, no quadro do respectivo
alvará.

Os percursos pedonais deverão constituir alamedas, de nível
ou em plataformas ligadas por escadas e rampas, pavimen-
tadas e com plantação de árvores em caldeira.

As zonas de estada e recreio serão arborizadas e ajardi-
nadas, sendo especificamente tratadas para usufruto dos diver-
sos grupos etários e dispondo de equipamento adequado de
estada, recreio infantil e recreio de jovens.

As zonas de estada e recreio que se situem sobre a cobertura
de áreas construídas destinadas a parqueamento automóvel
serão objecto de ónus de utilização pública;

d) O tratamento dos espaços exteriores referenciados como
«zonas verdes privadas a promover em operações de lotea-
mento ou de licenciamento de construções» será objecto de
elaboração do respectivo projecto de execução, para a apro-
vação pela CMO.

3 — Regime transitório. — Enquanto estes espaços não vierem à
posse e propriedade da Administração, não serão permitidos:

a) A alteração da topografia do solo;
b) A destruição do solo vivo e do coberto vegetal;
c) O derrube de quaisquer árvores;
d) A ampliação de construções existentes ou a construção de

novas;
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e) Descargas de entulho de qualquer tipo;
f) Instalações de lixeiras, parques de sucatas e depósitos de maté-

rias de qualquer tipo.

4 — Áreas de cedência. — As áreas de cedência destinadas a equi-
pamentos ou serviços públicos são indicadas nos elementos escritos
e desenhados que integram o Plano.

5 — Zonas verdes de recreio e enquadramento — condicionamen-
tos à edificação. — Nas zonas verdes de recreio e lazer só é permitida
a edificação de construções destinadas à sua manutenção, bem como
de equipamentos colectivos complementares que favoreçam a fruição
destes espaços por parte da população.

6 — Exceptuam-se do disposto no parágrafo anterior as áreas clas-
sificadas como «espaço natural e de protecção», nas quais é interdita
qualquer edificação.

Artigo 6.o

Zona de habitação unifamiliar ou bifamiliar
isolada em lotes privativos

1 — O conjunto de edifícios referenciados na planta de implantação
com D2, D3 e D4 constitui unidades de habitação unifamiliar ou
bifamiliar.

2 — Na zona definida e delimitada no Plano para esta tipologia
habitacional serão observadas as seguintes disposições regulamen-
tares:

a) Área de lotes. — Os lotes a criar terão uma área mínima
de 500 m2 e máxima de 1000 m2;

b) Índice de construção (IC). — O índice de construção aplicável
aos lotes que vierem a ser definidos nesta área será de 0,50;

c) Índice de implantação. — A área de implantação da cons-
trução não poderá exceder 30 % da área do lote;

d) Afastamento ao limite de lotes. — Os edifícios respeitarão
os seguintes afastamentos mínimos aos limites dos lotes, sem
prejuízo das disposições do REGEU:

Frente — 3 m;
Laterais — 3 m;
Tardoz — 6 m;

e) Número máximo de pisos. — Os edifícios nesta área não exce-
derão dois pisos acima da cota média do arruamento no troço
fronteiro ao respectivo lote. Quando o acesso se situe à cota
mais elevada em relação à pendente natural do terreno, é
admitida uma cave;

f) Anexo. — É admitida a construção de anexos nos lotes des-
tinados a habitação unifamiliar desde que a altura dos anexos
a construir não exceda 2,80 m e a área não seja superior
a 10 % da área de construção do edifício principal, deter-
minada pela aplicação do índice de construção estabelecido
na alínea b) do presente artigo;

g) Altura das fachadas (HF). — A altura das fachadas a realizar
no mesmo plano não poderá exceder 6 m. Nesta altura não
se incluem platibandas, beiradas e coberturas;

h) Limite de tolerância da área de construção. — Quando não
for utilizada a área destinada anexos e o projecto apresentar
qualidade arquitectónica relevante, reconhecida pela Câmara
Municipal de Oeiras, será admitida uma tolerância de 3 %
em relação à área determinada pela aplicação do índice refe-
rido na alínea b);

i) Os logradouros dos lotes destinados a habitação unifamiliar
e bifamiliar serão jardinados e arborizados, sendo interdita
a construção de telheiros ou alpendres, com excepção dos
anexos referidos na alínea f);

j) Muros de vedação. — Os muros de vedação confinantes com
as vias de acesso não poderão exceder 1 m de altura. A vedação
poderá ser obtida acima de 1 m através de gradeamento ou
sebes vivas.

Exceptuam-se os casos em que o muro de vedação funciona
como muro de suporte. Nestes casos, será avaliada a fun-
damentação apresentada e as características estéticas das solu-
ções, caso a caso, pelos serviços da CMO.

Os muros de vedação laterais e a tardoz não poderão exce-
der a altura de 1,50 m, medida a partir da linha que define
o declive resultante da modelação de terreno proposta no
respectivo projecto, aprovado pelos serviços competentes da
Câmara Municipal de Oeiras;

l) Princípios de composição arquitectónica. — Nos projectos dos
edifícios a construir nesta zona do Plano deverá ter-se em
atenção a respectiva integração na paisagem, quer através
do tratamento dos logradouros conforme à alínea i) quer atra-
vés de uma concepção arquitectónica cuidada que privilegie
soluções que não produzam um efeito de impacte desequi-
librado na paisagem;

m) Habilitação unifamiliar/bifamiliar — capacidade de parquea-
mento. — No interior de cada lote deverá ser prevista uma
área construída para parqueamento automóvel correspon-
dendo, no mínimo, a 1 carro/120 m2 de área bruta de cons-
trução destinada a habitação.

A área de construção resultante não se encontra conta-
bilizada no quadro de síntese do Plano, sendo, no entanto,
contabilizável para o índice de implantação.

Artigo 7.o

Habilitação unifamiliar em banda

1 — O conjunto de edifícios referenciados na planta de implantação
com D5, D6, D7 e I1 constitui unidades de habitação unifamiliar
ou bifamiliar, sendo este último caso dois fogos sobrepostos ou mora-
dias geminadas.

2 — Na zona definida e delimitada no Plano para esta tipologia
habitacional serão observadas a seguintes disposições regulamentares:

a) Área de lotes. — Os lotes a criar terão uma área mínima
de 170 m2 e máxima de 1300 m2;

b) Índice de construção (IC). — O índice de construção máximo
aplicável aos lotes que vierem a ser definidos nesta área será
de:

D5 — 0,5;
D6 — 0,79;
D7 — 0,95;
I1 — 0,35;

c) Afastamento ao limite dos lotes. — É possível alterar a
implantação nos lotes desde que as alterações sejam efec-
tuadas na globalidade de cada um dos conjuntos projectados
(D5 + D6), D7 e I1, mantendo-se, no entanto, os seguintes
afastamentos mínimos aos limites dos lotes:

Frente — 3 m;
Laterais — 3 m nos lotes de topo;
Tardoz — 6 m;

d) Número máximo de pisos. — Os edifícios a construir nesta
área não excederão dois pisos acima da cota média do arrua-
mento, no troço fronteiro ao respectivo lote. Quando o acesso
se situe à cota mais elevada em relação à pendente natural
do terreno, é admitida uma cave;

e) Anexos. — É admitida a construção de anexos nos lotes des-
tinados a habitação unifamiliar desde que a altura dos anexos
a construir não exceda 2,80 m e a área não seja superior
a 10 % da área de construção do edifício principal, deter-
minada pela aplicação do índice de construção estabelecido
na alínea b) do presente artigo;

f) Altura das fachadas (HF). — A altura máxima de fachada
a realizar no mesmo plano não poderá exceder 6 m. Nesta
altura não se incluem platibandas, beirados e coberturas;

g) Limite de tolerância de área de construção. — Quando o pro-
jecto apresentar qualidade arquitectónica relevante, reconhe-
cida pela Câmara Municipal de Oeiras, será admitida uma
tolerância de 3 % em relação à área determinada pela apli-
cação do índice referido na alínea b), desde que se mantenham
os afastamentos mínimos da alínea c);

h) Os logradouros dos lotes serão ajardinados e arborizados,
sendo interdita a construção de telheiros ou alpendres, com
excepção dos anexos referidos na alínea e);

i) Muros de vedação. — Os muros de vedação confinantes com
as vias de acesso não poderão exceder 1m de altura.

A vedação poderá ser obtida acima de 1m através de gra-
deamento ou sebes vivas.

Exceptuam-se os casos em que o muro de vedação funciona
como muro de suporte. Nestes casos, serão avaliadas a fun-
damentação apresentada e as características estéticas das solu-
ções, caso a caso, pelos serviços da CMO;

j) Princípios de composição arquitectónica. — Nos projectos dos
edifícios a construir nesta zona do Plano deverá ser tida em
atenção a respectiva integração na paisagem, quer através
do tratamento dos logradouros conforme a alínea h) quer
através de uma concepção arquitectónica cuidada.

Artigo 8.o

Edifícios de habitação colectiva

1 — Implantação. — As superfícies de implantação dos edifícios de
habitação colectiva encontram-se indicadas nas peças gráficas do
Plano. São, no entanto, admissíveis os ajustamentos que resultem do
desenvolvimento dos projectos de loteamento a apresentar pelos res-
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pectivos proprietários, desde que devidamente justificados e aprovados
pela Câmara Municipal de Oeiras, após apreciação pelos serviços
técnicos respectivos, mantendo-se a coerência urbanística preconizada
no Plano.

2 — Soleiras. — As cotas de soleira dos edifícios de habitação colec-
tiva não deverão, em principio, exceder 0,70 m acima da cota do
arruamento de aceso.

Os casos especiais em que o limite atrás referido não possa ser
concretizado serão avaliados em função da fundamentação técnica
dos respectivos projectos, pelos competentes serviços da Câmara
Municipal de Oeiras.

3 — Volumetria:
a) A altura da fachada dos edifícios não poderá exceder o indicado

nas peças gráficas do Plano.
b) Os pisos serão referenciados do seguinte modo:

P — pisos destinados a habitação, situados acima da cota da via
de acesso;

CV — pisos destinados a habitação, arrecadações ou áreas de
condomínio, situados abaixo da cota da via de acesso;

CS — pisos destinados a comércio ou serviços;
E — pisos destinados a parqueamento.

c) O posicionamento de volumes, esquematicamente apontado nos
perfis incluídos nas peças gráficas, poderá ser objecto de ajustamentos
devidamente justificados e explicitados nos respectivos projectos de
loteamento ou de construção, sendo, em todos os casos, respeitadas
as disposições do RGEU, nomeadamente no que se refere ao
artigo 59.o, competindo à Câmara Municipal de Oeiras decidir a acei-
tação de ajustamentos às soluções previstas no Plano, após apreciação
pelos respectivos serviços técnicos.

4 — Dimensionamento dos lotes. — A definição de unidades edi-
ficáveis indicada nas peças desenhadas do Plano não é vinculativa,
admitindo-se para a constituição de lotes através de operações de
loteamento a agregação ou desagregação de unidades ou partes, para
adequação dos lotes a criar às tipologias propostas para os edifícios.

O redimensionamento das unidades autónomas para construção
dos lotes não poderá, no entanto, prejudicar o equilíbrio e a coerência
formal dos conjuntos de edifícios definidos nas peças gráficas do Plano,
nomeadamente no que se refere a alinhamentos e empenas.

Artigo 9.o

Acessos nos edifícios com uso misto

Nos edifícios com uso misto o acesso aos pisos destinados a habi-
tação será independente do acesso às áreas destinadas a comércio
ou serviços.

Artigo 10.o

Edifícios de comércio e serviços

1 — Implantação e cotas de soleira. — Aplicam-se a estes edifícios
as disposições indicadas no artigo 8.o, n.os 1 e 2.

2 — Volumetria:
a) O número de pisos destinados a comércio e serviços é refe-

renciado nas peças gráficas do Plano pelas letras «CS», sendo a altura
máxima piso a piso de 4 m para serviços e de 4,50 para comércio.

b) Aplicam-se a estes edifícios as disposições do n.o 3 do artigo 8.o
3 — Altura útil (pé-direito):
a) O pé-direito mínimo para instalações de comércio é de 3 m.
b) O pé-direito mínimo para as instalações de serviços que dis-

ponham de um sistema adequado de climatização é de 2,70 m.
c) O pé-direito máximo para os pisos de parqueamento é de 2,40 m.
4 — Dimensionamento dos lotes. — Aplicam-se a estes edifícios as

disposições do n.o 4 do artigo 8.o

Artigo 11.o

Limite de tolerância de área de construção

No desenvolvimento dos projectos dos edifícios a que se referem
os artigos 8.o, 9.o, e 10.o é admitida uma tolerância máxima de 3 %
em relação às áreas de construção previstas no Plano, desde que
o acréscimo de área decorra de critérios técnicos devidamente jus-
tificados e aprovados pela Câmara Municipal de Oeiras, após apre-
ciação pelos serviços técnicos respectivos.

Artigo 12.o

Parqueamento automóvel

1 — Habitação unifamiliar:
a) Nos lotes que vierem a ser construídos na área destinada a

habitação unifamiliar é obrigatório o parqueamento em garagem pri-

vativa no interior do lote com capacidade de, no mínimo,
1 carro/120 m2 de área bruta de construção.

b) Ao longo das vias de acesso previstas nas áreas destinadas a
habitação unifamiliar deverá garantir-se parqueamento ao ar livre,
com capacidade correspondente a 0,5 carros/120 m2 de área bruta
de construção.

2 — Habitação colectiva:
a) Zonas destinadas a habitação, comércio e serviços de iniciativa

privada. — A capacidade de parqueamento em garagem será, no
mínimo, de 1,5 m carros/120 m2 de área bruta de construção destinada
a habitação.

A capacidade de parqueamento global (em garagem e no exterior)
será, no mínimo, equivalente a 2 carros/120 m2 abc, a que acrescerá
1 carro/25 m2 de comércio e serviços, quando estes usos estejam
previstos.

b) Zonas destinadas a habitação social a promover pelo município
ou por entidades privadas no quadro de contratos de desenvolvimento
de habitação (CDH) de acordo com o município. — Será adoptado
o índice de 1 carro ao ar livre/fogo.

Se vier a ser alterado o fim social de alguns dos edifícios previstos,
será ajustada a capacidade de parqueamento em função dos critérios
estabelecidos na alínea a).

3 — Edifícios e áreas destinados a comércio retalhista. — Nos edi-
fícios ou áreas destinados a comércio retalhista, concentrado ou não,
são obrigatórias as seguintes áreas de estacionamento:

a) 2,5 lugares/100 m2 de área bruta para áreas brutas inferiores
a 1000 m2;

b) 4 lugares/100 m2 de área bruta para áreas iguais ou superiores
a 1000 m2 e inferiores a 2000 m2;

c) Para as superfícies de comércio com uma coberta total de
pavimento superior a 2000 m2, para além da aplicação dos
índices de estacionamento estabelecido na alínea anterior,
torna-se obrigatória a apresentação na Câmara Municipal de
Oeiras de um estudo de tráfego contendo, designadamente,
elementos que permitam avaliar:

A acessibilidade do local em relação ao transporte indi-
vidual e colectivo;

A capacidade das vias envolventes;
A capacidade de estacionamento no próprio lote do

empreendimento e nas vias que constituam a sua envol-
vente imediata;

O funcionamento das operações de carga e descarga.

4 — Edifícios destinados a serviços. — Nos edifícios destinados a
serviços são obrigatórias as seguintes áreas de estacionamento no
interior do lote:

a) 2,5 lugares/100 m2 de abc para áreas brutas inferiores a 500 m2;
b) 4 lugares/100 m2 de abc para áreas brutas superiores a 500 m2;
c) No exterior, em área privada ou de domínio público, a capa-

cidade de parqueamento deverá ser complementada com o
número mínimo de lugares acessórios para o cumprimento
das disposições da Portaria n.o 1182/91, de 22 de Dezembro.

5 — Salas de espectáculo. — Para as salas de espectáculo as áreas
de estacionamento obrigatórias são equivalentes a 2 lugares de esta-
cionamento por cada 25 lugares sentados.

6 — Unidades hoteleiras. — Para cumprimento do disposto na alí-
nea b) do artigo 15.o na instalação hoteleiras, a capacidade de par-
queamento público e privado deverá adaptar-se ao número de quartos,
ao uso e à classificação previstos para tais unidades.

Artigo 13.o

Número de fogos e variação de tipologias

O número de fogos indicado no Plano é estimado em funções das
áreas de implantação e volumetrias propostas para os edifícios des-
tinados a habitação colectiva.

As soluções tipológicas poderão, no entanto, variar em função das
necessidades específicas da procura habitacional que vier a ocorrer
na zona no decurso da implantação do Plano.

Neste contexto, poderão admitir-se variações no número de fogos
desde que não produzam excedente da área de construção e que
seja ajustada a correspondente capacidade de parqueamento auto-
móvel de acordo com os critérios estabelecidos no presente Regu-
lamento.



N.o 127 — 1 de Junho de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9343

A Câmara Municipal de Oeiras decidirá sobre as soluções que vie-
rem a ser apresentadas no quadro deste artigo, após apreciação pelos
respectivos serviços técnicos.

Artigo 14.o

Áreas de cedência

1 — As áreas destinadas a equipamento escolar e a parque urbano
serão a ceder para o domínio privado municipal.

2 — As áreas destinadas a arruamentos, parqueamentos, passeios,
zonas de estada e percursos pedonais, assinaladas nas plantas de rede
viária e de estrutura verde, serão a ceder para o domínio público
ou para o domínio municipal, consoante o fim a que se destinam,
cabendo a decisão à Câmara Municipal.

3 — Exceptuam-se ao disposto no n.o 2 as áreas assinaladas nas
plantas de rede viária e de estrutura verde como «privadas».

4 — Quando as áreas referidas no n.o 3 se destinarem a propriedade
em condomínio, será obrigatória a apresentação dos projectos res-
pectivos, para aprovação pela Câmara Municipal de Oeiras, sendo
prestada caução, para garantir a boa execução das obras respectivas.

Artigo 15.o

Conversão de usos

1 — Transformação de unidades destinadas a habitação em uni-
dades de comércio e serviços. — Poderá admitir-se a transformação
de unidades de construção destinadas a habitação colectiva para
comércio e serviços ou unidades hoteleiras desde que:

a) Não sejam produzidos excedentes de áreas de construção des-
tinadas inicialmente a habitação, quando se trate de conversão
para comércio e serviços.

Nos casos de conversão para unidade hoteleira, admite-se
um acréscimo de abc até 30 % da área prevista no Plano
para habitação;

b) Seja ajustada a capacidade de parqueamento de acordo com
os critérios do presente Regulamento;

c) A transformação de uso da unidade construtiva esteja inserida
em projecto de conjunto da banda em que se insere, por
forma a assegurar a respectiva integração arquitectónica.

2 — Limitações à conversão de usos. — A Câmara Municipal
poderá não aceitar propostas de conversão de usos se entender que
podem prejudicar um adequado equilíbrio das funções urbanas na
zona.

Disposições finais e transitórias

Artigo 16.o

Achados arqueológicos

1 — Sempre que, no decorrer de qualquer obra, particular ou não,
forem encontrados achados arqueológicos, tal facto deverá ser comu-
nicado à Câmara Municipal, que procederá conforme a Portaria
n.o 269/78 e demais legislação em vigor.

2 — A Câmara Municipal de Oeiras poderá suspender a licença
de obras se não for cumprido o disposto no número anterior.

Artigo 17.o

Modelo de gestão urbanística

1 — Às operações de loteamento e de licenciamento de construções
abrangidas pelo presente Plano de Pormenor são aplicáveis as dis-
posições do «modelo de gestão urbanística», que integra as peças
escritas do Pano.

2 — Os valores constantes do «modelo de gestão urbanística» rela-
tivos à estimativa de encargos, taxas e valorizações de terrenos poderão
ser actualizados em função dos resultados que se obtenham em estudos
mais detalhados e de acordo com as decisões fundamentadas da
Câmara Municipal.

Artigo 18.o

Vigência do PPPS

O prazo de vigência do Plano de Pormenor de Porto Salvo (PPPS)
é de 10 anos, cabendo à Câmara Municipal decidir sobre a sua revisão
no final desse período.
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro

Aviso n.o 7599/2001 (2.a série). — Por despachos do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Centro de
20 de Abril de 2001 e do director da Escola Nacional de Saúde Pública
da Universidade Nova de Lisboa de 23 de Abril de 2001, foi autorizada
a requisição da técnica especialista principal Maria Augusta Santos
Grancho para a Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Centro, pelo período de um ano com efeitos repor-
tados a 1 de Maio de 2001.

16 de Maio de 2001. — O Director Regional, Fernando Peixinho
de Cristo.

Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 7600/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,

faz-se público, após a apreciação dos respectivos processos de can-
didatura, decidiu o júri do concurso externo para a admissão a estágio
de ingresso na carreira de vigilante da natureza do quadro de pessoal
do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natu-
reza, a que se refere o aviso n.o 18 165-B/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 299 (3.o suplemento), de 29
de Dezembro de 2000, que deverão ser admitidos ou excluídos deste
concurso os candidatos como tal indicados na lista de admissão ao
concurso externo anexa a este aviso, da qual também constam, sucin-
tamente, os fundamentos da intenção de exclusão dos candidatos que,
nas respectivas candidaturas, não deram cumprimento a um ou mais
dos requisitos obrigatórios exigidos no aviso.

2 — No âmbito do direito de participação dos interessados, os can-
didatos que o desejarem poderão, no prazo de 10 dias úteis, dizer,
por escrito, o que se lhes oferecer (artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho).

16 de Maio de 2001. — O Presidente do Júri, José Marques Moreira.

ANEXO

Admissão ao concurso externo de ingresso na carreira de vigilante da natureza

Número Nome dos candidatos ENT NP ›18 DM NI RF CT CC ID RQ C AC

1 Adélia do Carmo Brinquete Travanca . . . N – – – – – – – – – – E
2 Agostinho Manuel Alves Tomás . . . . . . S S S S S S N S S S S E
3 Alane Isidro Marujo dos Santos . . . . . . S S S S S S S S S S S A
4 Albertino Alexandre Correia Fernandes S S S S S S N S S S S E
5 Alexandra Isabel Correia Sobral Gui-

lherme . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
6 Álvaro Cerqueira Ramada Pinto . . . . . . S S S S S S S S N S S E
7 Amadeu Severino Pereira Soares . . . . . S S S S S S N S S S S E
8 Ana Cristina Correia Moiteiro . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
9 Ana Isabel Raposo Martins . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A

10 Ana Margarida Martins Paixão . . . . . . . N – – – – – – – – – – E
11 Ana Maria Silva Teixeira . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
12 Anabela da Conceição Lapa . . . . . . . . . . S S S S S S N N S S S E
13 André Manuel Henriques Rodrigues

Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S S N S S S E
14 António Carlos Afonso Marques Fer-

reira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
15 António Carlos Palmeiro Tavares . . . . . S S S S S S N S S S S E
16 António José Antunes Gonçalves . . . . . S S S S S S N S S S S E
17 António José Morais Pombo . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
18 António José Valverde Lagartixo . . . . . S S S S S S S N S S N E
19 António Manuel Gonçalves Botelho . . . S S S S S S N S S S S E
20 António Manuel Reis Bernardo . . . . . . S S S S S S S S S S S A
21 António Nuno Palhares Falcão Varajão

Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
22 António Vargas Guerreiro . . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
23 Aquilino José Morete Ginjo . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
24 Artur Jorge Martins Soares . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
25 Bruno Alexandre da Costa Garrido

Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
26 Bruno Miguel da Silva Santos . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
27 Bruno Miguel Neves Cabrito . . . . . . . . . N – – – – – – – – – – E
28 Carla Alexandra Cardoso Sobreda . . . . S S S S S S N S S S S E
29 Carla Isabel Carvalho Marcos . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
30 Carlos Alberto Antunes Pereira . . . . . . S S S S S S N S S S S E
31 Carlos Alberto Correia Azevedo . . . . . . S S S S S S N S S S S E
32 Carlos Alberto Trindade Santos . . . . . . S S S S S S N S S S S E
33 Carlos Bruno da Silva Santiago Vieira

Grade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
34 Carlos Jorge Oliveira Dias . . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
35 Carlos José Frazão Solano . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
36 Carlos Manuel Carmo Jacinto . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
37 Carlos Manuel Escoval Alcario . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
38 Carlos Manuel Vieira da Silva . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
39 Cármen Lúcia Viana da Silva . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
40 Célia de Fátima Inácio Medeiros . . . . . . S S S S S S S S S S S A
41 Célia Maria Palma da Cruz . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
42 Cibele Ludmila dos Santos de Almeida

Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N N S S S E
43 Clara Adélia Lomba dos Santos . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
44 Cláudia Marina Oliveira Ramos . . . . . . S S S S S S N S S S S E
45 Daniel Filipe Macena . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
46 Daniel Soares Duarte . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N N S S S E
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47 David Bisca de Pinho Rasteiro . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
48 David Dias Henriques . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
49 David Pereira Pinto Ala . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S N E
50 Edgar José Ramos Beringuilho . . . . . . . S S S S S S N S S S N E
51 Edgar Sequeira Vargas Salvador . . . . . . S S S S S S N S S S S E
52 Edgar Teodoro Mesquita . . . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
53 Edson Manso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
54 Eduardo António Soares Reis . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
55 Elsa Cristina dos Santos Segura . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
56 Elza Maria Ribeiro Ferreira Neto . . . . . S S S S S S N S S S S E
57 Fátima Manuela Cavadas Martins Fer-

reira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
58 Fernando António Rodrigues de Morais S S S S S S S S S S S A
59 Fernando Jorge Gaudêncio Claudino . . . S S S S S S S S N S S E
60 Fernando Manuel de Jesus Antas . . . . . S S S S S S N S S S S E
61 Fernando Manuel Pires Machado . . . . . S S S S S S S S N S S E
62 Fernando Manuel Romba . . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
63 Filipa Marta da Silva Martins . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
64 Filipe Bruno Gonçalves Eiras . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
65 Filipe Manuel Farias Almeida . . . . . . . . N – – – – – – – – – – E
66 Gertrudes Margarida Batista Carvalho S S S S S S S S S S S A
67 Glória do Carmo Dias Horta Candeias S S S S S S N S S S S E
68 Hélder António Pino Vicente . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
69 Hélder Manuel Farinha Lopes . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
70 Helena Cristina Campos Vila Boa . . . . . S S S S S S N S S S S E
71 Helena Sofia Montenegro Ferreira Fal-

cão de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
72 Henrique David Ferreira Miguel . . . . . . S S S S S S N S S S S E
73 Hugo Alexandre Ramos dos Santos . . . S S S S S S N S S S S E
74 Hugo Filipe Monteiro Guerra . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
75 Hugo Manuel dos Santos . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
76 Humberto António Brás Garrido . . . . . S S S S S S N S S S S E
77 Ivo Manuel Canhota Fortuna . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
78 Ivo Manuel Jesus Gonçalves Pacheco . . . S S S S S S N S S S S E
79 Jacinto António de Pádua Camarada . . . S S S S S S N S S S S E
80 João Adriano França Marques Nunes S S S S S S S S S S S A
81 João Carlos Martinho Pereira . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
82 João Miguel Cruz Grilo . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
83 João Miguel Pereira Fonseca Santos . . . S S S S S S N S S S S E
84 João Paulo Bordalo de Almeida . . . . . . S S S S S S N S S S S E
85 João Paulo Marques Matos do Carmo S S S S S S S S S S S A
86 João Paulo Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S N S S E
87 João Paulo Vassalo e Silva Ramos . . . . S S S S S S S S N S S E
88 João Pedro Dâmaso Neves . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
89 João Ricardo Raimundo Abrantes . . . . S S S S S S N S S S S E
90 João Tiago Ribeiro Moleiro . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
91 Jorge Augusto Bata Alves . . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
92 Jorge Manuel da Silva Grossinho . . . . . N – – – – – – – – – – E
93 Jorge Manuel dos Santos Amaral . . . . . S S S S S S S S S S S A
94 Jorge Miguel Andrade Pina . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
95 Jorge Nigel Matos Abreu . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
96 José António Gomes Vaz . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
97 José Carlos de Almeida Gonçalves . . . . S S S S S S S S S S S A
98 José Duarte Lourenço Lopes . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
99 José Luís Angueira . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E

100 José Luís Louçano . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
101 José Manuel Almeida do Couto . . . . . . S S S S S S N S S S S E
102 José Manuel Caeiro Palma . . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
103 José Manuel Ventura Jambas . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
104 José Pedro Ferreira de Almeida . . . . . . S S S S S S N S S S S E
105 José Ricardo Fernandes Lopes de

Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
106 Liliana Isabel de Oliveira Duarte . . . . . S S S S S S S S S S N E
107 Lucinda João Afonso Carpinteiro . . . . . S S S S S S S S S S S A
108 Luís Carlos Lopes Anes . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
109 Luís Filipe Batista Lourenço . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
110 Luís Filipe Costa de Almeida . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
111 Luís Filipe de Oliveira Rodrigues . . . . . S S S S S S N S S S S E
112 Luís Filipe Ferreira Lopes Pinto . . . . . . S S S S S S N S S S S E
113 Luís Filipe Monteiro Correia . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
114 Luís Filipe Santos Carvalho . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
115 Luís Manuel de Matos Bispo . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
116 Luís Manuel Guerreiro do Ó . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
117 Luís Miguel Novais . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
118 Luís Pedro Martins Lopes . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
119 Manuel Fernando Rosa Bernardino . . . S S S S S S S S N S S E
120 Marco António Bernardo Lázaro . . . . . S S S S S S N S S S S E
121 Marco Rafael da Silva . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
122 Margarida de Lurdes Telo Ramos . . . . . S S S S S S S S N S S E
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123 Margarida Isabel de Matos Pereira . . . . S S S S S S N S S S S E
124 Maria Carolina Moreno . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
125 Maria de Fátima Lopes Dias . . . . . . . . . S S S S S S S S N S S E
126 Maria de Fátima Venturinha Alves dos

Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
127 Maria Emília Pires Ruivo . . . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
128 Mário Daniel Martins de Carvalho . . . . S S S S S S N S S S S E
129 Mário Gilberto de Matos Valente . . . . . S S S S S S N S S S S E
130 Miguel António dos Santos Mendes

Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
131 Milene Isabel Calado Faustino . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
132 Natália Maria Gabriel Silva . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
133 Nélson António Caleja Rodrigues . . . . . S S S S S S N S S S S E
134 Nélson Jorge dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
135 Nuno Filipe de Castro Aleixo . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
136 Nuno Manuel Gonçalves Ferreira . . . . . S S S S S S N S S S S E
137 Nuno Miguel Costa Correia . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
138 Nuno Miguel Gomes Braz . . . . . . . . . . . S S S S S S N N S S S E
139 Nuno Miguel Monteiro Araújo . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
140 Orlando Elias Morais Gonçalves . . . . . . S S S S S S N S S S S E
141 Paula Alexandre Marrucho da Cruz

Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
142 Paulo Alexandre Coelho da Cunha . . . . S S S S S S N S S S S E
143 Paulo Jorge Fernandes Machado . . . . . S S S S S S N S S S S E
144 Paulo José Machado Pinto . . . . . . . . . . . S S S S S S N N S S S E
145 Paulo Mário da Silva Morgado . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
146 Paulo Sérgio Moura . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
147 Pedro Filipe Antunes do Nascimento

Colaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
148 Pedro Manuel de Miranda e Silva . . . . . S S S S S S N S S S S E
149 Pedro Miguel Afonso . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
150 Pedro Miguel Geraldes da Silva Pereira S S S S S S S S S S S A
151 Pedro Tiago Venceslau Martins . . . . . . S S S S S S S N S S N E
152 Raquel da Costa Catarino Branco

Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S E
153 Raquel de Jesus Saragoça Ventura . . . . S S S S S S S S S S S A
154 Ricardo Jorge Cousiño Belchior . . . . . . S S S S S S S S N S S E
155 Rita Alcazar Bento Alves da Silva . . . . . S S S S S S N S S S S E
156 Rita Susana Monteiro Vieira . . . . . . . . . S S S S S S N N S S N E
157 Rosária Maria Amaral Gabriel . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
158 Rui Alexandre de Jesus Guerra . . . . . . . S S S S S S S S N S S E
159 Rui Manuel Guerreiro Medeiros . . . . . . S S S S S S N S S S S E
160 Rui Manuel Matos Veiga . . . . . . . . . . . . S S S S S S S S N S S E
161 Rui Pedro Dias Oliveira . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
162 Sandra Isabel Eiriz Rocha . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
163 Sandra Isabel Viana Duarte . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
164 Segisnando José Esteves . . . . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
165 Sérgio Rodrigo Fagundo Piroto . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
166 Sílvia Maria Lopes Acabado . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
167 Sofia Isabel Ramos Salvado . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
168 Susana Cristina Gomes Fontainhas . . . . S S S S S S N S S S S E
169 Susana Maria Pinela Gonçalves Nicolau S S S S S S N S S S S E
170 Telmo Valentim Ferreira Ramalho . . . . S S S S S S S S S S S A
171 Teresa de Assunção Costa Mestre Silva S S S S S S S S S S S A
172 Tiago Emanuel Lucas Martins . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
173 Tiago Gil Sardinha Felizardo Thorn . . . S S S S S S S N S S S E
174 Tiago Rosa Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
175 Ulisses Jorge Caravau . . . . . . . . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
176 Ventura Manuel Guibarra Lança . . . . . S S S S S S S S S S S A
177 Vera Cristina de Matos Ferreira Simões S S S S S S S S S S N E
178 Victor André Esteves Arribas . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
179 Vítor Manuel Alves Dias . . . . . . . . . . . . S S S S S S S S S S S A
180 Vítor Manuel Bata Fernandes . . . . . . . . S S S S S S N S S S S E
181 Virgílio Augusto Xavier Laranjinha . . . S S S S S S N S S S S E

ENT=entregou candidatura dentro do prazo legal.
NP=têm nacionalidade portuguesa.
›18=tem 18 anos completos.
DM=tem os deveres militares cumpridos.
NI=não está inibido do exercício de funções públicas.
RF=possui a robustez física e psíquica indispensáveis.
CT=tem habilitações literárias, nomeadamente curso tecnológico referido no n.o 9.1.2, alínea a), do aviso.
CC=possui carta de condução.
ID=tem idade inferior a 30 anos.
RQ=requerimento conforme o aviso.
C=Tem o currículo conforme o aviso.
AC=admissão a concurso:

A=admitido;
E=excluído;
S=sim;
N=não.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Inspecção-Geral das Actividades Culturais

Rectificação n.o 1339/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio
de 2001, a p. 8386, o extracto do despacho n.o 10 340/2001, rectifica-se
que onde se lê «Ana Paula Andrade Telles de Menezes» deve ler-se
«Maria Paula Andrade Telles de Menezes».

18 de Maio de 2001. — A Subinspectora-Geral, Maria Paula
Andrade Telles de Menezes.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1337/2001. — Contrato-programa. — De acordo com
o disposto nos artigos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
e do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o e com a alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o, ambos
do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, e nos termos da alínea n)
do n.o 1 do despacho de delegação de competências do Ministro
da Juventude e do Desporto, publicado, com o n.o 1770/2001, no
Diário da República, 2.a série, n.o 24, de 29 de Janeiro de 2001, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD ou primeiro outorgante, representado pelo seu
director, Dr. António Fiúza Fraga, e a Confederação de Desporto
de Portugal, adiante designada por CDP ou segundo outorgante,
representada pelo seu presidente, Dr. José Manuel Constantino, o
presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, o qual
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a atribuição à
CDP da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a deste
contrato-programa, como apoio do Estado à execução do programa
de formação relativo ao ano de 2001 apresentado no CEFD.

Cláusula 2.a

Iniciativas e acções de formação a comparticipar

1 — Estão contempladas no presente contrato-programa as inicia-
tivas e acções de formação a seguir designadas:

Centro de Formação de Recursos Humanos;
Observatório Nacional do Desporto;
Gabinete de Estudos Económicos;
Conferência Nacional sobre Sistema Desportivo;
Simpósio sobre o Modelo Europeu de Desporto.

2 — Das acções referidas no número anterior, cabe ao CEFD a
comparticipação financeira das despesas relacionadas com:

Prelecções;
Viagens e alojamento de prelectores estrangeiros;
Documentação;
Comunicações;
Publicações.

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 15 de Dezembro de 2001.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à CDP, para
os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 7 000 000$, a ser suportado
pelo orçamento de investimento para 2001.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa for sendo concretizado.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação dos respectivos relatórios, até um mês após a realização
das iniciativas e acções de formação.

3 — As despesas suportadas pelo CEFD referidas na cláusula 2.a
deverão estar discriminadas nos respectivos relatórios e instruídas com
os documentos comprovativos.

4 — Os relatórios das iniciativas e acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Dezembro de 2001.

5 — A CDP deverá colocar em todos os suportes de divulgação
das acções de formação, bem como nas publicações, o logótipo do
CEFD conforme regras previstas no livro de normas gráficas.

6 — Nas iniciativas e acções de formação, a CDP deverá reservar
15 lugares para a participação de elementos da administração pública
desportiva.

7 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 6 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama que justificou a celebração do presente contrato-programa,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, nos
termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de
Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento da compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada iniciativa
e acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta do cumprimento do presente contrato-programa ou o desvio
dos seus objectivos por parte da CDP implica a integral devolução
da verba referida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato-programa, bem
como a sua resolução por iniciativa do Estado, carecem da aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 82.o da Lei n.o 30-C/2000, de 29
de Dezembro, rectificada pela Declaração n.o 1/2001, de 5 de Janeiro,
publicada no Diário da República, 1.a série-A, n.o 11, de 13 de Janeiro
de 2001.

Celebrado em 14 de Maio de 2001. — Pelo Primeiro Outorgante,
António Fiúza Fraga. — Pelo Segundo Outorgante, José Manuel
Constantino.

Complexo de Apoio às Actividades Desportivas

Despacho n.o 11 689/2001 (2.a série). — Por despacho de 21
de Maio de 2001 do director do Complexo de Apoio às Actividades
Desportivas:

Dina Maria Barros Casimiro — nomeada definitivamente, precedendo
concurso, na categoria de assistente administrativo, carreira admi-
nistrativa, do quadro de pessoal do Complexo de Apoio às Acti-
vidades Desportivas, aprovado pela Portaria n.o 847/98, de 8 de
Outubro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Cecília Rosa Saraiva Lopes Aguiar Pinto — nomeada definitivamente,
precedendo concurso, na categoria de assistente administrativo, car-
reira administrativa, do quadro de pessoal do Complexo de Apoio
às Actividades Desportivas, aprovado pela Portaria n.o 847/98, de
8 de Outubro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

Maria Filomena Gaspar Freire — nomeada definitivamente, prece-
dendo concurso, na categoria de assistente administrativo, carreira
administrativa, do quadro de pessoal do Complexo de Apoio às
Actividades Desportivas, aprovado pela Portaria 847/98, de 8 de
Outubro. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2001. — O Director, Manuel Miranda.
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Instituto Português da Juventude

Despacho (extracto) n.o 11 690/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Maio de 2001:

Celeste Maria de Assis Assunção Coelho de Moura, técnica profis-
sional de 1.a classe do quadro de pessoal da Delegação Regional
de Coimbra do Instituto Português da Juventude — autorizada a
nomeação definitiva para um lugar da categoria de técnico pro-
fissional principal da carreira técnico-profissional do mesmo quadro
(escalão 2, índice 240) precedendo concurso, com efeitos a partir
da data da publicação.

18 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 11 691/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Maio de 2001:

Adulcelino Martins Marques, assistente administrativo principal do
quadro de pessoal da Delegação Regional da Guarda do Instituto
Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para
um lugar de assistente administrativo especialista, da carreira admi-
nistrativa, do mesmo quadro (escalão 2, índice 270), precedendo
concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

18 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meirelles.

Despacho (extracto) n.o 11 692/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Maio de 2001:

Natércia Augusta Ruas dos Santos, técnica profissional de 2.a classe
do quadro de pessoal da Delegação Regional de Coimbra do Ins-
tituto Português da Juventude — autorizada a nomeação definitiva
para um lugar da categoria de técnico profissional de 1.a classe,
da carreira técnico-profissional, do mesmo quadro (escalão 3,
índice 230), precedendo concurso, com efeitos a partir da data
de publicação.

18 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Despacho (extracto) n.o 11 693/2001 (2.a série). — Por meu
despacho de 2 de Maio de 2001:

Flávio Pereira de Sousa, assistente administrativo principal do quadro
de pessoal da Delegação Regional de Coimbra do Instituto Por-
tuguês da Juventude — autorizada a nomeação definitiva para um
lugar da categoria de assistente administrativo especialista, da car-
reira administrativa, do mesmo quadro (escalão 1, índice 260), pre-
cedendo concurso, com efeitos a partir da data da publicação.

18 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

Rectificação n.o 1340/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho n.o 6361/2001 no Diário da República, 2.a série, n.o 100,
de 30 de Abril de 2001, onde se lê «Concurso interno de acesso
geral para técnico superior de 2.a classe» deve ler-se «Concurso interno
geral de ingresso na carreira técnica superior».

18 de Maio de 2001. — O Presidente da Comissão Executiva, Pedro
Augusto Corte Real Vieira de Meireles.

3.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 68/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 337.o,
n.o 6, do CPP, publica-se que, por despacho do juiz auditor deste
3.o TMTL de 14 de Maio de 2001, proferido nos autos do processo
n.o 35-E/99, foi declarado contumaz o réu Paulo Jorge Ferreira Aguiar,
soldado, NIP/NIM 24138693, nascido no dia 1 de Março de 1975,
natural da freguesia de Santa Maria dos Olivais, concelho de Lisboa,
filho de Luís da Conceição Aguiar e de Maria da Luz Guedes Malvar
Ferreira, titular do bilhete de identidade n.o 10840882, actualmente
ausente em parte incerta, mas com última residência conhecida na
Rua do Ibo, 5, 3.o, esquerdo, Olivais Sul, Lisboa, Bairro da Boa Espe-
rança, lote 2, rés-do-chão, esquerdo, 1700 Lisboa, nestes autos incurso
num crime de deserção, previsto e punido pelos artigos 142.o, n.os 1,
alínea b), e 2, e 149.o, n.o 1, alínea a), primeira parte, do CJM.

Esta declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente em juízo, implica para este a suspensão dos termos do
processo e passagem imediata de mandados de detenção, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados

após a declaração e a proibição de obter bilhete de identidade, cer-
tidões de registo civil e certificado do registo criminal, de obter ou
renovar passaporte.

17 de Maio de 2001. — O Juiz Auditor, Francisco Henriques das
Neves. — O Secretário, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Aviso n.o 7601/2001 (2.a série). — Concurso n.o 14/01. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho do reitor da Universidade do Algarve de
31 de Janeiro de 2001, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar do dia seguinte ao da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso para provimento de cinco
lugares de assistente administrativo especialista da carreira de assis-
tente administrativo do quadro do pessoal não docente da Univer-
sidade do Algarve.

2 — O concurso é válido por um ano.
3 — Local de trabalho — Universidade do Algarve.
4 — Condições de candidatura — podem ser opositores ao concurso

os funcionários que satisfaçam, para além dos requisitos gerais defi-
nidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, o
seguinte requisito especial:

Ser assistente administrativo principal com, pelo menos, três anos
na categoria e classificação de serviço não inferior a Bom.

5 — Método de selecção — avaliação curricular.
5.1 — Na avaliação curricular serão consideradas e ponderadas,

obrigatoriamente, de acordo com as exigências da função:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderarão as acções
de formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se ponderará o desem-
penho efectivo de funções na carreira para a qual é aberto
o concurso, bem como outras capacitações adequadas, com
avaliação da sua natureza e duração;

d) Classificação de serviço (expressão quantitativa, sem arre-
dondamento).

6 — A classificação final dos candidatos resultará da média pon-
derada da classificação obtida na avaliação curricular e será expressa
numa escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores, conforme estipulado
no n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Os factores de apreciação e ponderação a considerar na ava-
liação curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8 — A candidatura para admissão ao concurso deve ser formalizada
através de requerimento, dirigido ao reitor da Universidade do
Algarve, Campus da Penha, 8000-117 Faro, ou entregue pessoalmente
nos Serviços de Recursos Humanos desta Universidade, até ao termo
do prazo a que se refere o n.o 1 do presente aviso.

8.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número,
data de validade do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência e número
de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria e serviço a que pertence;
d) Declaração, sob compromisso de honra, em como reúne os

requisitos gerais para admissão ao concurso;
e) Número do concurso a que concorre.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado da seguinte docu-
mentação:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectiva
duração e formação profissional que possui;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia do mesmo;

c) Declaração dos serviços a que os candidatos se achem vin-
culados, da qual conste, de maneira inequívoca, a existência
e natureza do vínculo à função pública, antiguidade na cate-
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goria que possuem, na carreira e na função pública e clas-
sificação de serviço com a sua expressão quantitativa res-
peitante ao número de anos exigidos como requisito especial
para admissão ao concurso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

9 — Publicitação da lista — a lista de candidatos admitidos, bem
como a lista de classificação final, será afixada, para consulta, no
edifício da Reitoria da Universidade do Algarve, no Campus da Penha
e Campus de Gambelas em Faro.

10 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Denise dos Santos Martins, técnica superior de
1.a classe.

Vogais efectivos:

José Cirilo Cabecinha, chefe de secção.
Maria Antonieta Corvo, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Anabela da Silva Martins Lage, assistente administrativa
especialista.

Maria Virgínia Cardoso, assistente administrativa espe-
cialista.

Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000, de 31
de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

17 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1338/2001. — Por despacho de 19 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

António Manuel Rodrigues Guerra Barbosa — autorizado o contrato
administrativo de provimento como monitor da Faculdade de Eco-
nomia da Universidade do Algarve, em regime de substituição,
ao abrigo do programa PRODEP, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 19 de Março de 2001, até ao regresso
do substituído, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente a 40 % do índice 100 de assistente estagiário, a que se
refere o anexo I do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro,
com as respectivas alterações.

7 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1339/2001. — Por despacho de 19 de
Março de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Luís Miguel Serra Coelho — autorizado o contrato administrativo de
provimento como monitor da Faculdade de Economia da Univer-
sidade do Algarve, em regime de substituição, ao abrigo do pro-
grama PRODEP, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 19 de Março de 2001, até ao regresso do substituído,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente a 40 %
do índice 100 de assistente estagiário, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, com as respectivas
alterações.

7 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 7602/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 18 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Farmácia, na especialidade de Microbiologia
e Parasitologia, requeridas pela licenciada Olga Maria Antunes Rodri-
gues de Carvalho Cardoso:

Presidente — Vice-reitora da Universidade de Coimbra,
Prof.a Doutora Maria Irene de Oliveira Costa Bettencourt

Noronha da Silveira (por despacho de delegação de compe-
tências do reitor da Universidade, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 2001).

Vogais:

Doutor José António Frazão Moniz Pereira, professor cate-
drático da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Lisboa.

Doutor Francisco José Nunes Antunes, professor associado
com agregação da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor José Augusto Gamito Melo Cristino, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutora Luísa Maria Sobreira Vieira Peixe, professora auxi-
liar da Faculdade de Farmácia da Universidade do Porto.

Doutor José Alberto Lemos Aguiar Nogueira, professor
auxiliar da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutora Aida da Costa e Silva da Conceição Duarte, pro-
fessora auxiliar da Faculdade de Farmácia da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor Rui Manuel Pereira Rodrigues Leitão, professor
auxiliar da Faculdade de Farmácia da Universidade de
Coimbra.

Doutor João Manuel Poiares da Silva, professor auxiliar
da Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 11 694/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2001 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra:

José Carlos Ladeira — promovido, precedendo concurso, na categoria
de chefe de secção na área de tesouraria do quadro de pessoal
dos Serviços Sociais da Universidade de Coimbra.

Adriano Duarte — promovido, precedendo concurso, na categoria de
encarregado de refeitório do quadro de pessoal dos Serviços Sociais
da Universidade de Coimbra.

Luís Manuel Pinheiro Martins, José Alberto Benedito Rodrigues,
Maria Graça Azevedo Sobral Ladeiras Costa Gonçalves, Maria
Odete Silva Sousa Ribeiro e Marly Santos Antunes — promovidos,
precedendo concurso, na categoria de assistente administrativo
especialista do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Univer-
sidade de Coimbra.

David Fernandes Duarte, na sequência de reclassificação profissio-
nal — alterada a 1.a cláusula do contrato de trabalho, celebrado
ao abrigo do artigo 54.o do Decreto Regulamentar n.o 70/85, de
30 de Outubro, para a categoria de técnico superior de 2.a classe
(estagiário) na área jurídica.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Centro de Linguística

Despacho (extracto) n.o 11 695/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor de 10 de Maio de 2001, proferido por delegação
do reitor:

Maria Teresa Cayolla Castro, técnica profissional especialista do Cen-
tro de Linguística desta Universidade — nomeada definitivamente
técnica profissional especialista principal do quadro do mesmo Cen-
tro, considerando-se exonerada do lugar anterior, com efeitos à
data do termo de aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

16 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria Luísa Machado
Cerdeira.
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Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 11 696/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 30 de Abril de 2001, por dele-
gação de competências:

Dr.a Licínia Maria Gomes dos Santos Silva Freire, técnica superior
de 1.a classe de BD do quadro de pessoal da Biblioteca Nacio-
nal — nomeada definitivamente, por conveniência urgente de ser-
viço, técnica superior de 1.a classe de BD do quadro de pessoal
da Faculdade de Belas-Artes da Universidade de Lisboa, consi-
derando-se exonerada do lugar anterior, com efeitos a 1 de Maio
de 2001. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 11 697/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 20 de Novembro de 2000, pro-
ferido por delegação, conforme publicação no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Luís Manuel Afonso Carriço, assistente — celebrado contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de pro-
fessor auxiliar, com dedicação exclusiva, por cinco anos, com efeitos
a partir de 28 de Julho de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 11 698/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 7 de Maio de 2001, proferido
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutor Joaquim Guilherme Henriques Dias, assistente — celebrado
contrato administrativo de provimento para o exercício das funções
de professor auxiliar com dedicação exclusiva, por cinco anos, com
efeitos a partir de 13 de Março de 2001. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 11 699/2001 (2.a série). — Por despachos do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 7 de Maio de 2001, proferidos
por delegação, conforme publicação no Diário da República, 2.a série,
n.o 118, de 22 de Maio de 1998:

Doutora Ana Paula Pereira Paiva, professora auxiliar com dedicação
exclusiva — nomeada definitivamente na mesma categoria, com
efeitos a partir de 12 de Março de 2001.

Doutor José Ângelo Guerreiro da Silva, professor auxiliar com dedi-
cação exclusiva — nomeado definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2001.

Doutor José Carlos Marreiros Dionísio, professor auxiliar com dedi-
cação exclusiva — nomeado definitivamente na mesma categoria,
com efeitos a partir de 12 de Março de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 7603/2001 (2.a série). — Por despacho do magnífico
reitor da Universidade da Madeira de 24 de Abril de 2001:

Doutor António Manuel Dias Brehm, professor auxiliar do Depar-
tamento de Biologia — autorizada a equiparação a bolseiro no
estrangeiro, com vencimento de 18 de Maio a 1 de Junho de 2001.

Por despachos do magnífico reitor da Universidade da Madeira
de 2 de Maio de 2001:

Doutora Mahnaz Khadem, professora auxiliar do Departamento de
Biologia — autorizada a equiparação a bolseira no estrangeiro, com
vencimento de 2 de Maio a 2 de Agosto de 2001.

Licenciada Maria Álvaro Rosa Rebêlo Silva de Mendonça, leitora
do Departamento de Estudos Anglísticos e Germanísticos — auto-

rizada a equiparação a bolseira no País, com vencimento de 28
de Abril a 3 de Maio de 2001.

Por despacho da vice-reitora da Universidade da Madeira de 15 de
Maio de 2001, proferido por delegação de competências:

Doutorado Michel Émile Maurice Maillard, professor catedrático con-
vidado do Departamento de Estudos Romanísticos — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro, com vencimento de 2 a
17 de Junho de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Aviso n.o 7604/2001 (2.a série). — Por despacho do magnífico
reitor da Universidade da Madeira de 16 de Janeiro de 2001:

Licenciado Mário Dionísio Cunha — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente convidado do Departamento
de Física, a tempo integral e dedicação exclusiva, com efeitos a
partir de 15 de Abril de 2001, por um ano, renovável nos termos
do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, alte-
rado, por ratificação, pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Por despacho da vice-reitora da Universidade da Madeira de 12
de Fevereiro de 2001, proferido por delegação de competências:

Licenciada Valentina Gonçalves de Freitas — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente convidada da Secção
Autónoma de Estudos Clássicos e Humanísticos, a tempo parcial
(50 %), válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de
2001.

Por despacho da vice-reitora da Universidade da Madeira de 14
de Fevereiro de 2001, proferido por delegação de competências:

Licenciado Carlos Tomás Fernandes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente convidado do Departa-
mento de Estudos Romanísticos, a tempo parcial (20 %), válido
pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

Por despachos do magnífico reitor da Universidade da Madeira
de 27 de Março de 2001:

Mestre Marie-Claire Léonne Désirée Martin Sintra — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente convidada
do Departamento de Estudos Romanísticos, a tempo parcial (50 %),
válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

Licenciado João Carlos Nunes Sequeira da Costa — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente convidado do
Departamento de Estudos Romanísticos, a tempo parcial (30 %),
válido pelo período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

Por despacho do magnífico reitor da Universidade da Madeira de
9 de Abril de 2001:

Licenciada Sónia Correia Freitas — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente convidada do Departamento
de Estudos Romanísticos, a tempo parcial (40 %), válido pelo
período de 12 de Fevereiro a 3 de Agosto de 2001.

(Isentos de fiscalização prévia da Secção Regional da Madeira
do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.

Rectificação n.o 1341/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de Maio
de 2001, o concurso para o preenchimento de três vagas de chefe
de secção, procede-se à respectiva rectificação:

Assim, onde se lê «se encontra aberto concurso interno de acesso
geral para o preenchimento de três vagas de chefe de secção do quadro
provisório do pessoal não docente da Universidade da Madeira, apro-
vado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho»
deve ler-se «se encontra aberto concurso interno de acesso limitado
para o preenchimento de três vagas de chefe de secção do quadro
provisório do pessoal não docente da Universidade da Madeira, apro-
vado pelo Decreto Legislativo Regional n.o 7/93/M, de 25 de Junho».

14 de Maio de 2001. — A Administradora, Maria da Graça Moniz.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 11 700/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Estudos da Criança da Uni-
versidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 18 de Outubro de 2000:

Doutora Maria do Carmo Senra Campelo Monteiro Pereira, docente
no âmbito da supervisão da prática pedagógica — no período de
20 a 23 de Setembro de 2000.

De 27 de Março de 2001:

Doutor António José Meneses Osório, professor auxiliar — no período
de 21 a 26 de Abril de 2001.

De 30 de Março de 2001:

Licenciada Ana Paula da Silva Pereira, assistente estagiária — pelo
período de 12 dias, com início em 1 de Abril de 2001.

De 2 de Abril de 2001:

Licenciada Maria Cristina Cristo Parente, assistente — no período
de 12 a 15 de Abril de 2001.

De 4 de Abril de 2001:

Licenciada Elvira da Conceição Fernandes Lobo, docente no âmbito
da formação inicial — no período de 5 a 11 de Abril de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 701/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade do Minho:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 28 de Abril de 2000:

Licenciada Regina Maria de Oliveira Leite, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Março de 2001.

Licenciada Ana Cristina de Almeida e Carvalho, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Março de 2001.

Licenciada Ana Maria dos Santos Costa Soares, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Março de 2001.

De 28 de Julho de 2000:

Licenciada Maria Filomena Pregueiro Antunes Brás, assistente —
anulada a equiparação a bolseiro publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 134, de 9 de Junho de 2000, pelo período de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2000, e concedida pelo mesmo
período, com início em 1 de Março de 2001.

De 24 de Outubro de 2000:

Licenciado António Joaquim Brito Figueiroa Jardim Costa, assis-
tente — anulada a equiparação a bolseiro publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 185, de 11 de Agosto de 2000, pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2000.

De 11 de Março de 2001:

Licenciado Bruno Alexandre Fernandes Dias, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Concedida licença sabática aos docentes a seguir men-
cionados:

Doutor Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, professor catedrático —
pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Doutor Justino Pereira de Magalhães, professor associado — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Doutor Rui Manuel Costa Vieira de Castro, professor associado —
pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Doutor Mário Miguel Machado Osório Gonçalves, professor asso-
ciado — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Doutor Elías Blanco Fernández, professor associado, com agrega-
ção — pelo período de um ano, com início em 15 de Setembro
de 2001.

Doutora Laurinda Sousa Ferreira Leite, professora associada — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 12 de Março de 2001:

Licenciada Anabela Pereira Tereso, assistente — pelo período de seis
meses, com início em 1 de Setembro de 2001.

Licenciada Carla Maria Gonçalves Ferreira, assistente — pelo período
de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Isabel Cristina Assis Andrade de Moura, assistente — pelo
período de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Joana Luísa Ferreira Lourenço da Cunha, assistente —
pelo período de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Cristina Manuela Peixoto dos Santos, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Natália Maria de Araújo Alves, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Setembro de 2001.

Licenciada Maria João Mesquita Rodrigues da Cunha Nicolau Pinto,
assistente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciada Graça Maria Henriques Minas, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Ana Maria Alves Coutinho da Rocha, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Elisabete Fraga de Freitas, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria José Araújo Marques Abreu, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Leonilde Rocha Varela, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciada Maria Solange Pires Ferreira Rito Lima, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado António José Vilela Pontes, assistente — pelo período de
seis meses, com início em 1 de Setembro de 2001.

Licenciado Gustavo Alexandre Oliveira Rodrigues Dias, assistente —
pelo período de seis meses, com início em 1 de Setembro de 2001.

Licenciado Rui Manuel Alves da Silva e Sousa, assistente — pelo
período de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Daniel Vitorino de Castro Oliveira, assistente — pelo
período de seis meses, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado José Manuel de Sena Cruz, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Rui Miguel de Jesus Rodrigues Ferreira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado João Miguel de Amorim Novais da Costa Nóbrega, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciado Aníbal José Reis Guedes, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Rui Manuel Dinis de Sousa, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Vítor Júlio da Silva e Sá, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Pedro Miguel do Vale Malheiro Ramos Coutinho, assis-
tente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Licenciado José Carlos Baptista do Nascimento e Silva, assistente —
pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Hélder Manuel Teixeira Carvalho, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Paulo Francisco da Silva Cardoso, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Manuel João Sepúlveda Mesquita de Freitas, assistente —
pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado José Manuel Tavares Vieira Cabral, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado António Ismael de Freitas Vaz, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Setembro de 2001.

Licenciado Filipe Pereira Pinto da Cunha e Alvelos, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Jorge Miguel de Oliveira Sá e Cunha, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Luís Miguel da Silva Dias, assistente — pelo período de
um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Pedro Miguel Ferreira Martins Arezes, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado António Manuel Nestor Ribeiro, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado José Orlando Roque Nascimento Pereira, assistente —
pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Victor Francisco Mendes de Freitas Gomes da Fonte,
assistente — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.
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Licenciado António Luís Pinto Ferreira de Sousa, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado João Miguel Clemente de Sena Esteves, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Jorge Miguel Nunes dos Santos Cabral, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado José Augusto Afonso, assistente — pelo período de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado José Gerardo Vieira da Rocha, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Jorge Gomes Santos, assistente — pelo período de um
ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Eurico Augusto Rodrigues de Seabra, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado José Luís de Carvalho Martins Alves, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Manuel Eduardo Cardoso Ferreira, assistente — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Licenciado Nuno Ricardo Maia Peixinho, assistente — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

De 14 de Março de 2001:

Licenciado António Luís Duarte Costa, assistente — pelo período de
seis meses, com início em 1 de Setembro de 2001.

Concedida licença sabática aos docentes a seguir men-
cionados:

De 23 de Março de 2001:

Doutora Ana Maria Pires Pinto, professora associada — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Doutora Maria Teresa de Jesus Simões Campos Tavares, professora
associada — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Doutor Paulo José Guimarães Garrido, professor associado — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Doutor Júlio Manuel de Sousa Barreiros Martins, professor asso-
ciado — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro
de 2001.

Doutor Paulo Jorge de Sousa Cruz, professor auxiliar — pelo período
de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Doutor Joaquim José dos Santos Esteves Neves, professor auxi-
liar — pelo período de um ano, com início em 1 de Março de
2002.

Doutora Maria João Lopes da Costa Vieira, professora auxiliar — anu-
lada a licença sabática publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 85, de 10 de Abril de 2001, pelo período de seis meses, e con-
cedida, pelo período de um ano, com início em 1 de Março de
2002.

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 23 de Março de 2001:

Doutora Maria do Céu de Pinho Ferreira Pinto, professora auxi-
liar — no período de 24 a 30 de Março de 2001.

De 26 de Março de 2001:

Doutor José Manuel Esgalhado Valença, professor catedrático — con-
cedida licença sabática pelo período de um ano, com início em
1 de Outubro de 2001.

De 26 de Março de 2001:

Doutor José Carlos Ferreira Maia Neves, professor catedrático — con-
cedida equiparação a bolseiro no período de 23 a 29 de Março
de 2001.

De 28 de Março de 2001:

Doutor José Fernando da Silva Azevedo Cruz, professor associado —
concedida licença sabática pelo período de um ano, com início
em 1 de Outubro de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 1 de Abril de 2001:

Doutor Paulo Manuel Pinto Pereira Almeida Machado, professor
associado — pelo período de 180 dias, com início em 1 de Abril
de 2001.

Doutor Artur Manuel Cavaco Paulo, professor auxiliar — no período
de 31 de Março a 7 de Abril de 2001.

De 4 de Abril de 2001:

Doutor Mário Duarte de Araújo, professor catedrático — pelo período
de 21 dias, com início em 29 de Março de 2001.

Doutor Carlos António Alves Bernardo, professor catedrático — no
período de 20 a 27 de Abril de 2001.

Concedida licença sabática aos docentes a seguir men-
cionados:

De 4 de Abril de 2001:

Doutora Maria Arlete de Morais Queirós, professora associada —
pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Doutora Maria Elisabete Cunha Dias Real Oliveira, professora asso-
ciada — pelo período de um ano, com início em 1 de Fevereiro
de 2002.

Doutora Lígia Lourdes Miranda Marona Rodrigues, professora auxi-
liar — pelo período de um ano, com início em 1 de Outubro de
2001.

Doutora Maria Teresa Nascimento da Costa Ferreira Ramalho, pro-
fessora auxiliar — pelo período de um ano, com início em 1 de
Outubro de 2001.

Doutora Ana Paula da Assunção Esteves, professora auxiliar — pelo
período de um ano, com início em 1 de Outubro de 2001.

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 18 de Abril de 2001:

Licenciada Catarina Isabel Silva Santos Serra, assistente — pelo
período de 240 dias, com início em 1 de Abril de 2001.

De 19 de Abril de 2001:

Doutor José António Colaço Gomes Covas, professor catedrá-
tico — no período de 7 a 11 de Abril de 2001.

Doutor José Augusto Domingues Fernandes Lima, professor asso-
ciado — no período de 19 de Março a 14 de Abril de 2001.

Doutor Jorge José Gomes Martins, professor associado — no período
de 23 a 27 de Abril de 2001.

Doutor Luís António Carvalho Gachineiro da Cunha, professor auxi-
liar — no período de 28 de Abril a 6 de Maio de 2001.

Licenciado Paulo Jorge Henriques Ferreira, assistente estagiá-
rio — pelo período de 10 dias, com início em 8 de Abril de 2001.

De 20 de Abril de 2001:

Doutora Maria Teresa Sousa Pessoa de Amorim, professora asso-
ciada — pelo período de 10 dias, com início em 1 de Maio de
2001.

Doutor Armando Domingos Baptista Machado, professor convidado
equiparado a professor associado — no período de 17 a 23 de Abril
de 2001.

Doutor António José Marques Guimarães Rodrigues, professor cate-
drático — anulada a licença sabática pelo período de seis meses,
com início em 1 de Setembro de 2001.

De 23 de Abril de 2001:

Doutor Rui Luís Gonçalves dos Reis, professor auxiliar — pelo
período de 10 dias, com início em 23 de Abril de 2001.

De 24 de Abril de 2001:

Doutor José António Colaço Gomes Covas, professor catedrá-
tico — no período de 21 a 25 de Abril de 2001.

Doutor Rui Luís Gonçalves dos Reis, professor auxiliar — pelo
período de 10 dias, com início em 23 de Abril de 2001.

De 24 de Abril de 2001:

Doutor José António Colaço Gomes Covas, professor catedrá-
tico — no período de 21 a 25 de Abril de 2001.

Doutor Rui Luís Gonçalves dos Reis, professor auxiliar — no período
de 5 a 13 de Maio de 2001.

Licenciado António José Vilela Pontes, assistente — no período de
5 a 13 de Maio de 2001.

De 2 de Maio de 2001:

Doutora Minoo Farhangmehr, professora catedrática — no período
de 7 a 13 de Maio de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 11 702/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 10 de Março de 2001:

Licenciado Fernando Luís Pinto Neves, assistente convidado — no
período de 11 a 15 de Março de 2001.

De 17 de Março de 2001:

Doutor João Alexandre Baptista Vieira Saraiva, professor auxiliar —
no período de 17 a 22 de Março de 2001.

Licenciado Manuel Eduardo Cardoso Ferreira, assistente — no
período de 17 a 24 de Março de 2001.

De 22 de Março de 2001:

Doutor Paulo José Brandão Barbosa Lourenço, professor associado —
no período de 22 a 28 de Março de 2001.

Doutor Francisco Miguel Portela da Gama, professor auxiliar — nos
períodos de 19 a 22 e de 25 a 29 de Abril de 2001.

Doutor José Carlos Leite Ramalho, professor auxiliar — no período
de 21 a 25 de Maio de 2001.

Doutora Maria Manuela Oliveira Guedes de Almeida, professora auxi-
liar — no período de 19 a 21 de Março de 2001.

Licenciado Miguel Francisco Almeida Pereira Rocha, assistente —
nos períodos de 26 de Maio a 1 de Junho e de 3 a 9 de Junho
de 2001.

De 23 de Março de 2001:

Doutor Eduardo José Castanheira Beira, professor convidado equi-
parado a professor auxiliar — no período de 27 a 29 de Março
de 2001.

De 27 de Março de 2001:

Doutor António Manuel Cerqueira Gomes Brito, professor auxiliar —
no período de 29 de Março a 1 de Abril de 2001.

De 28 de Março de 2001:

Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor catedrático —
no período de 28 a 31 de Março de 2001.

Doutor Luís Manuel Menezes Guimarães de Almeida, professor cate-
drático — no período de 23 a 24 de Abril de 2001.

Doutor Alberto Sérgio de Sá Rodrigues Miguel, professor convidado
equiparado a professor catedrático — no período de 2 a 6 de Maio
de 2001.

Doutor Adriano Jorge Cardoso Moreira, professor auxiliar — no
período de 21 a 24 de Abril de 2001.

Doutora Maria Madalena dos Santos Alves, professora auxiliar — no
período de 28 a 31 de Março de 2001.

De 29 de Março de 2001:

Doutor António Sérgio Duarte Pousada, professor catedrático — no
período de 29 de Março a 1 de Abril de 2001.

Doutor José Manuel Esgalhado Valença, professor catedrático — no
dia 29 de Março de 2001.

De 31 de Março de 2001:

Doutora Ana Vera Alves Machado, professora auxiliar — no período
de 31 de Março a 2 de Abril de 2001.

De 3 de Abril de 2001:

Doutor Naim Haie, professor associado — no período de 19 a 24
de Abril de 2001.

Doutora Rosa Maria de Castro Fernandes Vasconcelos, professora
auxiliar — no período de 15 a 22 de Abril de 2001.

Doutora Helena Cristina Coutinho Duarte Rodrigues, professora auxi-
liar — no período de 21 a 24 de Abril de 2001.

De 5 de Abril de 2001:

Doutor José António Couto Teixeira, professor catedrático — no
período de 7 a 11 de Abril de 2001.

Doutor José Carlos Fernandes Teixeira, professor associado — no
período de 5 a 9 de Abril de 2001.

Doutor João Alexandre Baptista Vieira Saraiva, professor auxiliar —
no período de 3 a 8 de Abril de 2001.

De 9 de Abril de 2001:

Doutora Maria Teresa Sousa Pessoa de Amorim, professora asso-
ciada — no período de 16 a 21 de Abril de 2001.

Doutora Senhorinha de Fátima Capela Fortunas Teixeira, professora
auxiliar — no período de 5 a 9 de Abril de 2001.

Doutor João Manuel Luís Lopes Maia, professor auxiliar — no
período de 7 a 12 de Abril de 2001.

Doutor Rui Luís Gonçalves dos Reis, professor auxiliar — no período
de 8 a 9 de Abril de 2001.

Doutor António Gaspar Lopes da Cunha, professor auxiliar — no
período de 7 a 13 de Abril de 2001.

De 10 de Abril de 2001:

Doutora Edite Manuela da Graça Pinto Fernandes, professora asso-
ciada — no período de 7 a 11 de Julho de 2001.

Doutor Luís Alfredo Martins Amaral, professor associado — no
período de 15 a 22 de Abril de 2001.

Doutor Armando Albino Dias Venâncio, professor auxiliar — no
período de 21 a 28 de Abril de 2001.

Licenciado Victor Manuel Rodrigues Alves, assistente convi-
dado — no período de 18 a 24 de Junho de 2001.

Licenciado António Ismael de Freitas Vaz, assistente — no período
de 7 a 11 de Julho de 2001.

De 18 de Abril de 2001:

Doutor Alberto Sérgio de Sá Rodrigues Miguel, professor convidado
equiparado a professor catedrático — no período de 12 a 16 de
Maio de 2001.

Doutor Paulo José Brandão Barbosa Lourenço, professor asso-
ciado — no período de 17 a 23 de Abril de 2001.

Doutor José Dinis de Araújo Carvalho, professor auxiliar — no
período de 25 a 29 de Abril de 2001.

Licenciado Pedro Miguel Ferreira Martins Arezes, assistente — no
período de 12 a 16 de Maio de 2001.

Licenciado Luís Fernando Sousa Ferreira da Silva, assistente — no
período de 23 a 30 de Junho de 2001.

De 20 de Abril de 2001:

Doutor António Augusto Magalhães da Cunha, professor asso-
ciado — nos períodos de 23 a 25 de Abril e de 6 a 12 de Maio
de 2001.

Doutor Manuel José Magalhães Gomes Mota, professor catedrá-
tico — no período de 22 a 27 de Abril de 2001.

Doutor João Luís Marques Pereira Monteiro, professor asso-
ciado — no período de 25 a 29 de Abril de 2001.

Doutor Hu Hong, professor convidado equiparado a professor auxi-
liar — no período de 21 a 26 de Abril de 2001.

Doutor Luís Manuel Bragança Miranda Lopes, professor auxi-
liar — no dia 20 de Abril de 2001.

Doutor Nuno João Meleiro Alves das Neves, professor auxiliar —
no período de 5 a 13 de Maio de 2001.

Doutor Orlando Manuel Oliveira Belo, professor auxiliar — no
período de 18 a 20 de Abril de 2001.

Doutora Júlia Maria Brandão Barbosa Lourenço, professora auxi-
liar — no período de 23 a 26 de Abril de 2001.

Doutora Maria Manuela Oliveira Guedes de Almeida, professora auxi-
liar — no período de 23 a 27 de Abril de 2001.

Doutora Ana Maria Moreira Ferreira da Rocha, professora auxiliar —
no período de 25 a 29 de Abril de 2001.

Doutora Maria da Graça Pinto Ribeiro Guedes, professora auxiliar —
no período de 19 a 22 de Abril de 2001.

De 24 de Abril de 2001:

Doutor Eugénio Manuel de Faria Campos Ferreira, professor asso-
ciado — pelo período de 10 dias, com início em 23 de Junho de
2001.

Licenciado João Paulo Flores Fernandes, assistente — no período de
23 a 30 de Junho de 2001.

Licenciado Eurico Augusto Rodrigues Seabra, assistente — no
período de 23 a 30 de Junho de 2001.

De 26 de Abril de 2001:

Licenciado Victor José Martins Saraiva, assistente — no período de
23 a 28 de Junho de 2001.

De 27 de Abril de 2001:

Doutor Fernando Batista Nunes Ferreira, professor associado — no
período de 7 a 14 de Maio de 2001.

Doutor João Pedro Lourenço Gil Nunes, professor auxiliar — no
período de 5 a 13 de Maio de 2001.

Licenciado Hélder Manuel Teixeira Carvalho, assistente — no período
de 15 a 20 de Maio de 2001.

Licenciado Miguel Ângelo Fernandes Carvalho, assistente — no
período de 15 a 20 de Maio de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 11 703/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Economia e Gestão da Univer-
sidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 9 de Janeiro de 2001:

Doutora Maria do Céu de Pinho Ferreira Pinto, professora auxi-
liar — no período de 17 a 23 de Janeiro de 2001.

De 26 de Janeiro de 2001:

Doutora Maria do Céu de Pinho Ferreira Pinto, professora auxi-
liar — no período de 4 a 11 de Fevereiro de 2001.

De 31 de Janeiro de 2001:

Doutor Joaquim Filipe Ferraz Esteves Araújo, professor auxiliar — no
período de 7 a 12 de Abril de 2001.

De 20 de Março de 2001:

Doutora Lúcia Maria Portela Lima Rodrigues, professora auxi-
liar — no período de 3 a 10 de Abril de 2001.

De 22 de Março de 2001:

Doutor Carlos José Cabral Cardoso, professor associado — no período
de 18 a 22 de Abril de 2001.

De 26 de Março de 2001:

Doutor Carlos Alberto Arriaga Taboleiros Costa, professor auxi-
liar — no período de 31 de Março a 7 de Abril de 2001.

De 28 de Março de 2001:

Doutor Manuel José da Rocha Armada, professor catedrático — no
período de 3 a 9 de Março de 2001.

De 29 de Março de 2001:

Licenciada Ana Maria Santos Costa Soares, assistente — no período
de 31 de Março a 6 de Abril de 2001.

De 10 de Abril de 2001:

Doutor Francisco José Alves Coelho Veiga, professor auxiliar — no
período de 18 a 22 de Abril de 2001.

De 19 de Abril de 2001:

Licenciado Vasco Duarte Eiriz de Sousa, assistente — no período de
13 a 16 de Março de 2001.

Licenciado José Carlos Martins Rodrigues de Pinho, assistente — no
período de 8 a 11 de Maio de 2001.

De 24 de Abril de 2001:

Doutora Maria do Céu Ribeiro Cortez, professora auxiliar — no
período de 15 a 20 de Maio de 2001.

De 26 de Abril de 2001:

Doutor Carlos José Cabral Cardoso, professor associado — no período
de 15 a 20 de Maio de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 704/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Ciências Sociais da Universidade
do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 11 de Outubro de 2000:

Licenciado Jean-Yves Dominique Durand, assistente convidado — no
período de 13 a 21 de Novembro de 2000.

De 19 de Março de 2001:

Licenciado Arnaldo Rui Azevedo Sousa Melo, assistente convi-
dado — no período de 19 a 27 de Março de 2001.

De 31 de Março de 2001:

Doutora Maria Norberta Simas Bettencourt Amorim, professora cate-
drática — no período de 4 a 8 de Abril de 2001.

Doutor António Franquelim Sampaio Neiva Soares, professor auxi-
liar — no período de 2 a 8 de Abril de 2001.

De 4 de Abril de 2001:

Doutora Maria Carolina Valente de Pinho Leite, professora auxiliar —
no período de 4 a 11 de Abril de 2001.

De 5 de Abril de 2001:

Doutora Margarida Pereira Varela Santos Montenegro Durães, pro-
fessora auxiliar — no período de 1 a 8 de Abril de 2001.

De 14 de Abril de 2001:

Licenciado António Manuel Clemente Lázaro, assistente convidado —
no período de 14 a 21 de Abril de 2001.

De 19 de Abril de 2001:

Licenciada Anabela Simões Carvalho, assistente — pelo período de
14 dias, com início em 5 de Abril de 2001.

De 20 de Abril de 2001:

Doutora Maria da Conceição Falcão Ferreira, professora auxi-
liar — no dia 25 de Abril de 2001.

Licenciado Alberto Manuel Teixeira de Sá, assistente — no dia 25
de Abril de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 705/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Ciências da Universidade do Minho,
por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 6 de Novembro de 2000:

Licenciado José Carlos Viana Gomes, assistente — no período de 21
a 28 de Dezembro de 2000.

De 26 de Março de 2001:

Licenciado Luís Filipe Meira Machado, assistente — no período de
26 a 29 de Março de 2001.

De 30 de Março de 2001:

Doutor Wolfram Erlhagen, professor convidado equiparado a pro-
fessor associado — no período de 31 de Março a 4 de Abril de
2001.

Doutora Maria João Ribeiro Peixoto de Queiroz, investigadora prin-
cipal — no período de 6 a 10 de Junho de 2001.

De 2 de Abril de 2001:

Doutor José Filipe Vilela Vaz, professor auxiliar — no período de
28 de Abril a 5 de Maio de 2001.

Licenciada Sandra Maria Fernandes Carvalho Alves Marques, assis-
tente — no período de 28 de Abril a 5 de Maio de 2001.

Licenciado Carlos José Macedo Tavares, assistente — no período de
28 de Abril a 5 de Maio de 2001.

Licenciado Vítor dos Anjos Esteves Neves, assistente convidado —
no período de 23 a 26 de Abril de 2001.

De 3 de Abril de 2001:

Doutora Maria João Ribeiro Peixoto de Queiroz, investigadora prin-
cipal — no período de 14 a 18 de Julho de 2001.

Licenciado José Carlos Soares Espírito Santo, assistente — no período
de 3 a 4 de Abril de 2001.

De 5 de Abril de 2001:

Doutora Cacilda Maria Lima Moura, professora auxiliar — no período
de 28 de Abril a 6 de Maio de 2001.

De 17 de Abril de 2001:

Licenciado Manuel Filipe Pereira da Cunha Martins, assistente con-
vidado — no período de 15 a 22 de Junho de 2001.

De 23 de Abril de 2001:

Doutor Sérgio Miguel Cardoso Nascimento, professor auxiliar — no
período de 28 de Abril a 5 de Maio de 2001.
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De 28 de Abril de 2001:

Doutor Vasco Manuel Pinto Teixeira, professor auxiliar — no período
de 28 de Abril a 4 de Maio de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 706/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente da Escola de Direito da Universidade do Minho,
por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro ao docente a seguir
mencionado:

De 27 de Março de 2001:

Licenciado Américo Fernando de Gravato Morais, assistente — no
período de 4 a 6 de Abril de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 707/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho, por delegação:

De 22 de Março de 2001:

Doutora Bárbara Fernandes de Carvalho Figueiredo, professora auxi-
liar — no período de 27 de Março a 1 de Abril de 2001.

De 23 de Março de 2001:

Doutor José Augusto de Brito Pacheco, professor associado — no
período de 23 a 26 de Março de 2001.

Licenciado José Carlos Bernardino de Carvalho Morgado, assis-
tente — no período de 23 a 26 de Março de 2001.

De 30 de Março de 2001:

Doutora Bárbara Fernandes de Carvalho Figueiredo, professora auxi-
liar — no período de 2 a 8 de Abril de 2001.

De 2 de Abril de 2001:

Doutor José Augusto de Brito Pacheco, professor associado — no
período de 3 a 7 de Abril de 2001.

De 5 de Abril de 2001:

Licenciada Luísa Maria Saavedra Ferreira Almeida, assistente — no
período de 4 a 8 de Março de 2001.

Doutora Maria da Conceição Oliveira Carvalho Nogueira, professora
associada — no período de 3 a 8 de Abril de 2001.

De 28 de Abril de 2001:

Doutor Manuel Joaquim Cuiça Sequeira, professor catedrático — no
período de 28 de Abril a 6 de Maio de 2001.

Doutora Maria de Fátima Neves Guerreiro Sequeira, professora cate-
drática — no período de 28 de Abril a 6 de Maio de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 708/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Instituto de Letras e Ciências Humanas da
Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro aos docentes a seguir
mencionados:

De 23 de Março de 2001:

Doutora Maria Filomena Pereira Rodrigues Louro, professora auxi-
liar — no período de 26 a 29 de Março de 2001.

De 2 de Abril de 2001:

Doutor Fernando Augusto Machado, professor auxiliar — pelo
período de 12 dias, com início em 2 de Abril de 2001.

De 10 de Abril de 2001:

Licenciada Maria Dolores Lerma Sanchis, leitora — no período de
18 a 22 de Abril de 2001.

De 24 de Abril de 2001:

Licenciada Uta Gent, assistente — no período de 25 de Abril a 1
de Maio de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 709/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente do Departamento Autónomo de Arquitectura
da Universidade do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro ao docente a seguir
mencionado:

De 12 de Fevereiro de 2001:

Licenciado António Manuel Belém Pereira, assistente convidado —
no período de 13 a 20 de Fevereiro de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 710/2001 (2.a série). — Por des-
pachos do presidente da Escola de Ciências da Saúde da Universidade
do Minho, por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro ao docente a seguir
mencionado:

De 21 de Março de 2001:

Doutora Maria Cristina Prudêncio Pereira Soares, professora con-
vidada equiparada a professora auxiliar — no período de 26 de
Março a 1 de Abril de 2001.

15 de Maio de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 1342/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 110, de 12 de Maio
de 2001, a p. 8142, o aviso n.o 6871/2001 (2.a série), relativo ao concurso
para auxiliar de manutenção, rectifica-se que onde se lê «uma vaga»
deve ler-se «duas vagas».

É prorrogado por mais 10 dias, a partir da data da publicação
da presente rectificação, o prazo para recepção de candidaturas, sendo
aceites as entretanto apresentadas.

15 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António P. Falcão.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Despacho n.o 11 711/2001 (2.a série). — Por despacho de 23
de Abril de 2001 do presidente do conselho científico, Prof. Doutor
António Manuel Dias de Sá Nunes dos Santos, proferido por
delegação:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
para apreciação do pedido de reconhecimento de habilitações ao
grau de mestre apresentado pela licenciada Florbela Lages Antunes
Rodrigues:

Presidente — Doutora Maria Teresa Morais de Oliveira, pro-
fessora auxiliar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade Nova de Lisboa.

Vogais:

Doutora Maria Paula Martins de Oliveira Carvalho, pro-
fessora-coordenadora da Escola Superior de Educação
de Viseu do Instituto Politécnico de Viseu.

Doutor João Manuel Pereira Gama, professor auxiliar da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

3 de Maio de 2001. — O Director, Leopoldo J. M. Guimarães.

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Despacho n.o 11 712/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade Nova de Lisboa de 24 de Abril de 2001, pro-
ferido por delegação de competências:

Mestre Jorge Morais Mendes — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente além do quadro do Instituto Superior
de Estatística e Gestão de Informação, com efeitos a partir de
13 de Julho de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Mestra Dulce Maria Magalhães de Sá — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente além do quadro do Ins-
tituto Superior de Estatística e Gestão de Informação, com efeitos
a partir de 19 de Março de 2001. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Mestre João Claúdio Perdigão dos Anjos Teixeira — autorizado o
contrato administrativo de provimento como assistente além do
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quadro do Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação,
com efeitos a partir de 1 de Maio de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Maio de 2001. — A Secretária Executiva, Guilhermina de
Almeida Campos.

Despacho n.o 11 713/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade Nova de Lisboa de 24 de Abril de 2001:

Doutor Marco Octávio Trindade Painho, professor associado com
agregação do ISEGI — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 18 a 21 de Abril de 2001.

7 de Maio de 2001. — A Secretária Executiva, Guilhermina Almeida
Campos.

Instituto de Tecnologia Química e Biológica

Despacho n.o 11 714/2001 (2.a série):

António Filipe Rodrigues Maretzek, exonerado, a seu pedido, do lugar
de técnico superior principal do quadro de pessoal não docente
do Instituto de Tecnologia Química e Biológica, a partir de 1 de
Maio de 2001, autorizado por despacho do vice-reitor da Univer-
sidade Nova de Lisboa, de 17 de Abril de 2001, por delegação.

19 de Maio de 2001. — Pelo Director, por delegação, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 7605/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento dos Cursos de
Mestrado da Faculdade de Ciências desta Universidade, publicado
pelo aviso n.o 2716/2001 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Ciência de Computadores da Facul-
dade de Ciências desta Universidade, homologado por despacho rei-
toral de 17 de Maio de 2001:

Regulamento do Mestrado em Ciência de Computadores
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto

Artigo único

O Regulamento deste mestrado resulta do disposto no Regulamento
dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14
de Fevereiro de 2001, a pp. 3115 e 3116.

18 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Aviso n.o 7606/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 9.o do
Regulamento dos Mestrados da Universidade do Porto, publicado
pela resolução n.o 105/2000 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 163, de 17 de Julho de 2000, e do Regulamento dos Cursos de
Mestrado da Faculdade de Ciências desta Universidade, publicado
pelo aviso n.o 2716/2001 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 38, de 14 de Fevereiro de 2001, seguidamente se publica o Regu-
lamento do Curso de Mestrado em Informática da Faculdade de Ciên-
cias desta Universidade, homologado por despacho reitoral de 17
de Maio de 2001:

Regulamento do Mestrado em Informática
da Faculdade de Ciências da Universidade do Porto

Artigo único

O Regulamento deste mestrado resulta do disposto no Regulamento
dos Cursos de Mestrado da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 14
de Fevereiro de 2001, a pp. 3115 e 3116.

18 de Maio de 2001. — O Chefe de Divisão, António Pereira Bastos.

Faculdade de Economia

Aviso n.o 7607/2001 (2.a série). — Por despacho de 26 de Abril
de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de Eco-
nomia do Porto, no exercício de delegação de competências concedida
pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Maria do Pilar Esteves González, professora auxiliar
desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do País
no período de 26 a 29 de Abril de 2001.

7 de Maio de 2001. — A Técnica Superior de 1.a Classe, Lídia
Soares.

Aviso n.o 7608/2001 (2.a série). — Por despacho de 7 de Maio
de 2001 do presidente do conselho directivo da Faculdade de Eco-
nomia do Porto, no exercício de delegação de competências concedida
pelo reitor da Universidade do Porto:

Prof.a Doutora Ana Paula Africano de Sousa e Silva, professora auxi-
liar desta Faculdade — concedida equiparação a bolseiro fora do
País no período de 23 a 29 de Maio de 2001.

9 de Maio de 2001. — A Técnica Superior de 1.a Classe, Lídia
Soares.

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Despacho n.o 11 715/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Psicologia e de Ciências
da Educação de 17 de Maio de 2001, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto de 8 de Outubro de 1998:

Doutor José Conceição Mendes Marques, professor associado com
agregação desta Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro
fora do País de 23 a 27 de Maio de 2001.

18 de Maio de 2001. — O Director de Serviços, Manuel F. Rocha
Neves.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 11 716/2001 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do conselho directivo de 10 de Maio de 2001, proferidos por
delegação:

Ana Paula Soares Marques de Carvalho e Jorge Manuel Barros
d’Almeida Gominho — nomeados definitivamente, precedendo
aprovação em concurso, técnicos superiores de 1.a classe do quadro
de pessoal não docente deste Instituto, com efeitos a partir da
data da posse, considerando-se exonerados dos anteriores lugares
a partir daquela data. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, João Manuel Neves
Martins.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 11 717/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa,
relativamente ao mestrado de Estudos de Informação e Bibliotecas
Digitais, cujo regulamento foi definido no despacho n.o 23 221/2000,
de 14 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 266,
de 17 de Novembro de 2000, é definido o seguinte:

No ano lectivo de 2001-2002 funcionará a 2.a edição do referido
mestrado nas seguintes condições:

1) Limitações quantitativas:

a) O número máximo e mínimo de inscrições no curso
são respectivamente de 30 e de 15;

b) A percentagem reservada prioritariamente a docentes
de estabelecimentos do ensino superior é de 10 %;

2) Calendário:

Prazo de candidatura — de 1 de Junho a 12 de Julho de
2001;
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Prazo de matrícula e inscrição — de 3 a 10 de Setembro
de 2001;

Início da parte lectiva — 17 de Setembro de 2001;
Conclusão da parte lectiva — 31 de Julho de 2002;
Final do prazo para entrega da dissertação de mes-

trado — Setembro de 2003.

15 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

Despacho n.o 11 718/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa,
relativamente ao mestrado de Gestão de Sistemas de Informação,
cujo regulamento foi definido no despacho n.o 23 220/2000, de 14
de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 266,
de 17 de Novembro de 2000, é definido o seguinte:

1 — No ano lectivo de 2001-2002 funcionará a 6.a edição do referido
mestrado nas seguintes condições:

Limitações quantitativas:

a) O número máximo e mínimo de inscrições no curso são
respectivamente de 30 e de 15;

b) A percentagem reservada prioritariamente a docentes
de estabelecimentos do ensino superior é de 10 %;

2 — Calendário:

Prazo de candidatura — de 1 a 31 de Julho de 2001;
Prazo de matrícula e inscrição — de 6 a 14 de Setembro de 2001;
Início da parte lectiva — 8 de Outubro de 2001;
Conclusão da parte lectiva — 31 de Julho de 2002;
Final do prazo para entrega da dissertação de mestrado — Setem-

bro de 2003.

15 de Maio de 2001. — O Presidente, João de Freitas Ferreira de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Serviços de Acção Social

Louvor n.o 453/2001. — Aposentou-se no passado mês de Feve-
reiro a chefe de secção do quadro de pessoal dos Serviços de Acção
Social do Instituto Politécnico de Beja Maria de Lourdes Gonçalves
Guerreiro da Conceição Cacito.

Porque demonstrou sempre grande profissionalismo e sentido de
serviço público, elevando e honrando o Instituto Politécnico de Beja
e os Serviços de Acção Social, conquistando ainda o respeito, con-
sideração e simpatia dos colegas e utentes, torna-se de elementar
justiça e mérito dar-lhe público louvor, o qual nos apraz conceder-lhe.

18 de Maio de 2001. — O Presidente do Instituto Politécnico, José
Luís Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 11 719/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Jorge Arsénio Tiago Araújo — autorizado o contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de técnico de 1.a classe
do Instituto Politécnico de Bragança, correspondendo-lhe a remu-
neração mensal ilíquida referenciada na escala salarial constante
do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

17 de Maio de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

Rectificação n.o 1343/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 103, de 4 de Maio
de 2001 o despacho n.o 9449/2001, rectifica-se que onde se lê, rela-
tivamente a Fernando Teixeira Vilela, «técnico profissional especia-
lista principal» deve ler-se «técnico profissional especialista».

17 de Maio de 2001. — O Administrador, Fernando Manuel Pêgo
da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 11 720/2001 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de
31 de Janeiro de 2001:

Licenciada Maria José Moura Marques Franco Mira — celebrado con-
trato administrativo de provimento como equiparada a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo parcial (30 %) e em acumulação,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo o vencimento mensal
previsto na lei geral para a respectiva categoria, com início em
1 de Fevereiro e até 31 de Julho de 2001.

21 de Maio de 2001. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 7609/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 11 de
Maio de 2001:

Doutor António José Dinis Ferreira — autorizada a contratação como
equiparado a professor-adjunto na Escola Superior Agrária deste
Instituto Politécnico, em regime de tempo integral, com efeitos
a partir de 9 de Maio e até 30 de Setembro de 2001.

17 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Aviso n.o 7610/2001 (2.a série). — Por meu despacho de 15 de
Maio de 2001:

Armando Ferreira Dias — autorizada a contratação, em regime de
contrato administrativo de provimento, como técnico profissional
especialista principal na Escola Superior Agrária deste Instituto,
com efeitos a partir da data do despacho.

17 de Maio de 2001. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho (extracto) n.o 11 721/2001 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2001 do presidente do Instituto Politécnico
de Leiria:

Autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento,
após concurso externo para admissão a estágio de ingresso na car-
reira de técnico superior, para a área jurídica e de recursos humanos
do Instituto Politécnico de Leiria, com efeitos a partir da publicação
do presente extracto, de Bernardo Miguel Ribeiro dos Anjos Costa
para a Escola Superior de Tecnologia do Mar de Peniche. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2001. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 11 722/2001 (2.a série). — Acesso ao 2.o ciclo das
licenciaturas da Escola Superior de Educação e da Escola Superior
de Estudos Industriais e de Gestão. — Nos termos do disposto nos
n.os 2 e 3 do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
com a redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22
de Julho, os prazos para candidatura, selecção, seriação, matrícula
e inscrição para o acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas bietápicas minis-
tradas pelas Escola Superior de Educação e Escola Superior de Estu-
dos Industriais e de Gestão do Instituto Politécnico do Porto, ao
abrigo da alínea b) do n.o 1 do artigo 13.o do mesmo diploma, são
os seguintes:

Afixação do edital — até 31 de Julho de 2001.
Apresentação da candidatura — de 1 a 10 de Setembro de 2001.
Selecção e seriação — até 21 de Setembro de 2001.
Envio aos Serviços Académicos, pela Escola, das listas de selecção

e seriação — até 24 de Setembro.
Matrículas e inscrições — de 26 a 28 de Setembro de 2001.
Reclamações — de 26 a 28 de Setembro de 2001.
Decisão sobre as reclamações — até 4 de Outubro de 2001.
Matrícula e inscrição para os candidatos cuja reclamação foi aten-

dida — de 9 a 11 de Outubro de 2001.

18 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.
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Despacho n.o 11 723/2001 (2.a série). — Acesso ao 2.o ciclo das
licenciaturas do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
do Porto — contingente b1). — Nos termos do disposto nos n.os 2 e
3 do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com a
redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho,
os prazos para candidatura, selecção, seriação, matrícula e inscrição
para o acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas ministradas pelo Instituto
Superior de Engenharia do Instituto Politécnico do Porto, ao abrigo
do contingente b1), previsto no n.o 1 do artigo 13.o do mesmo diploma,
são os seguintes:

Afixação do edital — 11 de Junho de 2001.
Apresentação da candidatura — de 12 a 22 de Junho de 2001.
Selecção e seriação — até 27 de Julho de 2001.
Matrículas e inscrições — de 6 a 10 de Agosto de 2001.
Reclamações — de 6 a 10 de Agosto de 2001.
Decisão sobre as reclamações — até 3 de Setembro de 2001.
Matrícula e inscrição para os candidatos cuja reclamação foi aten-

dida — até 6 de Setembro de 2001.

18 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Despacho n.o 11 724/2001 (2.a série). — Acesso ao 2.o ciclo das
licenciaturas do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
do Porto — contingente b2). — Nos termos do disposto nos n.os 2 e
3 do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, com a
redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho,
os prazos para candidatura, selecção, seriação, matrícula e inscrição
para o acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas ministradas pelo Instituto
Superior de Engenharia do Instituto Politécnico do Porto, ao abrigo
do contingente b2), previsto no n.o 1 do artigo 13.o do mesmo diploma,
são os seguintes:

Afixação do edital — 11 de Julho de 2001.
Apresentação da candidatura — de 23 de Julho a 21 de Setembro

de 2001.
Selecção e seriação — até 28 de Setembro de 2001.
Matrículas e inscrições — de 1 a 4 de Outubro de 2001.
Reclamações — de 1 a 4 de Outubro de 2001.
Decisão sobre as reclamações — até 11 de Outubro de 2001.
Matrícula e inscrição para os candidatos cuja reclamação foi aten-

dida — de 12 a 15 de Outubro de 2001.

18 de Maio de 2001. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Edital n.o 398/2001 (2.a série). — 1 — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, se encontra aberto concurso documental,
nos termos dos artigos 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, para recrutamento de um professor-adjunto, na área
científica de Inglês, para preenchimento de um lugar do quadro da
Escola Superior de Educação, integrada no Instituto Politécnico de
Viseu, criado pela Portaria n.o 363/96, de 19 de Agosto, na espe-
cialidade de Estudos Americanos — Literatura e Cultura: o Romance
de Costumes no Primeiro Quartel do Século XX.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos que preencham
os requisitos previstos no artigo 17.o do mesmo diploma.

3 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado do registo criminal;
d) Documento comprovativo da posse de robustez física e do

perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções públicas
e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar;

f) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso;

g) Certidão de habilitações comprovativa da titularidade do
curso superior ou de outro diploma ou grau adequados à
área científica para que é aberto o concurso.

4 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c) e d) aos candidatos que declarem nos respectivos reque-
rimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo de cada
uma das alíneas.

Dos requerimentos, em papel branco de formato A4, dirigidos ao
presidente do Instituto Politécnico de Viseu, deverão constar ainda
os seguintes elementos:

Nome completo;
Filiação;
Data e local de nascimento;
Estado civil;
Profissão;
Residência.

5 — Os critérios de selecção terão em conta o mérito científico
dos candidatos, a relevância da sua experiência pedagógica e pro-
fissional para a área a que concorrem e ainda o resultado da entrevista
individual, onde se apreciarão as suas motivações, a disponibilidade
do trabalho e de fixação na região e a adequação dos seus perfis
profissionais aos objectivos e necessidades da Escola Superior de Edu-
cação do Instituto Politécnico de Viseu.

6 — Constituem condições de preferência ser professor profissio-
nalizado e possuir experiência docente no ensino superior na espe-
cialidade em que é aberto o concurso.

7 — O não cumprimento do estipulado no presente edital implica
a eliminação do candidato.

8 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico
de Viseu, Serviços Centrais, Avenida de José Maria Vale de Andrade,
Campus Politécnico, 3500 Viseu.

9 — O júri será constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Doutor Vasco Soares de Oliveira Cunha, vice-pre-
sidente do Instituto Politécnico de Viseu (professor-coor-
denador).

Vogais efectivos:

Prof.a Doutora Maria José Monteiro Cardoso Sá Correia,
professora-coordenadora da Escola Superior de Edu-
cação.

Prof.a Doutora Luísa Campos, professora-coordenadora do
Instituto Politécnico da Guarda.

Vogal suplente:

Prof.a Doutora Maria Filipe Palma dos Reis, professora auxi-
liar da Universidade Aberta.

15 de Maio de 2001. — O Presidente, João Pedro de Barros.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 399/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 7 de Maio do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. J. Ferro (cédula profissional n.o 673 E), tendo sido, nesta
data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

15 de Maio de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 400/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 17 de Abril do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
do Dr. César Santos Mota (cédula profissional n.o 4683 P), tendo
sido, nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

15 de Maio de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 401/2001 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 15 de Maio do corrente e com efeitos a partir da mesma
data e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do Conselho
Geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
da Dr.a Florbela Andrade (cédula profissional n.o 3507 P), tendo sido,
nesta data, feitos todos os averbamentos e comunicações.

18 de Maio de 2001. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2001

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51

CD histórico (1974-1999) 95 000 473,86 100 000 498,80

CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros
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